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SEÇÃO 11 
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C<)NGRESS<) NACI()NAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 5 .de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA \ 

Veto Presidencial: 

Ao Projeto de Lei n.0 1.080-B/68, na Câmara, e n.0 47/68, no Senado, que dispõe sôbre a 
política econômica da borra13ha, regula sua execução, e dá outras providências. 

ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Matéria a que se refere Cédula 
1 

Veto 
único O art. 22 e seus parágrafos, mencionados no art. 1.0 do projeto, e os arts. 2.0

, 

3.o e 4.o do projeto. 

2 único Os incisos V e VI do art. 28 mencionados no art. 1.0 do projeto. 

SI~NADO FEDERAL 
ATA DA 172.0 SESSÃO 

EM 2 DE SETEMBRO DE 1968 
2.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislatura 
PRESID~NCIA DOS SRS. AARAO 
STEINBRUCH, GUIDO MONDIN 

E VICTORINO FREIRE 

A!f 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Edmundo 
Levi - C a ttete Pinheiro - Sige­
fredo Pacheco - Menezes Pimen­
tel - Wilson Gonçalves - Duar­
te Filho - Argemiro de Figuei­
redo - Aloysio de Carvalho -
Antônio Balbino - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Líndenberg -
Aarão Steinbruch - Mário Mar­
tins - Auréllo Vianna - Fer­
nando Corrêa - Bezerra Neto -
Mello Braga - Guido Mondin -
Mem de Sá. · 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruciH - A lista. de presença acusn o 
comparecimento 'cte 20 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Val ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterJor, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. l.D-Secretárlo lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Sr. Presidente .da República, nos 
seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 277, DE 1968 

(n.o 539, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sas Excelências que, no uso das atri­
buições que me conferem os artigos 
62, § 1.0 , e 83, III, da Constituição, re­
solvi negar sanção ao Projeto de Lei 
na Câmara dos Deputados n.O 46/68 
(no Senado Federal n.O 82/68), que 
concede estimulas fiscais à indústria 
de fabricação de empilhadeiras, por 

julgá-lo contrário ao tnterêsse pú­
blico, em face dos motivos que passo 
a expor: 

O Poder Executivo/ ao apresentar o 
projeta de lei em referência, teve por 
objetivo atender ao desenvolvimento 
de grande parcela de emprêsas bra­
sileiras que procura adotar a raciona­
lização de métodos e processos, vi­
sando a reduzir o custo operacional, 
procurando tomar mais econômico o 
manuseio, o transporte e o armaze­
namento de materiais os mais diver­
sos. 

Se por um lado o Govêmo podia 
conceder o estímulo fiscal, através da 
regulamentação do permissivo legal 
que lhe foi deferido pelo art. 14 do 
Decreto-Lei n.o 37, de, 18 de novembro 
de 1966, preferiu, entretanto, a via le­
gislativa, para atender de imediato 
o incentivo ao desenvolvimento na­
cional, em face de pesquisas, exames 
e estudos do problema,- que se proces­
savam nos diversos setores em que a 
questão reflete, procrastinando aque­
la medida. 

i 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÃFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
OIRETOR-OERAL DO SENADO FEDE:RAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Che!e dA Divtsla Admtntstra.tl.va. 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e ® Dl.vl.sáo Industrial 

NELSON CLEôMENES BOTELHO 
Chefe da Seçfi.Q- de Re-vl.sâo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
I 

/ 
Assinatura Via. Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre. . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 

40,00 
'Semestre .......... . NCr$ 40,00 

'NCr$ 80,00 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ Ano 
Número avulSo ..................... '· .... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

I -Suprimida que foi a expressao: "até 
que seja regulamentado o artigo 14 do 
Decreto-Lei n.0 37, de 18 de novembro 
de 1966", constante da propósição go­
vernamental, desnaturou o caráter 
temporário necessàriamente previsto. 

A par disso, concluídos os estudos 
referidos, foi regulamentado o artigo 
14, citado, pelo Decreto n.0 62.897, de 
25 de junho de 1968, ficando resolvida 
satisfatàriamente a. questão. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, os quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Serhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasilia, em 30 de agôsto de 1968. 

A. Costa e Silva. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Concede lstímulos fiscais à 
indústria de fabricação de empi­
lhadeiras. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É concedida Isenção do 

impôsto de importação e do impôsto 
sôbre produtos industrializados para 
a importação de partes e peças com-

plementares, sem similar nacional, 
destinadas especific~mente à indús­
tria de fabricação de empilhadeiras, 
em favor das emprêsas que tenham 
projetos industriais aprovados pelo 
Grupo Executivo das Indústrias Me­
cânicas (GEIMECJ. 

Parágrafo único - Entende-se como 
empilhadeira o veículo automotor 
para transporte industrial de mate­
riais, dotado de garfos ou outro dispo­
sitivo de suportamento de carga, de­
senhado de forma a executar deslo­
camentOs de materiais tanto no sen­
tido horizontal como vertical, assim 
como dotado de habil~dade de auto­
. carregar-se e descarregar-se. 

Art. 2.0 - Esta Lei abrange as par~ 
tes e peças COfllplementares impor­
tadas e desembaraçadas nas Alfânde­
gas mediante Têrmos de Responsabi­
lidade, com base nas Resoluções n.0 s 
114, de 22 de agôsto de 1966, 234, 235 
e 236, de 28 de setembro de 1967, do 
GEIMEC, que aprovaram os progra­
mas de fabricação de empilhadeiras. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

I, 

Tiragem: 15. ÓOO exemplares 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em tontrário. 

<A Comissão Mista.) 

MENSAGEM 
N.0 278, DE 1968 

(N.0 540/ na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de com uni c ar a 
Vossas Excelências que, no ...uso das 
atribuições que me conferem os arti­
gos 62, § 1.0 , e 83, III, da Constituição, 
resolvi negar sanção ao Projeto de Lei 
na Câmara n.0 1.222/68 (no Senado 
n.0 74/68) que acrescenta dispositivos 
ao Decreto-Lei n.0 37, de 18 de no­
vembro de 1966, estendendo benefícios 
aduaneiros a cientistas e técnicos ra­
dicados no exterior que venham a 
exercer sua profissão no Brasil, por 
julgá~ lo contrário ao interêsse público, 
em face dos motivos que passo a 
expor: 

O projeto original, nos têrmos em 
que foi elaborado, teve a norteá-lo 
os seguintes princípios: 

a) Competência do Conselho Na­
cional de Pesquisas para jul-

•. 

• 

-
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gar da capacidade de cada in­
teressado, em tr.azer efetiva 
contribuição ao desenvolvi­
mento do País; 

b) Condiçáo de estarem radica­
dos no exterior, pois, a med~clot 
visa a atrair novos valôres; 

c) Compromisso, perante o me;:;­
mo Conselho, de exercer a 
profissão no Brasil, durante o 
prazo míniruo de 5 (cinco) 

anos; 

d) Concessão de favores fiscais a 
todos os bens (bagagens), 
transferíveis, dos técnicos e 
cientistas. 

A proposição governamental, apre­
ciada, inicialmente, na Câmara dos 
Deputados, foi substancialmente alte· 
rada através da aprovação de emenda 
substitutiva. 

As modificações, introduzidas, atin­
giram o cerne do texto inicial, trans­
formando, integralmente, o sentido de 
suas disposições. 

A eliminação da referência expres­
sa a cientistas, e o afastamento da. 
interveniência do Conselho Nacional 
de Pesquisas - órgão disciplinador 
dessas atividades, conferiram a 
alocução "técnicos'' mantida no pro­
jeto aprovado, razão de alcance, de 
tal forma generalizante, que viria a 
invalidar todos os esfôrços do govêr­
no, no sentido de dotar nosso País, de 
pessoal altamente capacitado, visan­
do a integrá-los no processo de dese.n~ 
volvhnento aplicado à ciência e à tec~ 
nologia. 

A interferência do Conselho Nacio~ 
na! de Pesquisas {CNPqJ, como órgão 
coordenador e fiscalizador, seria fator 
assecuratóriO da adoção de um cri­
tério seletivo, indispensável, a pre­
servação e resguardo dos mais lícli ~ 
mos lnterêsses nacionais. 

Acresce, que a isenção, como pre­
vista no substitutivo, seria de difíril 
contrôle, podendo na sua execuçào, 
divorciar~se, inteiramente, de suas 
finalidades. 

Além disso, a isenção concedida, 
com a autorização do embarque da 
bagagem, pelo Consulado do Brasil, r 
facilitaria. ·:sua aplicaÇão, quase que 
exclusiva, ~tiolas \ emprêsas estrangei­
geiras, sediadas no País, favorecendo, 
ainda mais, a assistência técni_ca a 
essas emprêsas, já contempladas com 
remessas de moeda estrangeira para 
pagamento de "know how", assistên­
cia técnica e "royalties", a par de se 
traduzir, na prática, em desnecessá­
ria. competição com as emprêsas bra~ 
sileiras. 

São êstes os ·motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
caUsa, os quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasília, em 30 de agôsto de 1968 -
A. Costa e Silva. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Acrescenta dispositivos ao De~ 
creto .. Lei n.0 37, de 18 de novem~ 
bro de 1966, estendendo benefícios 
aduaneiros a cientistas e técnicos 
radicados no exterior que venham 

a exercer sua profissão no BraSil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O art. 13 do Decreto-Lei 

n.0 37, de 18 de novembro de 1966, 

passa a vigorar acrescido dos seguin­
tes dispositivos: 

"Art. 13 -

h) técnicos nacionais e estrangei­
ros radicados no exterior, que 
transfiram seu domicílio para 
o Brasil, a fim de trazer con­
tribuição efetiva ao desenvol­
vimento do País, observadas 
as disposições da legislação 
vigente. 

§ 5,0 
- A isençáo de que trata a 

alínea h só será concedida aos 
interessados que forem contrata~ 
dos pelo mínimo de 5 (cinco) 
anos ou se comprometerem a 
exercer a profissão no Brasil, du~ 
rante o mesmo prazo, contado da 
data da assinatura do compro-

. \ . 
iniSsó fOrmal, perante o órgão 
fiscaliZador respectivo, para o 
exercício da profissão. 

§ 6. 0 - Os técnicos a que se re­
ferem a alínea h e o § 5.0 ante­
r1ores farão jus à isenção acima 
referida, uma vez autorizado o 
seu embarque, pelo Consulado do 
Brasil, ·no País onde residem." 

Art. 2.0 
- O Poder Executivo re­

gulamentará a presente Lei dentro de 
60 (sessenta) dias. 

Art. s.D - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(A Comissão Mista.) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituiçáo de autógrafos de pro-
jeto de lei sancionado: 

N.• 279/68 (n.o de origem 541/68), 
de 30 do mês de agôsto, com re­
ferência ao Projeto de Lei núme­
ro 97/68, no Senado, e número 
50-B/68, na Câmara, que concede 
isenção de impôsto de importa­
ção para equipamentos de pro­
dução cinematográfica (projeto 
que se transformou na Lei núme­
ro 5.489, de 30 de agôsto de 1968). 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa_ requerimento de ur­
gência, que vai ser lido pelo Sr. 
!.o-secretário. 

t: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.091, DE 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.0 5-C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei,n.0 10, 
de 1968, que dispõe sô'bre a contagem 
de tempo de serviço dos funcionários, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres - Pe~ 

trônio Portella, Líder do Govêrno -
Bezerra Neto,i MDB! 

. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

bruch) - De acôrdo com. o disposto 
no art. 326, 5-C, do Regimento In-~ 
terno, o requerimento figurará na 
Ordem do Dia da próxima -sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln­
bruch) - A Présidêncla deferiu os 
seguintes requerimentos de Informa­
ções: 

De autoria do Senador Adalberto Sena 
N.0 998/68, ao Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral; 
N.• 999/68, ao Ministério Extraor­
dinário para Assuntos do Gabine­
te Civll da Presidência da Re­

pública. 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.000/68, ao Ministério das 
Comunicações; 
N.0 1.001/68, ao Ministério das 
Minas e Energia; 

N.0 1.002/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.003/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

N.• 1.004/68, ao Ministério .da 
Educação e Cultura; 

N.0 1.005/68, ao Ministério do 
TrabalhÔ e Previdência Social; 

N .• 1.006/68, ao Min)stério da 
Educação e Cultura; 

N.• 1.007/68, ao Ministério do 
Trabalho e Previdência SOcial; 

N.• 1.008/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.• 1.009/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.• 1.017/68, ao Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral; 

N.• 1.018/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N.• 1.019/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.• 1.020/68, ao Ministério do 'l:!a­
balho e Previdência Social; 

N.• 1.035/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.0 1.036/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

\ 

N.0 1.037/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N. 0 I. 038/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.• 1039/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N. • 1040/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.0 1041168, ao Ministério das Co­
municações; 

N.• 1042/68, ao Ministério das MI­
nas e Energia; 

N.• 1043/68, ao Ministério dos 
' Transportes; 

N.0 1044/68, ao Ministério das Co-
municações; 

N.0 1046/68, ao Mihlstério da In­
dústria e do Comércio; 

N.0 1047/68, ao Ministério da In­
dústria e do Coméréio; 

De autoria do Senador Aarão Steln .. 
bruch 

N.0 1011/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.• 1087/68, ao Ministério das ~e­
lações Exteriores; 

De autoria do Senador Raul Giuberti 

N.• 1088/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

De autoria do Senador João Abrahão 
I 

N.0 1090/68, ao Ministério do Tr~-
balho e Previdência Social; 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

bruch) - A Presidência recebeu res­
pos~a aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres 

I 
N.• 425/68, enviada pelo Ministro 
do Planejamento e Coordenação 
Geral (Aviso n.• B-36, de 26 de 
agôsto de 1968); 

N.• 427/68, enviada pelo Minis­

tro do Interior (Aviso número 
BSB/364, de 29-8-68); 

De aUtoria do Senador Raul Giuberti 

N.0 695/68, enviada pelo Ministro 

"ct:t Indústria e do Comércio (Aviso 

n.• ar /274, de 26-8-68); 

De autoria do .Senador Lino de Mattos 

N.0 758/68, enviada pe~o Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 Br-422, de 
30-8-68); 

De autoria do 'Senador Dylton Costa 

N.• 903/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.O Br-423, de 
30-8-68); 

De autoria ~o Senador Aarão Steln­
bruch 

N.• 915/68, enviada pelo Mln~stro 
Extraordinário para os Assuntos 
do Gabinete Civil da Presidência 
da República (Aviso n.O 1402, de 
30 de agôsto de 1968); 

N.O 953/68, enviada pelo Ministro 
Extraor<jlnârlo para os Assuntos 
do Gabinete Clvll da Presidência 
da República (Aviso n.O 1401, de 
30 de agôsto de'1968). 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln· 
bruch) - Há vários oradores inscri­
tos. O primeiro. é o Senador Wilson 

Gonçalves, a quem dou a palavra. 

O SR. WILSON GONÇALVES -Sr. 
Ejresidente, Srs. Senadores, mais uma. 
vez venho a esta tribuna para foca­
lizar tema da mais relevante impor­
tância para a economia do meu Es­
tado. Desejo, Sr. Presidente, nesta 
oportunidade, tratar, em rápidas 
considerações do problema do algo­
dão na minha terra, cuja situação, 
nesse particular, interessa, por igual, 
a tôda a região do Nordeste. 

Como sabe a Casa, e tive eu opor­
tunidades outras de manifestar, é o 
Cear~ o terceiro Estado em produção 
de algodão, no Brasil, estando colo­
cado depois de São Paulo e Paraná, 
e o Primeiro em produção de algo­
dão de fibra longa. 

• 

' 
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Tenho, aclui, -Sr. Presidente, a"es~ 
' tatíStíca referente ao· ano de 1966, 

ond~ o Ceará aparece com a produ~ 
ção de 245.950 toneladas, num total 

de NCr$ 68. 973,04, tendo São Paulo a 
produção de 691.484 toneladas, para 
um resultado financeiro de 
NCr$ 192.007.982,00. 

Tais dados revelam a· importância 
que êsse produto da nossa economia 
tem para o nosso Estado e, especial­
mente, para a população pobre do 
meio rural. 

~em dúvida, além de ser um produ­
to da mais alta expressão para a 
no~a balança comercial, o algodão 
tem, precipuamente, no meu Estado. 
e posso assegurar em todo o Nordes­
te, função eminentemente social, 
porque, em verdade, é o homem do 
cai.npd, o homem pobre, o homem 
serri terra, quem produz o algodão em 
maior escala. 

Portanto, Sr. Presidente, um dos 
asPectos que me pareceu de maim: 
reiêvo, na apreciação dêsse produto, 
é o de que o resultado de sua comer-­

cialização se distribui ou se difunde 
por tôdas as camadas pobres da zo-­
na rural, diferentemente de outros 
bens, também significativos par-a a. 
nossa economia, mas que são proprie­
da<le quase que exclusivamente dos 
senhores donos de terras. 

De certo tempo a esta parte, o Go-

criando, assim, na 'Itlen"tt~ do rurícola, 
confianç~ e segurança na comerciali­
zação dos .seus -produtos, Através 
,dêsse sistema coordenado o Govêrno 
. da União assegura o crédito agrlcola 

aos produtores e, ao inesmo tempo, 
nas épocas oportunas, fixa as· preços 
mínimos dêsses produtos, asseguran­
do o seu financiamento através do 
Banco do Brasil. ora realizando a 
sua comercialização, ora apenas, o 
seu financiamento, com a estocagem 
em depósitos e armaz.éRs oficiais, 
uma ou outra operáção ao critério ou 
à vontade dos produtores. 

Noutra oportunidade, Sr. Presiden­
te; ocupei a tribuna do Senado para 
testemunhar aspecto importante des­
tas providências. Realmente, no mês 
de maio do corrente ano, pude verifi­
car, no meu Estado, o armazenamen­
to de eriorme quantidade de gêneros 
alimentícios que, excedentes- das ne­
cessidades do consumo local foram, 
através do mecanismo a que já me 
referi, financiados e estocados nos 
armazéns da CIBRAZEM, como me­
dida asseguradora da estabilidade de 
preços no Nordeste. Para nós, provi­
dência desta natureza, é, sem nenhu­
ma dúvida, novidade auspiciosa, por­
que, como disse, sOmente , de certo 
tempo a esta parte é que os produ­
tos agrícolas do Nordeste, a exemPlO 
do que, há décadas, se faz com o ca­
fé de São Paulo e do Paraná, vêm 

vêrno Federal, por meio de órgãos es- merecendo o amparo do Govêrno, que 
peCificos, quais sejam, a Comissão do dêste modo, garante o justo valor ao 
Financiamento da Produção, o Ban­
co do Brasil e a CIBRAZEM, adotou 
prov-idências adequadas e eficientes 
como estímulo e garantia à produção 
agrícola no País, através do crédito 
agrícola, da política de fixação de 
preços mínimos dos produtos dà agri­
cultura e da armazenagem dos me~:.­

mos nos depósitos da CIBRAZEM. 

Essas três providências conjugads.s 
trarão; ·sem dúvida, estímulo e ex.­
pansãu, à produção agrícola, notada.~ 

mente na minha região-, no Nordeste, 

trabalho rural, e emprega os meios 

necessários à regularização do mer­
cado consumidor. 

Desejo, Sr, Presidente, nestas con­
siderações que venho fazendo, dar 
relêvo especial à orientação superior 
e patriótica do Presidente do Banco 
do Brasil, o Dr. Nestor Jost, que, não 
obstante homem do Sul do País, tem 
visitado, várias vêzes, a nossa Região 
e o meU EstadO, e demonstrado, não 
sõ pela palaVra; p·ela orientação, mas 
principalmente pelaS: pro\li.dências, a 

preocupaÇão de tornar a pOlítíCa· de 
preços mínimos dos prodUtos agríco­
las um instrumento decisivo para ex­
pansão da nossa produção, para es- · 
tímulo ao agricultor e ao crladoP, 
dando a cada um dêles os elenientas 
de segurança necessários ao labor no 

ca~po. 

Sem dúvida, foi a partir da admi'- -
niStração do Dr. Nestor Jost, na Pre-: 
sidência do Banco do Brasil que a 
política de fixação do preço mínimo 

para os produtores da lavoura teve, 
pelo menos no meu Estado, um sen­
tido de realidade para o homem do 
interior. Porque, até à data de S. 

Ex. a assumir a presidência dês te 
principal estabelecimento bancárió 
do País, essas medidas e êsses favores 
tocavam apenas aos agricultores do 
litoral. 

Mas, como dizia, uma vez modifi­
cada a orientação do Banco do Brasil, 
temos constatado que, não só na ca­
pital, mas em tôdas as regiões do 
Ceará, o agricultor já sente os efeitos 
benéficos da atual política e ao invés 
de ficar exposto à ganância do inter~ 
mediário, que quase sempre lhe ofe­
rece preços vis, tem êle oportunida­
de de dirigir-se à agência mais pró­
xima do Banco do Brasil e, median­
te o depósito de sua produção, levan­

tar quantia correspondente até 90 ou 
100% do valor de sua mercadoria, fi­
cando com o prazo de 1'80 dias para 
resolver da conveniência da comer­
clalização dos seus produtos. 

Como vê, Sr. Presidente, é uma pro­
vidência sábia. E me parece que, até 
hoje, é esta a única medida con~reta 
através da qual o Govêrno tem real­
mente procurado assistir ao homem 

do campo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Ex.a. permite um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Com muito prazer. 

O Sr, Argemiro de Figueiredo - Es­
toU oUVindo com agradável surpresa 
o pronunciamento que V, Ex.a :nôs faz 
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nesta hora, sôbre a fixação dos pre­
ços mínimos para os produtos agríco­
las nordestinos. E se a medida é de 
carâter geral, Senador Wilson Gon­
çalves, e não atinge apenas o Estado, 
digamos, que tenha reclamado tal 
providência~ m:is se ela é geral, para 
todo o Nordeste e para todo o Bra­
sil, não tenho dúvida de que estamos 
em face de medida a mais elogiável 
da administração federal, porquanto, 
o que temos observado em nossa re­
gião, sobretudo nas épocas e nos a~os 
de superprodução, de melhor feijão, 
milho, agave e sisal, é que os produ­
tos baixam de preço de modo sempre 
proporeional à quantidade da produ­
ção agrícola. Aliás, êste é um fenô­
meno explicável no sistema ·da eco­
nomia livre - é a lei da oferta e da 
procura. 

Mas, na verdade, há anoS em que o 
produtor, pelo aviltamento do pre­
ço dada à superprodução decorrente 

'de safras boas, de inv~mos bons, fi­

ca na situação de pobreza maior do 
que antes de obter a produção, por­
que investe seus parcos recursos na 
execução dos trabalhos agrícolas e, 
afinal, vai vender a sua produção ca­
ra e custosa a preços ínfimos. Por 

isso, é excepcional a. medida que se 
vem de adotar, e é por esta forma que 
se defende a economia nacional de 
um País, a fim de não ilcarem os 
produtores sujeitos à ação nefasta do 
intermediário e q.e suas especulações, 
e menos sujeitos também à ação das 
mercados externas que costumeira-

' mente recebem os nossas produtôs pa-
gando sempre menos do que a quan­
_tidade que nós vendemos. Quer dizer, 
maior quantidade de produto expor­
tado, menor preço pago. E assim tem 
sido. De modo que esta providência, 
ineontestàvelmente, vem animar to­
dos os produtores nacionais, desde o 
Norte até o Sul. V. Ex.• verl!iea que 
o .fenômeno ct3. juta, decrescendo de 
preço sempre, vai desestimulando essa 
fonte de economia do País e reduzin­
do, conseqüentemente, o poder ecOnô-

mico nacional. Em nossa região, é o 
sisal, é o milho, o fei)ão. De modo que 
a providência, que V. Ex.a elogia nes­
ta hora, merece aplausos ~e todos os 
produtores da Região nordestina. Mi­
nhas congra ~ui ações a V. Ex. a. que res­
salta a medida to_mada pelo Presiden­
te do Banco do Brasil: 

O SR. WILSON GONÇALVES '­
Agradeço o aparte com que V. Ex.a. 

me honra, principalmente porque o 
tenho co~o um dos representantes 
mais dedicados aos problemas do ho­
mem do campo, a respeito de cujos 
interêsses V. Ex.a tem sido, nesta Ca­
sa e na sua vida pública, um defensor 
intemeràto. 

Desejo ainda esclarecer a V. Ex.a 
que a medida não se refere, como não 
poderia ser, sômente ao Estado do 
Ceará, mas a tôda a Região Nordeste 
ou, de modo geral, a todo o País. Ape­
nas por uma necessidade de variação 
econômica é o País dividido em re­
giões e para cada uma dessas regiões 
são fixados, atendidos determinados 
fatôres e certos elementos de influên­
cia no mercado, os preços correspon­
dentes. De maneix:a que, quando se dá 
a fixação do preço dos produtos agrí­
colas para o Ceará a fixação de pre­
ço é feita para todo o Nordeste com- · 
preendendo, na.turalmente, o Estado 
de V. Ex.a, a heróica Paraíba que, co .. 
mo sabe, depois do Ceará é o Estado 
do Nordeste que mais produz algodão. 

Dadas que tenho em mãos mostram 
que até junho dêste ano, estavam es­
tocados, nos armazéns da CIBRAZEM 
em F_ortaleza e em algumas cidades 
do interior, distribuídos pelas .suas 
respectivas zonas, 388.157 volumes de 
gêneros alimentícios, principalmen­
te de milha e feijão~ Não fôssem as 

providências a que me estou referin­
do, êsses produtos de tão alta quanti­
dade e que só a parte depositada em 
Fortaleza me chamou a atenção pelo 
volume físico da enormidade daque­
les depõsitos, ou tinham naturalmen­
te perecido, - pois o milho e o feijão 

fàctlmente perecem não sendo bem 
guardados - ou teriam sido levados 
ao comércio e V'endidos por preços 

tão baixos, tão vis que, evidentemen­
te, não corresponderiam sequer às 
exigências do custo de produção. En­
tão o Govêrno, através do Banco do 
~rasil, suportou a estocagem até ago­
ra sem lançar êsses produtos no co­
mércio, para evitar a queda conse­
qüente do seu valor na comercializa-­
ção normal. Ultimamente vendeu o· 
milho e o feijão pai:!' o Exterior· rea­
brindo um nôvo financiamento para 
a safra do corrente ano, a fim de não 
permitir se relaxem os preços nor­
mais ~ justos na comercialização dês­
ses produtos no Estado. Evidentemen­
te, nobre Senador Argemlro de Fi­
gueiredo, não tenho dados relativos 
ao Estado de V. Ex.a, mas possuo in­
formações, através do Coordenador da 
CffiRAZEM em Fortaleza, que com­
preende o Estado de V. Ex.a, que essas 
mesmas providências foram adotadas 
,nos demais Estados do Nordeste. 

Como V. Ex.a. salienta, é êste um 

aspecto importan~, aspecto que en­
tusiasma aquêles que, na verdade, se 
preocupam com a sorte dos que mau­
rejam no campo. SOmente com pro­
vidências dessa natureza, assegura-se 
ao trabalhador rural remuneração ca­
paz de estimular as árduas tarefas do 

nosso rurícola, até há 'pouco abando­
nado e esquecido. 

Mas, Sr. Presidente, no prossegui­
mento às minhas considerações, dese­
jo citar alguns trechos do relatório 
do Banco do Brasil, de 1967, no qual 
o seu ilustre Presidente abre um ca­
pítulo especial para focalizar o que o 
Banco realiza ~través da Política de 
~ixação de Preços Mínimos. 

Nêsse tocante, afirma o Presidente 
do Banco do Brasil no seu Relatório: 

.Política de Preços Mínimos 
"Como Agente do Goyêmo Fe­
deral, mediante convênio com a 
Comissão de Financiamento da 
Produção (CFPJ, e com base no 

• 
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Decreto-.Le! n.0 79, de 19-12-66, 

vem o Banco do Brasil aplicando 
a política de sustentação de pre-­
ços mínimos, que abrange vário:; 

_ produtos agrícolas (arroz, algo-­
dão, milho, soja, agave, feijão, 

amendoim, sisal e juta) e com-­
preende aquisição e venda de pro­
dutos, concessão de financiamen·- \ 
tos, além do contrôle e movimen­
tação dos estoques." 

Em 1967 foram realizadas aquisi­

ções, por conta do Govêrno Federa1, 
destacando-se as de feijão, como se 
infere do quadro a seguir: 

"Bàsicaménte, a política de sus­
tentação de preços mínimos é exe­
cutada através de financiamentos 
eSpeciais que possibilitam maior 
prazo aos produtores para comer­
cialização das safras e, assim, evi­
tam, precipitações que possam 
concorrer para o aviltamento de 
preços. As compras da Comissão 
de Financiamento da Produção, 
por intermédio do Banco do Br~.­
sil, são feitas apenas quando o 
mercado não reage e as cotações 

se situam em ní'Veis inferiores aos 
minlfu:ol; gar~n tidos pelo ,Govêrno 

Feder~. 
Com ~ - "> · dinamização das 
operações cfà~ ~écie, calcado em 
autorização do'Conselho Monetá­
rio Nacional e instruções expres­
sas da Comissão de Financiamen­
to da 'Produção. (CFP), passou o 
Baneo a conceder financiamentos 
especiais. destinados à aqui~ição 

de saca~Ht e a permitir, sempre 
que possível, o armazenamento de 
produtos a granel. 

Não obstante a carência de ar­
mazéns e silos, a falta da classi­

ficadores oficiais em várias re­
~iões e, ainda, as limitações na­
turais do homem do campo, vem­
se logrando apreciável êxito no 
desempenho do mandato, conso­
au,.te se depreende do quadro 
abaixo. 

Evidencia êsse quadro que se alar­
gou sobremodo a faixa de defe­
rimento dessas operações, propi­
ciando, assim, assistência finan­
ceira a maior número de produ­
tores agrícolas. 

CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 

Operações de Sustentação de Preços Mínimos 
FINANCIAMENTOS 

% Variação 

Anos Número NCr$ 1.000 

Nominal Real (') 

1963 ........... ········· 2.053 24.568 
1964 .................... 1. 746 26.995 9,9 -42,8 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.150 34.078 26,2 - 6,0 
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.238 84.810 148,9 78j8 
1967 .................... 13.380 163.126 92,3 54,5 

(•) Deflator: 1ndice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) -
Base: 1963 = 100. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, 
em que focalizo o empenho espec.ial 
eficiente coro que o Banco do Brasil 
executa a tarefa atribuída pela Co­
missão de Financiamento 'da Produ-

ção, desejo assinalar, neste instante 
- e para isto peço o apoio do nobre 

Senador Argemiro de Figueiredo e de 

tóda esta Casa - um aspecto que, 
a meu ver, prec1sa ser reparado, no 

que diz respeito à fixação de preço 
mínimo para o algodão nordestino. 

De acôrdo com a legislação existen­
te, por meio da qual a Comissão de 
Financiamento da Produção oferece 
os elementos necessários a que o Po­
der Executivo, por meio de decreto, 

I fixe Q 1 preço ffiÍllÍffi0 para as diversas 
regiões do País, alguns fatôres ou 
condições variáveis sãp apreciados, 
para que se chegue a o~ter o resul­
tado lógico e justo da fixação dos 
preços. 

~sses elementos ou condições são 
os seguintes: análise de estrutura de 
oferta, análise de estrutura de custos, 
análise da conjuntura externa e aná­
lise de conjuntura interna. 

Ocorre que, em dezembro do ano 
pa~sado, pelo Decreto n.0 61.966, de 
22 de dezembro, o GoVêrno Federal 
fixou para o algodão em rama, algo­
dão em caroço, no Nordeste, o preço 
de NCr$ 6,12. J!:ste preço, na opinião 
dos mais entendidos e mesmo sob 
exame mais aligeirado da questão, 
não corresponde, realmente, aos ele­
mentos que são apreciados quando da 
fixação dos preços mínimos. Em pri­

meiro lugar, tem~se a considerar que 
a fixação foi feita com grande ante­
cedência, em dezembro do ano pas­
sado e, agora, aos olhos dos mais en­
tendidos na matéria, aparece COPlO 

insuficien,te para atender aos elemen­
tos essenciais da fixação de um preço 
justo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -

Permite V. Ex.a um aparte? (Assen­

timento do orador,) V. Ex. a queira re­
levar que o esteja interrompendo vez 

por outra, dada a circunstância de 

ser o a~godão um dos elementos prin­
cipais na economia nordestina. Quan­
do me congratulei, há pouco tempo, 
com v. Ex.a, admitia como pressupos­
to que o preço minimo seria o preço 
justo. A fixação de preço minimo, 
para produtos nordestinos, que não 
corresponda a todos êsses fatôres a 
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que V. Ex.ll se. refere, 'que não corres­

pàtida áo valo~ do produto e à com­
pensação da trabalha do agricultor, 
é apenas uma propaganda de jornal. 
se!'P nenhuma significação objetiva, 
sem significação séria, não ajuda em 
nada. Quando se fala em fixação de 
preço rninimo, há de ser um preço 
compensador para o produtor, um 
preço que estimule ainda mais a pro­
dução e assegure a sobrevivência da 
~_assa. gen~ que, como V. Ex. a sabe, 
se~pre viveu na pobreza, na miséria, 
uma boa parte da população passan­
do até fome. Quanta ao algodão, é 
preciso ter-se em vista a profunda 
injustiç_a que nós, nordestinos, esta­
mos sofrendo na fixação do preço mí­
nimo para êsse produto. Em São Pau­
lo, por uuestão de prestígio, vamos 
dizer com justiça, pela técni_ca na 
execução dos trabalhos agrícolas, o 
preço mínimo fixado para o algodão 
tem sido sempre maior do que aquêle 
f!l<ada para o algodão' da Nordeste. 
No entanto, o algodão nordestino só 
perde para o algodão paulista, na 
uniformidade. O algodão de São Pau­

lo não se compara ao nordestino, de 
, I 

fibra sedosa, de torção regular, equi-

valente ao algodão egípcio. O que nos 
cabe é suprir éssa falha, uniformizar 
o _tipo, para evitar a híb~dação da 
se-mente e, conseqüente'mente, a irre­

gularidade da fibra. Mas o nOsso al-
I_ . , 

- godao - o Senador Wilson Gonçalves 
sabe tanto quanto nós, tem vivência 
na região e pode fala~ de cátedra sô­

bre o problema -, o algodão nordes­
tino, rivaliza com o algodão egípicio, 
é um algodão especial, excepcional 
para a indústria. Aos nossos técnicos 
cabe,· entretanto, a missão de unifor­
mizar o tipo, porque, quando entra o 
produto na parte industrial de teci­
dos, se não há regularidade da fibra, 
seu valor decresce. Mas, na verdade, 
já,hoje a coisa se está regularizando 
bem. No Estado do Rio Grande do 
Norte, temos trabalho científico nes­
se· Sentido; na Paraíba· ·tainbéin, e 

cre.io que no Ceará, ·~mbém .' De mo- · 

do que pedimos justiça nessa parte, 
para que não haja graii"de diferença 
de co.tação entre o algodão de São 
Paulo, que é realmente uniforme, 
mas, sob a aspecto industrial, de fi­
bra de valor muito inferior ao algo­
dão nordestino. · li:: uma rei vindicação 
que deve ser constante para todos nós, 
nordestinos, sempre que tratarmos 
dêsse ângulo eSsencial da economia 
daquela região inféliz. 

O SR. WILSON GONÇALYES 

Muito me honra o aparte de V. Ex.a, 
que acrescenta considerações proce­
dentes. e que se incorporam ao meu 
modesto pronunciamento. Cumpre­
me afirmar a V. Ex.a que, com efeito, 
o pressuposto da fixação de preço mí­
nimo consiste em um critério de jus­
tiça, para assegurar um valor comer­
cial ao produto que possa, até certo 
ponto, c.orresponder ao esfô'?ço do 
produtor, levando-se em considera­
ção, naturalmente, o custo de produ­
ção e os fatôres econômicos que in­
fluem, em virtude da lei da oferta e 
da procura. 

·v. Ex.• diz muita bem que a alga­
dão nordestino, cuja fibra é mais lon­
ga· e se presta a manufaturas muito 
mais fiÚas do que o. algodão de São 
Paulo, sempre teve uma cotação infe­
rior. Agora, pelas notas que tenho em 
meu poder, posso assegurar a V. Ex.a, 
para dar um exemplo à afirmação que 
acaba de fazer, qUe, enquanto a pre­
ço do algodão do Nordeste está fixada 
em 'NCr$ 6,12,,a algodão de São P~ulo 
é cotado ao preço de NCr$ 7,00, para 
a arrôba de quinze quilos. Isto revela, 
realmente, um aspecto que eu cha­
maria esquisito, porque o nosso algo­
dão tem fibra mais longa que se pres­
ta, realmente, à manufatura de ar­
tigos finos - o que não acontece, se­
gundo informam os entendidos, com 
o algodão de fibra curta --:-, apesar 
disto, tem cotação inferior. Se não 
estou laborando em êrro, êste preço 
de São Paulo resultou de reivindica­
çÕes dÔs ·pródutares · paJlístas, ex!gin-

ct'o do Govêrno Federal uma fixação 
q\].e pudesse corresponder aos seus 
anseios e interêsses legítimos. 

Esta, Sr. PreSidente, a razão da mi­
nha presença na tribuna, depois de 
reconhecer, fazendo justiça - pois­
sabe V. Ex.a. que sou multo comedi-­
do nos elogios - não só à Comissão 
de Financiamento da Produção, co~ 

mo, principalmente, ao Banco doBra-. 
sil, que é o órgão executor dessas 
providências, no tocante à melhoria 
que já sentimos, a respeito de finan­
ciamento e comercialização dos pro­
dutos agrícolas. · ~ 

Não podia deixar de. salientar es­
ss. injustiça que, a meu ver, a~nta 
profundament:e contra os interêsses 
legitimas dos produtores da região 
que represento. 

Evidentemente, Sr. Presidente e Se­
nhores Senadores, não é razoável que 
continue prevalecendo um preço_ fi­
xado ainda em dezembro do ano pas­
sado, quando vários fatôres já cop.- · 
tribuíram para a modificação dêSs~ 
status econômico, em virtude do qual 
se estabeleceram os preços mínimo~ 
para o algodão. 

Além da confessada e reconhecida 
desvalorização da moeda, tivemos, 
recentemente, a elevação da taxa de 
câmbio referente ao dólar. Sendo o 
algodão um produto destinado, em 
gr;:mde parte, à exportação, o seu 
preço não pode deixar de estar con­
dicionado às alterações, em rel~çáo 

ao cruzeiro, do valor do dólar, que é 
a moeda através da qual êle tem co­
tação no comércio internacional. 

Se outros fatôres de justiça não es­
tivessem ao nosso lado na defesa de 
melhor tratamento para os produto­
res de algodão do Nordeste, bastava 
a meu ver, para o comércio interno, 
a eléVação do preço do dólar, a fim 
de assegurar a necessidade· de uma' 
melhoria no· preço do algod3.o. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - "ts­
ses argumentOs de V. Ex.a são irres­
pcndíveis. Ninguém explica o que es­
tá havendo e ninguém pode explicar. 
V. Ex. a há de se reco~dar que até cer­
ca de três anos passados, com uma 
simples elevação do dólar, os produtos 
nordestinos tiveram - no setor 'do 
agave· ou sisal -. u~a fase excep.cio:­
nal, em que, por exemplo, o quilo da 

• 
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fibra do slsal chegou a valer mais de 
NCr$ 0,30. Por essa ocasião o produ­
tor foi compensado no seu trabalho e 
teve, até, a oportunidade de capitali­
zar alguma coisa. Depois êsse pro­
duto, como sabe V. Ex.1", a despeito da 
subida do dólar se desvalorizou. Não 
sei se está hoje o quilo a menos de 
20 centavos. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Agradeço a V. Ex.a. a sua nova inter.­
ferência e, principalmente, a obser­
vação que V. Ex.a faz dêsse nôvo as­
pecto que me parece por si só, auto­
rizar uma revisão na fixação dêsse 
preço. ... ... 

Segundo os dados Colhidos em fon­
tes idôneas, o preço internacional do 
quilo do algodão está fixado numa 
base de 55 cents de dólar, tendo, em 
algumas operações, atingido a 68 cents 
de dólar. 

Mas, nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo, !!lesma se nos ativéssemos 
ao minimo da cotação internacional 
do algodão, que é 55 cents, êstes, con­
vertidos em cruzeiros, pelo valor atual 
do dólar, em relação à nossa moeda 
dariam o preço de sete cruzeiros no­
vos e trinta centavos. No entanto, es­
tá fixado em seis cruzeiros novos e 
doze centavos. 

Veja v. Ex.8 que a diferença real­
mente é enorme, é bem acentuada 
num quilo de algodão, e a nossa re­
gião produz milhares e milhares de 
arrôbas dêsse produto. 

Mas, se isso só, Sr. Presidente, não 
fôsse suficiente, bastaria o exemplo 
que chegou ao meu conhecimento de 
que São Paulo onde, no ano passado, 
o algodão teve uma cotação de cinco 
cruzeiros e quarenta e sete centav.os, 
conseguiu, já êste ano, sete cruzeiros. 

Evidentemente, reputamos justo ês­
.se preço para São Paulo, mas preci­
samos que essa justiça se estenda 
também ao Nordeste, e que isto se fa­
ça com a maior urgência. 

Como V. Ex. a sabe, estamos na épo­
ca da colheita do algodão e, dentro 
em pouco, a partir dêste mês de se­
tembro, se inicia a comercialização do 
produto e se o Govêrno não atender, 
já e já, essa elevação de preço o pro­
dutor poderá ser prejudicado. Isto 
porque, se a medida tardar, depois 
ela só irá beneficiar aos maquinistas, 

aos beneflciadores de algodão, não 
protej~rá, portanto, os verdadeiros 
produ\oreS,,1!e algodão. li: o que tem 
ocorrido ni}."-'Faís, em várias oportu­
nidades: êsses apêlos são, às vêzes; 
atendidos, mas quando o Govêrno os 
atende, o produto já es_tá nas mãos do 
intermediário que é ®em, muitas vê­
zes, enriquece com a diferença de 
preço no mercado internacional. 

Daí por que, Sr. Presidente, com a 
máxima isenção de ânimo, exami­
nando o problema em todos os seus 
ângulos, aqui me encontro para for­
mular um apêlo ao Sr. Presidente da 
República, à Comissão de Financia­
mento e ao Presidente do Banco do 
Brasil, no sentido de que, na forma 
da legislação em vigor, procedam a 
uma revisão do preço mínimo do al­
godão para tôda a Região do Nor­
deste, fixando-o, pelo menos, em 
NCr$ 7,50, a fim de que êsse me.ca­
nismo, em tão boa hora adotado pelo 
Govêrno Federal, como estímulo à 
produção e amparo ao produtor, pos­
sa realmente converter-se num ins­
trumento de justiça e seja, nos anos 
seguintes, um fator de aumento da 
nossa produção e de maior normali­
dade do consumo do povo brasileiro. 
Peço a V. Ex.8 , Sr. Presidente, que, 
nos têrmos--regimentais, faça chegar 
a essas autoridades a que ine referi 
o a pêlo •que formulo, em nome da po­
pulação do Nordeste, porque, na· ver­
dade, o atendimento desta proposi­
ção corresponde ao<l mais vi vos an­
seios do povo nordestino. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite-me V. Ex.a um aparte? (As­
sentimento do orador) - Ao concluir 
o seu apêlo, creio que não deverá fa­
lar apenas em nome do nordestino; 
pode falar - tal a posição nobre que 
o Senado tem tido em todos êstes 
tempos - em nome de tôda a Casa, 
porque, quando se trata de defesa da 
economia do País, ninguém quer sa­
ber em que região ela está precisan­
do de ajuda e dos estímulos do Go­
vêrno. V. Ex.a pode formular o seu 
requerimento, tenho certeza disso, 
contando com a solidariedade de to­
dos os Senadores aqui presentes, do 
Norte ao Sul, representando tôdas as 
unidades de Federação, e ninguém 
negará apoio ao apêlo que Vossa Ex­
celência formula, em defesa de um 
dos produtos de maior exportação de 

nosso Pais. Pode V. Ex.a falar, tran­
qüilamente, em nome do Senado da 

República. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Atendo de multo bom grado às pon­
derações do eminente Senador Arge­
miro de Figueiredo e concordo ple­
namente com S. Ex.a em que os in­
terêsses por mim aqui focalizados cor­
respondem, realmente, aos interêsses 
nacionais. 

O aparte do nobre Senador su­
gere-me trazer ainda, para incluir 
nessas descoloridas considerações, os 
seguintes dados que dão ao proble­
ma um aspecto nacional. 

Segundo estatística revelada pelo 
Presidente do Banco do Nordeste do 
Brasil, em conferência pronunciada 
na Comissão de Economia da Câma­
ra dos Deputados, a agricultura nor­
destina, em 1965, produziu divisas 
no valor aproximado de 220 milhões 
de dólares e as importações do Nor-' 
deste, nesse período, foram apenas 
de 67 milhões de dólares, o que quer 
dizer que a agricultura nordestina 
contribuiu para o resto do País com 
um saldo de 153 milhões de dólares, 
que foram aplicados em benefício de 
outras regiões do Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, concluindo 
estas minhas considerações, espero 
que V. Ex.a encamínhe o meu apêlo 
e o leve às autoridades que já men .. 
cioneí, porque alimento a segura con .. 
fiança de que o Nordeste será atendi­
do e, com êle, milhões de homens do 
campo que merecem o amparo e a 
proteção do poder público. (Multo 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, venho ocupar 
a tribuna para tratar de um assun .. 
to que, sendo expressamente de âm­
bito estadual, tem os seus reflexos 
na região extra-estadual e no pró­
prio ambiente do Pais. li: bem sabi­
do que problemas estaduais' represen .. 
tam interêsses de tôda a Nação e do 
desenvolvimento geral. 

Quero fazer, por intermédio desta 
comunicação, um apêlo ao Govêrno 
do meu Estado, no sentido de alte ... 
rar norma administrativa que vem 
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adotando há mais de um ano, ou me­
lhor, desde o início da administração. 

O Estado de Mato Grosso, na sua 
parte integradora da chamada Ama­
zônia legal, vem sendo incluído eÍn 
importantes projetos de iniciativa 
privada, os quais se procuram valer 
dos estímulos instituídos pelas Leis 
n.ea 5. 713 e 5. 714, de I~66. Como to­
dos sabem, importâncias glosadas para 
o pagamento do impôsto de renda 
poderão ser, invés de destinadas di­
retamente à satisfação daquele tri­
buto, aplicadas em empreendimentos 
industriais e agropecuários na região , 
amazônica. 

Os interessados responsáveis pelos 
projetos a serem contemplados pqr 
sua vez em fínanciamentos, na polí­
tica de incentivos fiscais e do plano 
de integração regional, têm de satis­
fazer exigências complexas perante a 
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia, o que não deixa d~ 
ser racional para um necessário con­
trôle e organização. 

Entre O$ Estados e Territórios da 
região, intereSsados 'na caPtação de 
recursos e localização dêstes projetos~ 
estabeleceu-se uma corrida de emu­
lação, e nesta porfia o Estado de Mato 
Grosso até agora leva desvantagens. 
Como se trata. de matéria de reper­
cussáo econômica nacional, pois os 
problemas dessa chamada integração 
refletem-se até pára o desenvolvi­
mento do continente, ocupo esta tri­
buna com o .fim de formular Um apê­
lo, através de sugestão, ao eminen­
te Governador Pedro Pedrossian. 

Em contato com os responsáveis 
por projetos de aplicaçáo de capitais, 
pelo reterido sistema legal, no Estado 
de Mato Grosso, entre êstes empreen­
dimentos vultosos, para lançar e de­
senvolver a agropecuária no norte do 
Estado, no desértico planalto do Pa­
recis e outros pontos, verifiquei a 
existência de planos já aprovados 
pela exigente direção da SUDAM, mas 
que não podem ir avante por obstá­
culos surgidos na administração ma­
to-grossense. Entre êstes Interessados 
destaca-se o Montepio da Família Mi­
litar, adquirente da extensa área de 
150.000 hectares no planalto do Pa-

, recis, entre os Rios Juiná, Formiga e 
Juruena, para nela lançar o seu pro­
jeto já deferido pela Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Amazônia. 

Do planejamento consta a fundação 
de uma cidade e de fazendas, além do 
aproveitamento industrial ·das matas 
e out'ros. Localiza-se à margem da 
projetada BR-364, antiga BR-29 -
a Brasília-Acre. A cidade projetada 
contará com energia elétrica de um 
dos muitos saltos ali existentes e é 
orientada no senÜdo do vale do Gua­
·poré. Ao 'seu lado, noutra. extensa 
gleba, foi apr.ovado pela Superinten­
'dência outro importante projeto 
agropecuário. 

Mas, Senhor Presidente, os dias se 
passam, e o inicio real do empreen­
'd.imento está sustado, e o impasse 
tem de ser resolvido em nosso Esta­
do. Vou explicar o que se passa e 
nesta revelação não se deixa de re­
conhec~r o zêlo pela cáusa pública, 
neste particular, revelado pelo Se­
nhor Governador Pedro Pedrossian. 
Ao assumir o govêrno do Estado, em 
fevereiro de 1966, Sua Ex.a mandou 
sustar o funcionamento do Departa­
mento· de Terras . .Várias foram as 
razões e não cabe aqui discuti-las. 
Mas até êste momento, ou melhor, 
pelo menos até a semana passada, 
continuava absolutamente suspenso 
o funcionamento da repartição. Ocor­
re, em face da legislação estadual de 
terras, todavia, a existência de pro ... 
eessos que estavam em andamento 
antes daquela suspensão, f!

11 muitos 
déles com as formalidades legais 
cumpridas e outros que as concluí­
ram no interregno. São portadores 
dos chamados títulos provisórios de 
aquisição, o que corresponde ao pa­
gamento de um têrço do preço de 
compra estabelecido na tabela oficial, 
procedidas a demarcação e medição, 
aprovada estas~ pagarão os dois ter­
ços restantes, para obter o título de­
finitivo. 

Entre os que obtiveram aprovação 
de seus importantes projetos de apli­
cação de capitais em Mato Grosso al­
guns são portadores de títulos provi­
sórios. Esta circunstância impede a 
concretização dos financiamentos. O 
resultado é que dada a delonga,_ sem 
uma solução em Mato Grosso, os res­
ponsáveis por aquelas iniciativas e 
por vultosos gastos e compromissos 
com capitais obtidos muitas vêzes cte 
poupanças de outrem, estão se deso­
rientando, e sendo convocados para 
outras áreas. 

Minha sugestão, neste particular, é 
que o Departamento de Terras de Ma­
to Grosso seja reaberto, não para re­
ceber novos requerimentos de compra 
e venda de terras, mas para resolver 
especificamente a situação dos por­
tadores de títulos provi~órios, que iá 
tenham cumprido as formalidades de 
demarcação e medição. Não resta dú­
vida, que uma vez cumpridas por êles 
as exigências da legislação especial, 

/têm o direito adquirido de obter o 
titulo definitivo de propriedade. Não 
eStão sujeitos, pelo solene contrato 
firmado, a uma majoração de pre­
.ços. 

Assim não há razões de interêsse 
públlco, para a retenção do anda­

. menta dos processos constantes de tí­
tulos provisórios devidamente pagos. 

Também fazendo eco de sugestões 
e ponderações em tôrno do fecha­
mento temporário do Departamento 
de 'l'er'ras é necesSário que esteja 
funcionando para atençer às partes 
que precisam de documentação para 
instruir processos e outros fins de 
direito. Neste particular não se vê 
motivo justo para não haver despa­
chos na repartição, pois há prejuízo · 
material imediato para as finanças 
estaduais e é prejudicial para~ o legí­
Umo interêsse de outrem. Acredita­
mos todos que isto seja resolvido lo­
go, se já não o foi, a t9ntento dos 
objetivos superiores do EstadO, pois 
não é possível admitir i~terêsses su­
balternos no não funcionamento da­
quele serviço público. 

Com esta re
1
abertura parcial da 

repartição de terras, o Estado de Ma-
to Grosso ver-se-á contemplado nos ' 
planos de financiamento de empre­
endimentos da região amazônica. Do 
contrárià, continuará marginalizado, 

Considero simples a matéria e fácil 
de conciliar os cuidados do nôvo pro­
grama administrativo de terras do 
Estado com a participação mato-gros­
sense nos chamados benefícios da 
SUDAM. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) -.Tem a palavra o Sr. Sena-. 
dor Josaphat Marlnho. 

O SR. JOSAl'llAT MARINllO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, encontrava-me na Bahia em 
cumprimento de deveres politicos e 
partidários do mandatp, quando ocor­
reram os graves acontecimentos de 
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invasão da Universidade de Basilia e 
de Violências ali praticadas pela Po­
lícia Federal. 

Quero manifestar hoje, primeiro dia 
em que estou presente, mlnha soli­
dariedade à comunidade universitá­
ria, às mães que estão protestando, 
aos nobres Colegas que, neste ple­
nário, condenaram a violência. Que­
ro, especialmente, assinalar a unâni­
me segurança com que a- _grande im­
prensa 1io País noticiou os bárbaros 
fatos e sàbriamente os criticou. Para 
que a acusação alcançasse maior re­
lêvo, é de destacar-se que os parla­
mentares e a imprensa timbraram em 
ser contidos, embora enérgicos, na 
denúncia da selvageria. A correção 
dos comentários, quer no Congresso, 
quer na imprensa, chegou ao ponto 
de ser sempre pôsto em relêvo que o 
próprio Presidente da República foi 
surpreendido, em seu gabinete, com 
a notícia dos fatos, que, como bem 
disse, neste plenário, o nobre Sena­
dor Mem de Sá, mais do que violên­
cia contituíram estupidez. 

Não houve, assim, acusação direta, 
e pessoal ao Presidente da República, 
o que bastava para reclamar de S. 
Ex,a, entre as medidas cabíveis aque·· 
la providência que, de pronto, estava 
mais do que ao alcance, no dever de 
sua autoridade. Assim os fatos se de·· 
finiram e não preciso nem devo en·· 
trar nos pormenores dêles, uma ve·z. 
que já foram amplamente analisadof: .. 

Os fatos, assim, foram situados em 
condições de proporcionar ao Govêr­
no Federal a providência de sua atri­
buição e que deveria ser adotada com 
a Pfesteza correspondente à brutali­
dade da violência. 

AJnda ontem o Correio Braziliense, 
traduzindo para esta Capital o estado 
de espírito ;que é da população do 
País, resume assim o que ocorre: 

"Há um clima de intranqüilida­
de em todos os lares de Brasí­
lia. Quando um fÍlho sai de ca.­
sa para. a Escola, os pais se amar­
guram 'dentro de si, ante o risco 
que êles possam correr. 

O, que houve na Universidade de 
Brasília foi algo de revoltante e 
de brutal. Todos os alunos e pro­
tessôres foram tratados conto 
marginais amotinados de peni­
tenciárias para incorrigíveis." 

Pergunta-se: decorridos cinco dias, 
que satisfação plena deu o Govêrno à 
família de Btll&ília e à população do 
P '? ""' -aiS./ ·/"~" 

Nesses cinco '~.srs. Senadores, o 
Departamento de Pblfcia Federal, pre­
tendendo defender-se, acusou o Rei­
tor da Universidade de "passividade" 
e "complacência". Ao fazê~ lo, o -De­
partamento de Policia Federal assim 
'acusava o. próprio Presidente da Re­
pública, de quem é delegado direto, 
porque por êle nomeado, o Reitor da 
Universidade. Ao mesmo tempo, o 
Ministro da Justiça, a que está subor­
dinado o Departamento de Policia 
Federal, emitiu nota e, em seguida, 
dirigiu carta a um dos jornais - o 
Jornal do Brasil - declarando que 
dêle não partiu a ordem para a inva­
são da Universidade, nem, conse­
qüentemente, para os atos que ali fo­
ram praticados. 

Mas, enquanto a polícia federal 
acusa o Reitor, e o Ministro da Justi­
ça declara que não autorizou nenhum 
ato, e se refere, mesmo, a entidades 
militares que não estão subordinadas 
ao Ministério, no mesmo dia dos 
acontecimentos, nesta Casa, o nobre 
Senador Petrônio Portella, falando co­
mo Líder da Maioria, trouxe ao conhe­
cimento do Plenário o que seria a 

. versão das autoridades policiais, en­
caminhada exatamente ao Ministro 
da Justiça. E, nesse informe, que foi 
por S. Ex.a lido, consta referência ao 
"oficial encarregado das diligências 
na Universidade de Brasília". Encar­
regado, por quem? O oficial encar­
regado das diligências na Universida­
de de Brasília, e a que se refere o in­
forme oficial, 1\áo é autoridade vin­
culada ao Departamento de Polícia 
Federal? 

Porém, há mais: o mesmo informe 
acrescenta, ''conforme orientação da­
da, por essa direção-geral, ao oficial 
encarregado, todo elemento, que ten­
tasse impedir ou dificultar a ação da 
autoridade federal, deveria ser prêso 
em flagrante". Aqui, pois, a direção­
geral do Departamento de Policia Fe­
deral assume a responsabilidade da 
diligência e das instruções transmiti­
das ao oficial encarregado. E, ao co­
municar, em informe, ao Ministro da 
Justiça que instruiu o oficial encar­
regado, a direção-geral do departa-

menta confessa, por igual, que deter­
minou àquela autoridade que pren­
desse, em flagrante, todo elemento 
que tentasse impedir ou dificultar a 
ação da autoridade federal. 

:t!:sses fatos, Srs. Senadores, merece­
ram vivo e correto comentârio, entre 
tantas apreciações feitas, do honrado 
jornalis-ta Carlos Castello Branco, in­
clusive no ato de repulsa com que 
chama à responsabilidade, em sua co­
luna de sábado, o Ministro da Justi­
ça. Mas, como se estivesse fazendo 
um arrazoado forense, o Correio da 
Manhã, no editorial "Os fatos", tam­
bém de sábado, faz essas in?agações: 

"Se o Ministro da Justiça não 
mandou; se as autoridades do 
sistema de segurança não mau­
datam; se as fôrças assaltantes 
não estão subordinadas ao Minis­
tério da Justiça; se a Polícia Fe­
deral acusa o Reitor de ter trans~ 
formado, por complacência, a 
Universidade, em foco de subver­
são, e o Presidente da República 
continua depositando confiança 
nesse mesmo Reitor, tão violenta­
mente acusado - quem, então, 
mandou?" 

Ainda hoje a Nação pergunta ao 
Govêrno - porque a si própria ela 
não pergunta mais - pergunta ao 
Govêrno quem é, para os dirigentes, o 
responsável pela estupidez? Quais as 
autoridades que já foram punidas 
diante das monstruosidades ocorridas 
na Universidade, naquele dia, que o 
Líder do Govêrno, nesta Casa, quali­
ficou, com tanta propriedade, de dia 
trágico? 

Já individuou o Govêrno os crimino­
sos, para qu~ possa dizer, imediata­
mente, à Nação quem espancou estu­
dantes; quem desrespeitou professô­
res; quem agrediu parlamentares; 
quem arrebentou móveis, aparelhos, 
enfim, objetos de valor, da Universi­
dade? A pergunta é feita ao Govêrno, 
porque a Nação, evidentemente, jâ 
sabe quais e onde estão os responsá­
veis. 

Como disse, de iniéÍo, foi impressio­
nante a unânime segurança e sobrie­
dade com que a Imprensa verberou os 
fatos. 

Para não invocar senão pronuncia­
mentos insuspeitos, e para não me 
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alongar nessa anál!se, quero ápenas 
destacar duas~ entre as críticas opor­
tunamente formuladas. 

O Jornal do Brasil, que não é órgão 
de Oposição, em seu principal edito­
rial de sábado, sob o titulo "CASO DE 

·DEMISSãO, refere-se à circunstàn­
c!a, que é um~ presunção geral no 
Pais, de que o Presidente da Repú­
bl1ca não foi previamente informado 
dos acontec~mentos, e comenta: 

". . . Mas depois de inteirado de­
Ias" - isto é, das ocorrências -
"o Presidente só teria um cami­
nho a tomar. Demitir sumària­
men te todos os responsáveis por 
essa "operação besteira." 

·E o jornal. O Globo não é, apenas, 
um órgão desvinculado da Oposição: 
é, sabidamente, um dos grandes jor­
nais do Pais, solidários com o Go­
vêrn'o. Ainda sábado, o mesmo jor­
nal, em seu editorial de primeira pá­
gina, declarando que o que ocorreu 
em Brasília foi um "entreato de bru­
talidade", acrescenta: 

"Se,. por um momento, prevale­
cesse a sensatez, a polícia espe­
raria fora do "campus" uma opor­
tunidade para cumprir o manda­
do de prisão contra os estudan­
tes acusados por atividade sub­
versivas." 

Nesse comentário, espanca-se o 
único argumento 1 que seria antes, um 
pretexto a ser invocado pelo Govêr­
nà, para justificar os atos pratica­
dos na Universidade de Brasília. E 
digo ê repito Go~êrno porque não 
podemos admitir a diferença entre 
Govêrno e polícia para isentar de 
responsabll!dade o primeiro e acusar 
apenas o último. \ 

No caso, a polícia é o Govêrno. A 
policia é o conjunto de autoridades 
agindo em nome e sob a responsabi­
lidade do Poder Executivo. 

Cessou, com a notória demonstra­
ção de arbitr'ariedade, a única alega­
ção que poderia ser feita - a de que 
a polícia estaria cumprindo mandado 
judicial para a prisão de estudantes. 

Não é preciso demorar no argu­
mento de que o "campus" da Universi­
dade, as instalações da Universidade, 
as suas dependências se'dam o últi~o 
lugar a que se deveria dirigir .a poli­
Cia para cumprir mandado de prisão. 

Vivendo a Nação, há meses, em grave 
crise entre o Govêrno e a comunidade 
universitária, o mais elementar bom .. 
senso, a mais simples noção à.e res­
ponsabilidade recomendaria que, na­
quele território, a polícia não pene­
trasse senão quando esgotadas tôdas 
as ppssibilidades de cumprimento dos 
mandados judiciais que motivavam a 
prisão de determinados estudantes. 
O que as circunstâncias já analisa­
das, neste Plenário, e perante a Na­
ção, pela imprensa, demonstraram é 
que houve um propósito, um intuito 
deliberado de fazer valer a violência 
contra tôda uma corporação univer­
sitária desarmada e tranqüila, em 
pleno trabalho. Até antes da brutali­
dade ocorrida na Universidade de 
Brasilia, o Govêrno buscava conven­
cer uma p~rcela. da população de que 
era obrigado a usar a tropa armada 
para ir de encontro a estudantes mo­
bilizados em multidão nas ruas das 
grandes cidades. Buscava fazer crer 
que a sua atividade era no in terêsse 
da ordem, da segurança da popu­
lação. 

Agora, não! ~gora, com as ruas da 
cidade tranqüilas, com a mocidade 
recolhida às salas de aula e aos la­
boratórios, a polícia vai ao encontro 
dos estudantes para espaldeirá-Ios, 
tiroteá-los~ esmagá-los pela violência, 
sem, ao menos, respeitàr dirigentes e 
professôres do órgão federal univer­
sitário. 

Das violências praticadas, no seu 
sentido geral, já a Nação tem pleno 
conhecimento. Quero, porém, assina­
lar que~ ainda nesta tarde, da tribuna 
da Câmara dos Deputados, o nobre 
Deputado Erasmo Martins Pedro, fa­
lando sôbre os acontecimentos, deu 
ciência do segundo diagnóstico médi­
co, feito na pessoa do estudante Al­
duizio Moreira e cuja síntese é a se­
guinte: 

"Paciente submetido a· condições 
extremamente neurotizantes em 
tôdas as áreas do psiquismo. 

O fato pode levar à situação psi­
cótica e desagregadora do equil~­
brlo da personalidade. 

Dificilmente um jovem normal 
poderá suportar, sem conseqüên­
cias desastrosas futuras, uma vi­
vência de teor tão dramática e 
intensidade." 

O Sr. Mário Martins - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSAl'HAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr, Mário Martins - Gostaria de 
chamar a atenção da Casa e da Na-. 
ção para êste detalhe que está sendo 
revelado na Câmara dos Deputados e 
a que V. Ex. a dá maior ênfase, ao c i­
tá-lo em seu discurso. Um outro dis­
curso, na tarde de hoje, na Câmara 
dos Deputados, pronunciado pelo 
Deputado Mata Machado· de Minas 
Gerais, conta o seguinte \pisód!o a 
propósito dês te jovem: ' 

"Ontem, com o Secretário-Geral 
do MDB, Deputado Martins Ro­
drigues, e com os companheiros 
Hermano Alves, Mariano Beck, 
Márcio Moreira Alves e Raul Bru­
nint, visitamos os três jovens in­
ternados no Hospital Distrital, 
Um, Valdemar Alves da Silva Fi­
lho, terceiranista de Engenharia, 
está à morte; o tiro dos repres .. 
sares traspassou-lhe a cabeça. 
Outro, teve a rótula da perna es­
querda estraçalbada a bala. Do 
terceiro, falarei um pouco mais. 
É o estudante de Psicologia, meu 
coestaduano Alduisio Moreira de 
Souza. Atendido por especialistas, 
vai-se recuperando aos poucos. 
Era, antes, um jovem alegre, des­
contraido, capaz tanto de lutar 
quanto de brincar e de sorrir. O 
cardiologista e o psicanal!st~ que 
o atenderam, quando foi levado ao 
hospital por solicitude do nosso 
eminente colega Brito Velbo, dis­
seram-me que Alduísio ali chegou 
em estado psiquico lamentàvel. 
Ao longo de sucessivas entrevistas, 
foi contando parte de que lbe su­
cedera e não se diferenciava da­
quilo a que se submeteram vários 
outros, como nós próprios apu­
ramos." 

i',lsse rapaz teria sido prêso antes da 
invasão da Universidade. Acrescenta 
o Deputado: 

Durante dez dias, Alduisio ficou 
prêso: três1 a mudar de delega­
cias, sob a comandO de uma "au­
toridade" que atende pelo nome 
de Dr. Lincoln, sete, no Exército. 
Passou por tôda espécie de ve­
xames, alguns indescritíveis, mo­
ralmente !mencionáveis - tenta-
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tiva de afogamento, fuzilamento 
~imulado, pontapés, ameaças de 
sei' amarrado a pára-choques de 
automóvel, despido, pois os tor­
turadores lhe ordenavam e aos 
seus companheiros que. tirassem 
as roupas. E tudo issO, estando 
êle e os outros. algemados." 

I 

Ainda hoje o matutino última Hora 
desta capital informa que ês.te jovem, 
Alduísio Moreira, sofreu fuzilamen­
to simulado pelo DOPS e depois foi 
transformado em alvo para treina­
mento de tiro, amarrado, a 30 quilô­
metros de Brasília. 

Estamos vendo, em plena Capital. 
da República, já não é no calor dE~ 

uma refrega, provocada pelo Govêr·· 
no, mas é o requinte da perversidade, 
da tirania, o requinte da menstruo·· 
sidade. Retira-se um jovem estudan·· 
te - ainda que não o fôsse - amar·· 
ra-se a uma árvore, simula-se um fu·· 
zilamento, tiroteia-se êsse rapaz;, 
ameaça-se __ cortar-lhe os órgãos geni-1 
tais, coloca-se o rapaz nu, amarra­
do num pára-choque. Isto na Capi­
tal da República. E ao cabo de tant> 
tempo, o Govêrno ainda não sabe 
quando vai abrir inquérito, ainda não 
sabe se deve ou não punir, se deve 
se acumpliciar com aquêles que em 
seu nome cometeram tamanhos hor­
rores. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -­
Assim, Sr. Presidente, inclusive pelo 
que acaba de ressaltar o nobre Sena­
dor Mário Martins, ganham tôda a 
sua extensão, devidamente compro­
vadas, as conseqüências dos atos de 
violência e estupidez praticados na 
pnt~ersidade de Brasília. 

Ora, diante dêsses fatos, é de con­
siderar-se que há responsabilidades 
diversas, a serem apuradas, também, 
por diferentes critérios. Há uma res­
ponsabilidade penal, que há que ser 
pesquisada e investigada longamente, 
inclusive respeitando-se o direito de 
defesa dos próprios acusados, que 
queremos preservar, ajnda que o Go­
vêrno nem sempre preserve o direito 
de defesa dos que o contestam e dos 
que integram a Oposição. Há que ser 
apurada a responsabilidade adminis­
trativa, que requer inquérito, que l'e­
clama contrariedade de acusação e 
defesa e que não pode ser definida 
senão com o decurso de determinado 
lapso de tempo. Há, entretanto, uma 

I 

responsabilidade política das autori­

dades que ,.:m e da. s qu.e exe-
cutaram OoS:'' · · ~~-~denados. , " 

Para fixar ~ rfst>OrtSabilldade 
política, o Govêrrl~· ill\6 · precisa de 
processo, não pre~· ·de inquérito, 
não precisa mais do que 21: horas para 
saber os nomes dos responsáveis, pàra 
declinar a individualidade dos crimi­
nosos a serviço do' poder público. 
Pouco importa, a esta altura, a noti­
cia: de que Se rnandou abrir inquérito. 
O inquérito é pará' apurar a respon­
sabilidade penal e a responsabilidade 
administrativa. Mas não há como 
justificar mais, perante a Nação, que 
ocupem cargos de confiança os que 
reconiendaram a diligência crirÍ}inosa 
e os que a executaram. Nem se pode 
admitir o absurdo de que o Govêrno, 
a esta altura, ainda tenha dúvida sô­
bre quem recai a autoria e a co-au­
toria da estupidez praticada. 

O Sr. Aarão Steinbruch - Permite 
V. Ex.a? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Aarão Steinbruch - Ainda 
h'oje, lemos, a êsse respeito, um edi­
torial de O Globo, totalmente insus­
peito para o Govêrno. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Eu já o assinalei, mas quanto a outro 
artigo do mesmo jornal, de sábado. 

O Sr. Aarão Steinbrucb - No de 
hoje, "Indeciso sob pressão", o arti­
culista diz que há uma espécie de di­
ficuldade para a própria liderança da 
ARENA defender o Govêrno, porque o 
Govêrno até aqui não- se vem mos­
trando sensível às críticas. 

, "E tal atitude decorre de uma 
curiosa teoria c o n t i d a neste 
slogan de largo consumo oficial: 

"o Govêrno não decide sob pres­
são". Ora, Govêmo democrático 
está funcionalmente organizàdo 
para receber pressões. O Estado 
chega a pagar à Oposição para 
que se oponha, isto é, para que 
"pressione". Portanto, mostrar-se 
insensível às pressões não é ne­
cessàriamente uma virtude. 

Em certos casos, resistir a pres­
sões é prova não de fôrça, mas de 
fraqueza, pois os adversários do 
Govêrno começam a usar, nos 
sel}S cálculos, essa resistência." 

. i 

Termina dizendo que o Govêrno 
precisa tomar uma atitude determi­
nativa dos acontecimentos, para evi­
tar que se repitam certos episódios. 
O próprio Presidente da · República 
diz que está perplexo com os aconte­
cimentos, mas vai continuar perplexo 
ainda, porque os acontecimentos se 
sucedem dia a dia. Finalmente, ter­
mina o editorial de O Globo: 

~~o Govêrno está sob grave risco: 
o de permanecer indeciso pelo 
horror às "decisões sob pressão". 

É o próprio jornal que todo dia 
canta hosanas ao Govêrno que con­
sidera necessário que o Govêrno, de 
uma vez por tôdas, adote uma ati­
tude firme, decisiva, para pàz e tran­
qüilidade geral da Nação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Ex. a e O Globo têm jnteira razão. 

Indeciso, o Govêrno toma-se cúm­
plice dos criminosos. E mais: a Nação 
não está mais disposta a suportar que 
se abram inquéritos para que, em se­
guida, se alongdem de maneira que 
as condições psicológicas da popula­
ção mudem e os criminosos permane­
çam sem punição. 

O Sr. Aarão Steinbruch - Há pre­
cedentes na nossa ordem administra­
tiva, de instauração de inquérito e 
ser afastado, de imediato, o fu,ncio­
nário inquinado, que responde a ~sse 
inquérito) 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Certo. 

O Sr. Aarão Steinbruch - Poder­
se-ia seguir também êsse tratamento, 
neste caso com mais -l'azão . ·. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sr. Presidente, há fato recente, que 
teve também larga repercussão no 
País, a respeito do qual o Govêmo 
abriu inquérito, e se sabe que os fatos 
apurados conduziram à demonstração 
de que os irmãos Duarte, na Guana­
bara, efetivamente, haviam sido le­
vados a dependências de quartéis do 
I Exército e ali sujeitos a graves se­
vícias. A imprensa começou a noticiar 
largamente o fato, sem que pudesse 
haver um desmentido de mais nin­
guém, embora, no primeiro instante, o 
Comandante do I Exército tivesse ex­
pedido nota assegurando, pelo que 
apurara, que nenhum oficial do Exér,. 
cito estava envolvido nos aconteci-
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mentos ou a que nenhuma dependên­
cia do Exército havia sido levadO 
qualquer dos dois rapazes. 

' 
Os fatos o desmentiram, porque o 

Comandante havia sido enganado. A 
verdade é que os dois irmãos foram 
efetivamente conduzidos a dependên­
cias militares e ali Seviciados. 

Pergunta-se: m e s e s decorridos, 
quais foram os oficiais punidos?"Quais 
os que foram, pelo menos notOria­
mente, afastados de seus cargos por 
efeito da verdade apurada? 

Silêncio completo se fêz sêjbre aS 
bárbaras violências de que foram vi­
timas os dois jovens irmãos. 

O Sr. Aarão Steinbruch - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Mas punem-se oficiais se­
diados em Cratells, se não me ebgano, 
pelo fato de emitir nota de_ solidarie­
dade. ao seu antigo comandante re­
movido, sem motivo, para outra guar­
nição do Brasil. 

/ 

·o SR. JOSAPHAT MARINHO · -
l1i certo. Mas não quero envolver êsse 
fato na presente discussão, para gud 
o Govêrno não se utilize da diversi­
dade de situações na tentativa de jus­
tificar o seu procedimento. 

I. 
Cineo dias decorr\dos dos fatos na 

Universidade de Brasília, qual é a au­
toridade que já foi afastada? Qual a 
que jâ foi Jdemittda? Qual a punição 
'já ,imposta a qualquer dos bárbaros 

que invadiram o sítio de cultura, com 
a---mesma estupi,dez coll?- que os sol­

dados nazistas invadiam lares de 
quem quer que fõsse? Qual a~medida 
adotada pelo Govêrno para desafron­
ta à família nacional residente em 
Brasília? 

Homem de Oposição, costumo, en­
tretanto, Sr. Presidente, ainda quando 
portador de justa paixão, não exa­
cerbar os meus conceitos para prati­
car lniqüid;ldes. 

Não admitto, ainda neste instante, 
'não quero admitir que o Presidente 
da República tivesse prévio conheci­
mento dêsses fatos ou os houvesse au­
torizado ou que, ainda agora, lhes dê 

aprovação. Mas, evidentemente, não 
basta esta convicção, ainda que par­
tida de um Senador da Oposição. 

A Nação quer mais do que isto. A 
esta altura, já tem o direito de per­
guntar ao Presidente da República: 
testa-lhe ou não autoridade para de­
mitir os criminosos? Sobra-lhe, ou 
não, atribuição constitucional, e de 
fato, para espancar da corporação que 
detém autor:idade aquêles titulares 
que não são instrumento de garantia, 
mas de insegurança, para tôda a po ... 
pulação? 

Onde está o Presidente da Repú­
blica l'oPergunta a Nação e pergunta­
mos nós, por ela. Onde está que ainda 
não resolveu, por um ato de sua com­
petência exclusiva traduzido num de­
creto, a -expulsão dos postos de con­
fiança dos que detefminaram e exe­

cutaram a violência? 

É o que a Nação espera do Govêtho. 
J!: o que, como órgão de Oposição, dêle 

exigimos, para que possa merecer o 
respeito da opinião nac~onal, já que 
dela não tem o apoio, diante de tanta 
arbitrariedade, de tanta violência, de 
tanto crime. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Não há mais oradores ins­
critos. 

O Sr. l'etrônio PorteUa - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Petrônio Portella, como Líder 1 do 
Govêrno. 

O SR. PETR()NIO PORTELLA ( Co­
mo Líder do Govêrno - Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, já tive­
mos ocasião de manifestar nossa po­
sição, em nome da Maioria desta Ca­
sa e em nome do Govêrno. E anuncia­
mos, na oportunidade, as providências 
que ,seriam tomadas pelo Chefe da 
Nação. 

Bem disSe o ilustre Senador Josa­
phat Marinho não acreditar. na parti­
ciPação do Sr. Presidente da·Repúbli­
ca nos lamentáveis acontecimentos 

' 

havidos em Brasília. Estranha· ape­
nas a tardança de S. Ex.a em tomar 
medidas punitivas contra os respon­
sáveis pela ordem da qual resultou o 
que se viu na Universidade de Brasí­
lia. 

Devemos dizer a S. Ex.a que os fa­
tos não se apresentam tão fáceis, tão 
à vista. Nós, através da própria im­
prensa, verificamos que autoridades 
jogam por sôbre outras autoridades a 
responsabilidade, razão -pela qual o 
assunto háverá de ser definido em in­
quérito competente, ocasião em que o 
Presidente da· República cumprirá 
seu dever, pois o contrário será pre­
julgar os acontecimentos. 

Sr. Presidente, uma vez mais a 
ARENA e o Govêrno dizem a esta Ca­
sa que repelem a violência. De minha 
parte em nenhuma . oportunidade 
ocupei esta tribuna senão para de­
fender a liberdade. 

A i!'dignação do ilustre Senador Jo· 
saphat Marinho é igual à minha. De­
Ia participo, esclarecendo. apenas que 
fiz a diferença fUndamental entre 
agentes policiais, beleguins policiais e 
o Govêrno da República. Não pode­
mos, absolutamente, unir as duas 
ações, porque às vêzes ;-- às vêzes não, 
quase sempre - os policiais, em tô­
das as partes do mundo, desobedecem 
as autoridades constituídas, exorbi­
tando nas diligências. 

Sr. Presidente, lamentàvelmente a 
complexidade do fato evita ou pr?lbe 

que a ação do Sr. Presidente, com a 
presteza reclamada pelo eminente Li­
der baiano, se faça sentir. Mas estou 
certo de que não tardará. S. Ex.• fi· 
cará com a, Nação que, a esta altura, 
pede providências, mais do que isto, 
se' solidariza com os estudantes, in­
justamente pisoteados pela Polícia. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, des­
de a primeira hora, a minha palavra 
foi de confiança na ação do Govêrno. 
Tenho razões para acreditar nêle e, 
uma vez rrí'ais, minha voz se ergue 
para dizer que somos contra a vio­
lência, quer aquela que emana das 
autoridades policiais, quer aquela que 
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provém das minorias rebeladas, aque­
las que buscam a desordem e a ba­
derna. 

Sr. Presidente, esta a nossa pala\Tra, 
que é também a palavra da ARENA e 
do Govêrno, nesta Casa. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Lobão da Silveira - Clodomir 
MUlet - Sebas!Jão Archer - Vic­
torino Freire - Petrônio Portella 
- Pessoa de Queiroz - Paulo 
Torres - Aurélio Vianna - Gil­
berto Marinho - Nogueira da 
Gama - Armando Storni - Cel­
so Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Victotino 

Freire) -No expediente lido con~tam 
Mensagens do Sr. Presidente da Re­
pública, comunicando vetos presiden­
ciais aos seguintes Projetos de Lei: 

- que concede estimulo fiscais à 
indústria de fabricação de em­
pilhadeiras; e 

- que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei n.0 37, de 18-11-66, 

estendendo benefícios adua·· 
neiros a cientistas e técnicos 
radicados no exterior que ve­
nham a exercer sua profissão 
no Brasil. 

Convoco as duas Casas do Congres­
so Nacional para, em sessão conjunta 
a realizar-se no dia 26 do corrent,e 
mês, às 21 horas, conhecerem dos Vf~­
tos presidenciais aos referidos proje­

tos. 

Para as Comissões Mistas qu~ os 
deverão relatar, designo os Srs. Se­
nadores: 

quanto ao primeiro 

Mem de Sá 
,José Leite 
José Ermíria 

quanto ao segundo 

Ney Braga 

Aloysio de Carvalho 

-ARENA 
-ARENA 
- MDB 

-ARENA 

- ARE:)IA 

Argemiro · de Figueiredo - M D B 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Pas.se-se à 
:_\-

ORDEM~IJX 
As duas primei~11/-:;,_atéri~s da 

Ordem do. Dia de hoje estão em fase 
de votação. Não há quorum para Vo­
tação. Ficam adiadas para a sessão 
ordinária de amanhã. 

O SR. Plf,ESlDENTE (Victorino 
Freire) - PaSSa-se, assim, ao 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 883, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Lino de 

Mattos, solicitando informações 
sôbre saques efetuados na conta 
corrente que _a Legião Brasileira 
de Assistência mantém na Caixa 
Econ?mica Federal, com cheques 
cujas assinaturas foram falsifica­
das. 

Ern discussão. 

O Sr. Mário Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palav:fa, pela ordern. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Tem a palavra, pela ordem, 
o Sr. Senador Mã.rio Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, na Ordem do Dia, confor­
me V. Ex.a anunciou, está para dis­
cussão, em turno único, o requeri­
mento de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, solicitando informações 
sôbre saques efetuados na conta cor­
rente que a Legião Brasileira de Assis­
tência mantém na Caixa Econômica 
Federal, com cheques cujas assinatu­
ras foram falsificadas. 

O Regímen to do Senado estabelece 
que em determi.p.ados casos, o reque­
rimento seja discutido e apreciado'· 
pelo Plenãrio, certo tipo de requeri-

modo, como a Casa pode discutir uma 
solicitação de informações sôbre sa­
ques efetuados na conta corrente 
que a Legião Brasileira de Assistência 
mantém na_Caixa Econômica Federal, 
como cheques falsificados? (Pausa.) 

Um dos auxiliares de V. Ex.a supri­
me à minha deficiência e demonstra 
que há. o teor dêsse requerimento jã. 

devidamente impresso, e vazado nos 
seguintes têrmos: 

(Lendo.) 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Exm.0 Se­
nhor Ministro da Fazenda o se­
guinte pedido de informações: 

1.0 ) Qual o montante exato dos 
saques efetuados na conta­
corrente que a Legião Brasi­
leira de Assistência mantém 
na Caixa Econômica Federal, 
saques com cheques cujas 
assinaturas foram falsifica­

das? 

2.0 ) Qual a entidade que sofreu 
prejuízo: A L.B.A. ou a Cai­
xa Econômica Federal? 

3.0 ) Que providências foram to­
madas para a apuração de 

responsabilidade? 

4.0 ) Quais as autoridades da 

L.B.A. que tiveram as suas 
assinaturas falsificadas? 

5.0 ) Quais as datas em que fo­
ram emitidos e pagos os che­
ques, cujas assinaturas es­
tavam falsificadas? (Rela-

ciona! os cheques, um a um, com 
número e datas.) 

Sala das ~essões, 17 de julho de 

1968. - Lino de Mattos. 

Minha questão de ordem, Senhor 

menta. De modo que eu tenho a im- Presidente, visa, precisamente, a sa­
pressão de que, nessas oportÚnidades, ber- quando os requerimentos de in­
o teor do requerimento deveria ser formações devem ser submetidos à 
submetido à Casa, em avulso, para que apreciação do Plenário e quando a 
ela tomasse conhecimento. Doutro própria Presidência, ex-officio, pode 
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dellberar sõbre sua publicação e en­
caminhamento. 

Verificamos que êste requerimento 

é de 17 de julho de 1968. Lembro-me 
de que, na ocasião, saiu o noticiário 
em que se dizia que importâncias vul­
tosas tinllam dado margem à emis­
são de cheques, com assinaturas das 
mais expressivas figuras da Legião 
Brasileira de Assistência, que teriam 
sido pagos. Daí o interêsse do nobre 
Senador Lino de Mattos em indagar 
a quanto montou os cheques falsifi­
cados, quem _!alsificou as assinaturas 
das autoridades, quais as providên­
cias tomadas para apuração da res­
ponsabilidade. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, 
que êsse assunto não deveria. ter vin-

/ 
do a Plenário. A/ Mesa poderia . ter 
despachado o requerimento, ex-offi­
cio, tê-lo encaminhado, porque já, 
pràticamente, há quase dois meses 
que êsses assunto está aqui, penden­
te de discussão, que é em turno úni­
co. 

§ 2.0 - O Banco Central da Re­
pública. do Brasil e as institui­
ções' financeiras pUblicas pres­
tarão informações ao Poder Le­
gislativo, podendo, havendo rele­
vantes motivos, solicitar seiam 

mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 4.0 - Os pedidos de informações 
a que se referem os §§ 2.0 e 3.0

, 

deste artigo, deverão ser aprova­
dos pelo Plenário da Câmara dos 
Deputados ou do Senr.do Federal 
e, quando se tratar de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, pela 
maioria absoluta de seus mem­
bros. 

O requerimento tormulado pelo Se­
nhor Senador Lino de Mattos· e ob­
jeto, agora, de questão de ordem for­
mulada por V. Ex.• - solicitando in­
formações sôbre matéria financeira à 
Caixa Econômica Federal, se enqua­
dra nessa lei, motivo por que tem de 
ser aprovado pelo Plenário. 

É essa a solução que apresento à \ 
questão de ordem formulada por Vos­
sa Excelência. 

" 
tas. A não ser que não fôssem falsos, 
a não ser que os cheques fôssem ·ver­
dadeiros. Mas, se os cheques são fal­
sos, o Govêrno não pode dar cobertu­
ra à fraude e querer para êle o sigi­

lo. Salvo, se fôssem de tal monta 
êsses cheques que pudessem causar 
uma crack naciónal. 

Como se trata de uma entldadé, 
sem dúvida, respeitável, que teria si­
do vítima dêsses qua falsificaram os 
referidos cheques, e como a L.B.A. vi­

ve da contribuição do Erário, é que 
me parece que no caso se ajustaria o 
quadro do sigilo êsse tipo de operação, 
que é caso de polícia, a ser verda­

deiro. 

De qualquer modo, aceito a inter­
pretação de V. Ex.• e, naturalmente, 
aguardarei a oportunidad~ para con ... 
tinuar minha argumentação. (Muito 
bem!) 

Pelo tempo já decorrido podemos 
observar que o assunto vai desapare­
cendo da fiscalização da opinião pú­
blica e, quando a matéria vier a ser 

,aprovada, e depois de aprovada ser 
informada, já. transcorreram vários 
meses. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre· 
sidenie, muito grato peJa informação 
e, longe de mim a idéia de querer 
debater, no que estaria impedido pelo 
Regimento, com V. Ex.• 

O SR. PRESIDENTE (VictorinD 
Freire) - Informaria ainda ao no~ 

bre Senador Mã.rio Martins que -ésse 
requerimento foi discutido pelo pró­
prio autor, o Sr. , Senador Lino de 
Mattos, e deixou de ser votado por 
falta de quorum. E é o que está acon ... 
tecendo novamente hoje. Portanto, 
ficará adiada a votação por falta de 

) quorum. Era a explicação que tinha a 
dar também a V. Ex.• 

I 

Assim sendo, a minha questão de 
ordem · se resume em saber porque 
essa matéri~ tem que ser submetida 
a Plenário e, ao contrário de outras, 
não foi despachada ex-officio, aten­
dendo à solicitação do requerente? 

O SR. PRESWENTE (Victorino 
Freire) - Respondendo à questão de 
ordem formulada por V. Ex.a., tenho 
a dizer o seguinte: a Lei n.0 4. 595,· de 

31 de deze!Ilbro de 1964, no seu artJi­
go 38, §§ 2.0 e 4.0 , preceitua: 

Art. 38 - As instituições hnan-

Mas, no caso, a interpretação me 

parece que foi um tanto rigorosa e 
não se ajustou talvez aos itens do re­
querimento. Não se trata de saber se 
é matéria de operação sigilosa. Há 
uma denúncia pública de que foram 

descontados cheques vultosos em no­
me da Leg~ Brasileira de Assis1Jên­
cia. Então, um cheque falso não é 
nunca uma medida sigilosa. Segundo, 
que êsses cheques teriam sido pagos, 
teriam sido deseon ta dos e não se co­
nhece o volume dos mesmos. 

De modo que aceito a interpretação 
ceiras conservarão sigilo em suas de V. Ex.•, embora estranhe, porque 
op.erações ativas e passivas e/ser- na verdade nunca se deu a cobertu­
viços prestados. ra. dõ sigilo para. operações traudulen-

O SR. PRESIDENTE (VictorinD 
Freire) Está finda a matéria da 
Ordem do Dia. 

Não há mais oradores Inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais haVendo que tratar vou 
encerrar a sessão, convocando, antes, 
a Casa para uma sessão extraordiná ... 
ria, amanhã, às dez horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (VictorinD 
Freire) - Está encerrada a sessão. 

(Encer~a·se a sessão às 16 ho-­
ras e 40 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 

Comissão- Mista incumbida de exarni~ 
nar a legislação cafeeira e a estru­

-tura do Instituto Brasileiro do Café, 
elaborar projeto de lei que atuali­
ze e consolide aquela legislação e 

·que reestrutui'e essa autarquia. 

ANEXO DA 6.• REUNIAO, REALIZA­
DA AS 15 HORAS DO DIA 7 DE 

AGõSTO DE 1968 

-Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Senador Ney Braga 
Relator: Deputado José Richa 

(Publicação devidamente autorizada. 
pelo Presidente da Comissão.) 

íiltegra do apanhamento taquigráficCI. 

O SR. PRESIDENTE (Senador tiar­
vaJho Pinto) - A presente reunião 
da Collli$_são tem por objetivo delibe­
rar acêrca de matéria de interêsse 
do andamento de nossos· trabalhos 1e, 
ainda, o r·ecebimento dú relatório d.o 
nobre Deputado José Richa, assim 
como a exposição que S. Ex. a. fará a 
respeito. 

Deixaremos a matéria de ordem in­
terna para a segunda parte da r eu­
nião. 

Com a palavra o nobre Relator, 
·Deputado José Richa. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, dentro do calendário 
estabelecido por esta Comiss~o, o 
:prazo. do dia 7, para entrega do an­
teprojeto, está sendo cumprido. Por­
tanto, fazemos a apresentação do 
trabalho que servirá de base para 
discussão não apenas aqui, nesta Co­
missão, mas também nos contatos 
que ela deverá manter com os diver­
Sos órgãos ligados à economia cafe­
eira, à iniciativa privada e ao poder 
público, através do Poder Executivo. 

Dado o adiantado da hora e com 
relação ao período que a Comissão 
rios deu para a elabqração do ante­
projeto, nos permitimos não ler o an­
teprojeto, a fim de nãO"" tomarmos 
muito tempo. Pretendemos fazer um 
histórico, lendo apenas alguns tópi­
cos do nosso trabalho. ~sse trabalho, 

·a respeito das atividades do Relator 
e· de sua Assessoria, eu entrego ao 
Secretário desta Comissão para que 

-êste' hfttódcó 'fique a diS!JOSição de 

. ' , I 

,-I 

quem quise'r ··,.tomar conhecimento 
mais pormenOtiZado, a respeito de 
nossas atividades, desde a instalação 
da Comissão até hoje; para a entre­
ga do anteprojeto, e, também, de co­
mo examinamos a situção dB. econo­
mia Cafeeira. 

Assim, fazemos êste histórico dan­
do conta de que o Requerimento 
n.0 321, de autoria do nobre Senador 
Ney Bra-ga, aprovado pelo Senado no 
dia 13 de junho p.p., foi que deu iní­
cio à organização desta Comissão 
Mista destinada a examinar a legis­
lação cafeeira etc. E a partir de no­
vembro a Câmara dos Deputados le­
gi timóu a Comissão. A 6 de março 
ela foi instalada, foi procedida à elei­
ção do Presidente, Vice-Presidente e, 
também, à escolha do Relator, com o 
prazo de 120 dias de duração, prazo 
êste que precisou, depois, ser prorro­
gado, face a êste histórico. 

Tal prorrogação foi feita através do 
Requerimento n.0 840, do Senado, au­
tomática e independentemente de 
pronunciamento da C â ma r a dus 
Deputados. Por conseguinte, o prazo 
do Relator é até 7 de agôsto do cor­
rente ano. 

Então, assinalamos aqui dois pon­
tos: o Relator e a sua Assessoria 
Técnica funcionaram no Rio de Ja­
neiro, através de proposta do Relator, 
referendada pela Comissão, por ser 
aquela cidade o centro mais próximo 
de tôdas as informações e do traba­
lho de pesquisa que o Relator e a sua 
Assessoria Técnica se obrigaram a 
fazer. 

Em seguida, assinala-se a organiza­
ção dessa Assessoria e então nomino 
todos os Assessôres, Permanentes e 
Eventuais, e, em seguida, presto es­
clarecimentos com relação aos conta­
tos mantidos pelo Relator, durante a 
fase de elabora~ão do trabalho ini­
cial, com o Instituto Brasileiro do 
Café. 

Faço êsse esclarecimento após di­
zer que havíamos convidado quase 
todos os principais funcionários e 
chefes de departamento do me' para 

.compor nossa._ Assessoria, Fazemos 
·aqui ·a justificação dêste convite á.os 
técniCos ~ do· -m·c -· e,·· sohrétudo, 'aOs 

chefes de depattamento. Levamos 
·em consideração, quando procedem9s 
a êste convite, aquilo que julgávamos 
do in terêsse da comissão para apreS­
sar 1o seu trabalho, isto é, que con­
tando com êsse pessoal, já direta­
mente ligado ao IBC ou à cúpula do 
órgão d~ Govêrno que dirige a políti­
ca cafeeira do País, estávamos auto­
màticaniente estabelecendo um elo 
entre o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo e, quem sabe, isto futura~ 
mente pudesse até simplificar a nos­
sa tarefa. Se já tivéssemos condições 
de apresentar um trabalho que signi­
ficasse a média dos pontos de viSta 
não apenas dos dois Podêres, mas, ·~o­
bretudo, a audiência de alguns lide­
res da cafeicultura, o referido traba­
lho poderia ter uma tramitação mais 
rápida e, sobretudo, significar, ,atra­
vés da média de opiniões, uma obra 
que pudesse ser fàcilmente viabili­
zada., 

Mas fazemos o esclarecimento: é 
que tendo, logo após o inicio dos ~ra­
balhos no Palácio Tiradentes, con-~8.­
do com a solicitude e competência -do 
pessoal do IBC, de seus técnicos e 
chefes de departamentos - uma. vez 
que a maioria dêsse pessoal fazia 
parte de uma comissãó constitUída 
pelo próprio IBC para fornecer subsí­
dios ao Congresso Nacional, à- me­
dida que foi rareando a presença dos 
técnicos do IBC em nosso meio, fo­
mos compreendendo que não pode­
ríamos esperar nada ou quase nada 
da alta direção daquele Instituto. 
Quando, afinal, após espera de da­
dos, o Sr. João Marini, Secretário­
Geral do IBC, afirmou que a 28 de 
junho estudaria as·informações soli~ 
citadas e 'o anteprojeto de reforma da 
legislação cafeeira. Como mais de 3 
meses haviam decorridos desde o pri­
meiro pedido de informações, sem que 
nenhuma resposta fôsse recebida pelo 
Relator, oficiamos ao Presidente do 
IBC, Sr. Caio de Alcântara Macha­
do, reclamando aquelas informaçõeS. 

Para govêrno dos ilustres parl.a­
men tares, devemos informar que 
mesmo assim nenhuma resposta ou 

_satisfação foi dada até age~ra, razão 
· pela qual Sugerimos à douta COmis­
sao ·. qUe t.Olne .: Uma provtdêrlctâ com 
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relação a êsses dados; porque, mui­
tos dêles nãh teríamos e não temos 
condições de levantar, principalmen­
te no IBC, que está em condições de 
nos fornecer êsses dados. Fora disso, 
não temos onde, nenhuma outra íon­
te de informações. 

A seguir, então, passo a relatar as 
atividades ... 

' ' 
O SR. PRESIDENTE (Senador Car· 

valho Pinto) - O· Relator sugere a 
convocação do Presidente do IBC? 

O SR. DEPUTADO' JOSÉ RICHA 

(Relator) ~ Deixo a critério da Co­

missão a deliberação a respeito de 
que providências poderiam ser toma­
das. Eu sugeriria, apenas a título . de 
colaboração, que se convocasse o Pre­
sidente do IBC e os dados que pedi­
ríamos fornecer à ·comissão fôsserit 
pedidos numa reunião. É possivel, 
até, que muitos dados tenham c·ará­
ter confidencial; acreditamos que po­
demos até transformar uma reunião 
de Comissão Mista em reunião se­
creta, para receber êsses dados. 

A atitude que adotamos desde o 
início, os nobres companheiros de 

Comissão puderam perceber durante 
o decurso dêsse prazo. É que nós fo­
mos de uma absoluta discrição, a 
respeito da prestação de informações 
à imprensa. Chegamos a sonegar 

tantas vêzes informações à impren­
sa, que fomos até recomendados pelo 
Sr. Pres.W.ente da nossa Comissão, 
Senador Carvalho Pinto, de que era 
preciso dar algumas informações à 
Imprensa, para que a cafeicultúra e 
todos os órgãos ligados ao café não 
pensassem que a Comissão já estava 
morta. E foi ai, pois, que após uma 
reunião com Os Senadores Ney Bra­

ga e Carvalho Pinto, nós demos uma 
nota à imprensa, já àquela altura 
com os princípios mais ou menos de­
lineados do trabalho que iríamos 
montar, a partir daquela data e, des­
sa forma, nós pudemos levar a bom 
têrmo referidos trabalhos. 

O BancO Central nos mandou in­
formações .muito mais confidenciais 
do que as informações que por nós 
foram solicitadas ao Instituto Bra­
sileiro do Café e, entretanto, nenhu~ 
ma dessas informações, não apenás 
não caiu no do'mínio público, como 
o Banco Central não teve nenhum 
escrúpulo assim, a não ser a reco­
mendação e a certeza de que estava 
entregando a um órgão sério apenas 
com uma recomendação de que eram 
dados confidenciais. 

.tsses dados nós utilizamos e nem 
poderíamos deixar de utilizar da­

dos dessa natureza, eis que estáva­
mos mantendo um trabalho que, a 
nosso ver, mudou assim em tôrna de 
180 graus a política de café do BrasiL 
Era preciso que nós nos louvássemos 
nêles para a formulação dessas 
idéias, dés:Ses princípios, dêsse ante­
projeto, em dados que nos fôssem 
fornecidos, para que observássemos a , 
maior probabilidade possível de êrro 
neste que estamos promulgando,' de 
forma que o Banco Central nos man-

' dou tôdas as informações, até as mais 
confidenciais, apenas com uma re­
comendação de que eram confiden­
ciais, e, mesmo que não houvesse es­

sa recomendação, nenhuma das ou­
traS informações que também o Ban­

co Central nos mandou, mesmo sem a 
referência de que eram confidenciais, 
nenhuma dessas outras informações 
também foi divulga9-a. E era nosso 
Intuito f.lzê-lo. 

Mas,· é possível que o Presidente do 
IBC considere confidenciais algumas 
das informações solicitadas. Pois, 
então, a Comissão poderia, quem sa­
be, convocar uma reunião secreta, 
para que êle nos fornecesse as infor­
mações solicita,das. 

' Eu, a seguir, trato,· aqu,i, das prin-
cipais atividadeS, tais corAo reuniões. 
Primeiro: quase tôdas as quartas­
feiras, em Brasília, mantivemos con­
tato com tôda a Comissão, ou pelo 

. menos. co ri ta to com alguns dos seus 

membros. Por exemplo, com o Presi­
dente. Tôda quarta-feira religiosa­
mente mahtivemos contato Com o 
Senador Ney Braga, também. Com o 
Deputado Batista Miranda e com 
muitos dêles, tôda quarta-feira, ·nós 

vínhamos manter êsse con~to. E. fo­
ram, ainda, promovidas reuniões no 
Paraná, onde estiveram presentes o 
Senador Ney Braga e os Deputados 
Antônio Ueno e Leon P{rez. Em Mi­
nas Gerais, com a presença do Depu­
tado Batista Miranda. Em São Pau­
lo, apenas com a presença do Rela­
tor e .dos assessôres. 

Além disso, nóS mantínhamos, se­
manalniente, uma reunião. de tôda a 
assessoria. E além disso, mantivemos 
contato, no início, com o P:s_esidente-' 
do !BC, duas ou três vêzes; com o 
Chefe de Gabinete; com os Diretores 
do Departamento; com o Presidente 
do Banco Central; com o pessoal da 1 

Junta do IBC; contatos através do 

Congresso de Curitiba; contatps com 
o Ministro da Fazenda; com o Mi­

distro da Indústria e do Comércio; e, 
normalmente,· aqui, com o Presiden­
te do IBC; e com a Fundação Getúlio 
Vargas. 

E, além disso, na parte - vamos 
dizer assim - tributária. Mantive­
mos contato até mesmo com o Minis­
tro Aliomar Baleeiro, que é uma au­
toridade no Direito Tributário. Esti­
vemos com o Professor Pontes de Mi­
randa. 

Afinal, mantivemos todos os conta­
tos, possíveis· e imagináveis, para que 
o nosso trabalho pudesse ter o menor 
número possível de erros ou imprevi­
sões. 

ltste é um relatório, o histórico das 
nossas atividades durante êsse perio­
do e, mais. pormenorizadamente, se 
algum colega quiser, o compulsará ·na 
secretaria, onde está à disposiç~o. É 

um trabalho que eu considero que 
morre aqui na Comissão, porque é 

uma prestação de -contas do Relator à 
Comissão, portanto, isto eu não mi-
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meografei, não estamos dando divul. 

gação, fica a critério da Comissão es­
sa divulgação. 

1 
A seguir, nós entramos na funda .. 

mentação dos princípios adotados 
neste anteprojeto, nas diretrizes ádo-­
tadas no anteprojeto e~ finalmente!, 
na redação do anteprojeto. O tempo 

nos é muito escasso e eu, também., 
porque sempre uma leitura disto tu­

do é muito maçante, não quero 
cansá-los, de forma que vou procurar 
resumir. 

O Sr. Senador Ney Braga - Gm;­

taria de informar que me com~níqu.ei 
com o Gabinete do Ministro da In­
dústria e do Comércio e- o Presidente 
do !BC está à disposição da Comissào 
(segundo informa êsse Gabinete) se­
gunda-feira, no Rio de Janeiro. Po­

derá ir ao Palácio Tiradentes, que é 
onde funciona a Comisf;ão no Rio de 
Janeiro, para prestar os esclareei­
mentos que nós pedimos. 

' 
O Deputado José Ricl:f.t disse que, 

depois que nós formos recebendo as 
sugestões do IBC, talv~z percamos, 
assim, uma oportunidade de debate 
nos Estados. Mas. eu tinha a impres­
são de que se nós entregarmos êsse 
trabalho ao IBC, para que êle o estu­
de e nos apresente em 20 ou 30 dias 
a sua apreciação, a pattir daí conle­
çaríamos as nossas viagens, e pode­
ríamos receber todos êsses relatórios 
na mesma época. 

Assim, a 16 teremos São Paulo, 17 
Londrina, 23 Belo Horizonte, 24 Es­
pírito Santo e, durante êsse período, 
o me poderá estudar ~ssa proposta 
do Relator. Como a Comissão talvez 
não possa._aprovar, de pronto, a pro­
posta do Relator, creiQ que podere­
mos ganhar tempo encaminhando a 
proposta aos órgãos corn os quais va­
mos debater o problema - São Paulo, 
Paraná, Minas Gerais e Espírito 
Santo - como, aliás, propõe o Rela­
tor, e, então, poderia o Relator co­
lhêr in loco melhores dados e apre­
sentar algumas modificações ao :rela­
tório. E a Comissão estudaria o pro­
blema à iuz dêsse nôvo relatório (! das 
proposições que recebesse do intt>rlor. 

•-. 

Talvez fôsse ~ o elhor 
para os\ nossos trabalhos. 

O Sr.· 'dor Moura Andrade -

Pelo que oUfJt~-~· o .. ··. il_ustre Relator, de­
preendo que ,; ,s. teria solicitado 
informações ao · c que não foram 

prestadas até esta data. Parece-me, 
então, clue a atitude da Comissão se­
ria mai.s acertada cominando prazo 
ao Prestdente do me para dar essas 
respostas, antes de se falar em con­
vocação do ·Presidente do IÍlC. Dá 
muito mais aUtoridade à Comissão, 
não tendo recebido as respostas so­
licitadas, que o convoque, principal­
m~nte quando êle já declara que fi­

ca à disposição, na segunda-feira, no 
R1o de Janeiro, num determinado lu­
gar e a determinada hora. 

Acho que a Comissão deve ressal­
var a sua autoridade, cominando a 
êle prazo para que apresente as -in­
formações até tal data, o que não 
prejudicará a convocação a ser feita, 
em seguida, ern época que a Comis­
são considere necessária e oportuna. 

Parece-me que a Comissão deve co­
minar prazo para obter as respostas 
solicitadas pelo Relator, sem o que as 
autoridades, no futuro, não prestarão 
nenhuma informação às Comíssões 
que se formem. dentro do Congresso 
Nacional. • 

Esta, Sr. 'presidente, a sugestão 
que me parece aconselhável, no res­
guardo da ~utoridade dos Membros 
da Comissão. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Em adendo, Sr. Presi­
dente, devo dizer que me havia es­
quecido de que tôdas as informações 
solicitadas estão já prontas, de posse 
do IBC. Devo adiantar mais que, no 
primeiro mês1 os contatos foram ex­
celentes. A partir da mudança do 
Secretário-Geral, a orientação foi 
outra, não sei o motivo. Até então, 
estribados no ofício do Ministro Ma­
cedo Soares, tinham determinado que 
não apenas o Ministério estava à 
nossa disposição como também o !BC 
colocasse tôda a estrutura da Casa 
ao dispor desta Comissão. Ratificada 
esta deferência do Ministro ou seja 
lá de quem for, a partir daí, os fun-

cionários, os técnicos do me se jul­
garam em condições de já ir forne­
cendo as informações. 

Tivemos, por exemplo, o caso das 
informações solicitadas ao Setor de 
Industrialização do !BC. Tôdas elas 
nos foram encaminhadas. Posterior­
mente o Chefe da Divisão de In­
dustrialização do !BC foi ao Relator 
e à sua Assessoria Técnica e soltei .. 
tou de volta as informações que já 
tinham sido entregues .Porque, disse­
nos êle, a ordem do Secretário-Geral 
era a de centralizar tôdas as infor­
mações junto a êle, porque êle estava 
recém-empossado no cargo e gostaria 
de dar uma passada de vista em tê­
das essas informações que estavam 
sendo encaminhadas. Post~riormen­

te, êle encaminharia globalmente as 
inforrnações. 

Portanto, as informações que temos 
é que todos os pedidos estavam 

prontos. 

O Sr. Senador Ney Braga - De .. 
pois _que recebemos as informações 
do Relator, tive oportunidade de ma­
nifestar ao Presidente do !BC ·es­
tranheza, como Senador e êle, tam­
bém, se prontificou a vir hoje aqui, 
ou na segunda-feira. 

Creio que a proposta do Senador 
Moura Andrade pade fixar até segun­
da-feira o prazo para êle dar as in­
formações. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) -O que eu desejava acres­
centar é o seguinte: é que a partir 
daquela nota publicada na imprensa, 
em que eu analiso e dou cOnta de que 
havia prestado uma exposição verbal 
aos dois Senadores, Presidente e vi­
ce-Presidente da Comissão, e a nota 
saiu inclusive dizendo que o projeto 
jã. estava pràticamente pronto, sendo 
apenas revisto, para ser. apresentado 
dia 7, devo informar que fomos pro­
curados por um elemento do !BC di­
zendo que êles gostariam de trocar 
algumas idéias com o Relator a res­
peito daquele trabalho. E, eu lamen­
tei não poder manter o contato e 
recusei, em outras palavras, em man­
ter o contato pois, agora o problema 
já se trata das relações do me com 
o Presidente da Cornissão. O Relator 
já não tem mais o que conversar. 
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O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
~alho Pinto) - Vou colocar em vota­
,Ção. o pedido de compare.çimento do· 

__ Presidente do IBC, segUnda-feira, às 
·14,30 horas, no Palácio Tiradentes, 3.<> 
andar, pe~ante_,.a Comissão. 

Aprovado. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -
,oCom a permissão do Presidente, in­
dago qual o prazo que os Estados te­
riam para, at!avés de suas entidades 
públicas ou privadas, examinar o tra-

. -balho da Comissão, Qual a data em 
·Que os Estados terão que entregar o 
seu trabalho? 

O SR .• DEPUTADO, JOSÉ RICHA 
' (Relator) ~ Até a data da reunião 
·nos respectivos Estados. Por exem-

.· pio, estou levando amanhã para o 
·Paraná o anteprojeto e vamos estu­
dá-lo lá até o dia 16. :f:les estudariam 
e apresentariam ·no dia 16 as suas su­
geStões. iSão Paulo, tâmbém, rio dia 
16: Minas Gerais, o nobre Deputado 
Batista Miranda poderia· se encarre­
gar de coletar êsses depoimentos para 
que no dia 23 os apresentasse. De 
forma que não sairemos dos Estados 
senão após receber as opiniões e re­

·'latórios definitivos das entidades sô­
, bre êsse trabalho. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -
Há. entidades que não são sediadas na 
Capital. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 

. (R~Jator) - Serão convocadas para a 
,.re.união. 

" O Sr. Deputado Batista Miranda -
Então, teremos de encaminhar a es­

- sas entidades o anteprojeto e pedir 
sua opinião. 

. O SR. DEPUTADO JOSÉ IUCH;\ -
(Relator) - o Estado já apresentará 
~ma opinião ... definitiva._ Eu já h~via 

· pedido ao Sr. Secretário que fizesse 
_ urba relação dos merilbros da Comis­
são, com os respectivos Estados. 

O Sr. S~nador Ney Braga - A Co­
missão irá ao Paraná para receber o · 
relatório dêles. 

O Sr. Deputado Renato Celidónio 
·_:_ Sr. Presidente, eu sugeria que 
:tô.Sse enviado um exemplar do ante­
piojetb, já 'que o objetivo da Comis­

. São é colhêi-- aS imprêssÕes d3.s auto ... ,. ·. . . . . . 

ridades vinculadas ao setor, inclusi­
ve aos Ministros que, de acôrdo com 
o projeto do Deputado José Richa, In­
tegrarão o Conselho do Café. Que re­
cebessem também êste anteprojeto, 
que a Comissão de-verá en-viar, pe­
dindo,, se possível, uma opinião e uma 
contribuição a respeito. 1 

· O Sr. Deputado Batista Miranda -
Então ficaria razoáveL A entidade ou 
a área visitada já restituiria o pro­
jeto com as· entendas propostàs. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno­
Depois a Comiss~o irá reunir, êsses 
dados obtidos pelos parlamentares na 
região cafe~ira. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio 
- Assim êsses pronunciamentos ofi­
ciais, apresentados pelas autoridades, 
serão recolhidos oficialmente pelo Sr. 
Relator e êsses pronunciamentos ver­
bais, -pro'lt'enientes dêsses contatos, 
resultarão em propostas que também 
serão recolhidas pelo Sr. Relator. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 

(Relator) - É uma boa sugestão e 
serve para evitar o que ocorre nos 
Municípios, em que .a correspondên­
cia . costuma ser extraviada. 

O Sr. Deputado Renato Celidõnio 
......!. Exato. Multas "respostas não che­
g~m aos seus delinatários. 

'. O ·Sr. Senador Moura Andrade -
l!:sses pronunci~mentos dados à Co­
missão, essas respostas en-viadas à 
Comissão, serão entregues ao Rela-

-tor para deixá-lo incumbido de co­
ordenar o recebimento das respostas, 
e facilitar à Comissão para que não 
disperse o trabalho. 

O SR. PRESIDENTE <Senador Car­
valho Pinto) ...:....- Deliberado a respei­
to dessa matéria administrativa, de 
processamento dos trabalhos, o Sr. 
Relator vai proCeder à leitura. 

O SR, DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Fupdamentos dos prin­
cipias que dão as diretrizes do ante­
projeto. Tenho a impressão de que 
i~to está muito conversado para que 
eu possa ter condições para fazer 
·mais uma conversação, e eu me per­
mitiria ,ler em Jo ou 15 min4tos. Do 
;mteproieto~, ,sim. é, Q)\a poqem~~ di~-

pensar a leitura, porque as idéias es .. 
tão aqui fundamentadas. 

(Lendo) 

Fundamentação dos Princípios 
Adotados 

Os fundamentos para a re!ormu­
lação da política econômica do café, 
que justificam os prin~ípios contidos 
no anteprojeto, podem ser assim re­
sumidos: 

- Nova sistemática de tratamento 
cambial; 

- Quota de mercado; 

- Congelamento dos estoques ofi-
ciais; 

- Equalização dos portos cafeei-
ros. 

2. llsses quatro Itens se conjugam e 
se desdobram, para transformar to­
talmente a ação governamental nes­
se importante setor econômico do 
País, deixando de .ser supressiva -e 
anticomerciaJ, para tornar-se· aPenas 
supletiva e reguladora. 

3. Não se trata, prOpriamente, de 
uma pura e, simples liberação cam­
bial, para 'majoJ;ar, substanciaitnente, 
em r:-elação aos níveis vigentes, o pre­
ço interno de tód:; uma safra de 
café, sem considerar-lhe o volume, 
ou, mesmo, estimulando um aumen­
to imoderado de novos plantios . 

4. Estamos condicionando a abOlição 
da retenção cambial à exoneração dos 
encargó$ do Govêrno nas compras de 
quaisquer contingentes das safras, 
deixando à~ fôrças produtivas do se­
tor o manejo do mercado, arcando 
elas, em conseqüência, com a respon­
sabilidade da retenção dos e~·entuais 

excedentes. 

5. :E:sse sistema nada mais é do que 
a correção, a um só tempo, comercial 
e fiscal, do êrro básico que se vem 
cometendo nos últimos anos: gravar 

· o cafê exportado para premiar (pela 
garantia de compra) o cafê sem Ínet­
cado. 

6. Uma das consequências dêsse êrro 
foi o comprometiroento quS.utativo 
de grandes parecelas dos estoques 
oficiais retidos: 

' 7. . A nova sistemática implica, pois, 
. em d!l~ Ul!l s.ó conduto, mal!; legitimo, 
a: renda do _,café.- expo~tad.o, enqua.n~ 
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9 excesso ev~ntual fica retido por 14. Raciol}alizada, como se pretende, 
conta do detentor do produto.' a distribuição da renda proveniente da 
s. Essa fórnlula, certamente, contará e~ortação, dei~ també~ participa­
com a aceitação pela cafeicultura, rao, mas numa JUsta me~Ida, os c~fés 
numa atitude realista e coerente, con- \ porve?tura excedentes, ~á. que ~s li­
vencida, naturalmente, de que a li- beraço~s dos lotes~ destmados ~ ex­
beração cambial tetia que corresnon- portaçao dependerao de retençao de 
der làgicamente a o·n· d et, _ certa porcentagem, que o interessado , , o us a r E.n t , d 

1 
. . 

ção das sobras eventuais. era~ e conge ar da sua_ propr1a pr?­

9. O mecanismo de retenção atende, 
de forma geral, à alternatividade dos 
volumes das colheitas e, de forma 
particular, à seleção automática da 
demanda de cada safra, quanto aos 
tipos e qualidade~ requeridos pelo 
consumo. 

10. Tal mecanisrno conduz a t.rês 
notáveis consequências, de efeitos 
positivos, que tenderão a se conjugar: 
a) melhor trato das lavouras, no sen­
tido da produtividade e qualidade; 
b) desestímulo ao plantio imodera,do; 
e c) desestímulo às colheitas de:mr­
denadas, em que a produção é a.pe­
nas buscada em volume, sem maiores 
preocupações qualitativas. 

11. O sistema pl.'oposto inverte a 
orientação oficial .seguida nos tilti­
mos anos. em que a garantia de pre­
ço de compra dá lugar a uma ~:érie 
de deformações: a) tem fomenta<io a 
produção no sentido meramente 
quantitativo, para vender ao Govt~rno 
b) tem dado lugar às "ligas" internas, 
para essas vendas, inutilizando cafés 
de melhor bebida; c) tem provot~ado 
tlesmerecimento do valor come-rcial 
dos estoques retido~. tornando-os, in­
lusive, de difícil aplicação. 

12. O simplismo da fórmula até ago­
ra se~uida, na fase intervencíonísta do 
IBC, isto é, comprar qualtJ.uer volu­
me cfe café, com recursos cambiais 
retirados do produto exportadõr terá 
sido, pois, a causa básica da dl~for­

mação da economia cafeeira dirigida, 
porque, além de ter prejudicado o 
aproveitamento -racional, pelo comer­
cio, da qualidade média de cada sa­
fra, tornou o mercado interno mais 
atraente para largas áreas da cafei­
cultura, sendo êsse, sem dúvida, um 
dos fatores determinantes da super­
produção. 

13. Criou·se e oficializou-se, portan­
to, no Brasil, em matéria de café, uma 
mentalidade importadora. 

duçao ou comprar para 1sso, operaçao 
que forçará a subdivisão da receita 
obtida na contrapartida liberada. 

15. ~sse ajustamento automático, de 
valor comercial, entre cafés mais e 
menos vendáveis (sempre no sentido 
de favorecer o melhor aproveitamen­
to na exportação) acabará, na suces-. 
são das safras, constituindo-se numa 
espécie de quota de produção indire­
ta, sem dúvida multo mais fácll, por­
que natur~l e auto~aplicável. 

16. O congelamento dos estoques ofi­
ciais, limitado ao aproveitamento su­
pletivo, traduzir-se-á no apoio psico­
lógico e prático à sustentação dos 
preços dos cafés -brasileiros, cgmple­
tando o esquema de retenção pelos 
particulares. 

17. Isto tem uma significação trans­
cedente, demonstrando que o País dis­
põe de recursos excepcionais para 
exercer a influência que legitimamen­
te lhe cabe, não apenas na defesa dos 
seus interêsses cafeeiros, mas tam­
bém nos efeitos reflexos na área in­
ternacional, estando assim mais bem 
preparado para enfrentar qualquer 
futuro desafio. 

18. A equalização dos portos cafeei­
ros não apenas restabelece a obediên­
cia, pelo Govêrno, do princípio da 
igualdade de todos, perante a lei, con­
sagrado na constituição, como tam­
bém elimina uma prática, verdadei­
ramente irracional, que tem prevale­
cido nos regulamentos do me, de 
permitir a exportação de cafés, por 
alguns portos, de determinadas qua­
lidades que são vedadas à exportação 
em outros portos. 

19. Essa discrimlnação, cuja elimina­
ção propomos, vinha enfraquecendo a 
nossa capacidade competitiva, por in­
terditar · à comercialização, grande 
variedade de café produzida no Brasil. 

20. OJ! princípios propostos em nosso 
antel'rojeto não subtraem do contrô;-

Ie do Estado o racional e11quadramen­
to dessa atividade agroindustrial aos 
reclamos do interêsse nacional, ao 
mesmo ternpo que libertam as fôrça.s 
autocorretivas da iniciativa privada, 
as únicas capazes de se ajustarem 
para atingir os limites naturais entre 
a expansão e a contenção, em têrmos 
quantitativos e qualitativos, da pro­
dução cafeeira, no sentido da dinâ­
mica do seu comércio. 

21. Entendemos, finalmente, que a 
proposta revisão da política do café 

brasileiro harmoniza os reclamos da 
cafeicultura e os superiores interés­

ses do País. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car-_ 
valho Pinto) - Estas são, tenho a 
impressão, as diretrizes do anteproje­
to. É um conselho de 18·membros: 5 
Ministros de Estado, o Presidente do 
Banco Central, o Presidente do IBC, 
mais 5 representantes dos governos 
estaduais e 6 representantes cafeei­
ros, para que ficássemos a tidos ao es­
pírito da Reforma Administrativa, que 
não permite a representação, nos ór­
gãos deliberativos, de mais de 1/3 das 
classes interessadas. Portanto, tivemos 
na representação do colegiado de 18 
membros, num Conselhf'l de alta na­
tureza, uma representação das clas­
ses interessadas, apenas restrita a 6 
representantes, que seriam, pelo ante­
projeto, 3 da lavoura, 2 do comércio 
e um, da indústria. 

E nós mantivemos o In~tituto Bra­
sileiro do cafê, apenas atualizando a 
autarquia, o que também considera­
mos fundamental para a flexibilidade 
e o dinamismo do órgão, o enquadra­
mento do pessoal ao sistema das leis 
trabalhistas. Eu considero do ante­
projeto os pontos principais. 

E a questão da taxa é também um 
problema importantíssimo porque na 
hora em que nós vedamos qualquer 
confisco cambial ou qualquer o~tra 
contribuição que venha a ser criada, 
ou que já existe, onerando o café, 
era lógico que .se previsse uma taxa 
para manutenção do serviço. ~sse foi 
o capítulo que nos tomou maior tem­
po, porque sempre esbarrávamos, 
quando queríamos dar a interpreta­
ção constitucional do que seria possí­
vel substituir ~ quota de recurso, ou 
lmpôsto ou taxa, sendo que tanto o 
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impôsto como a taxa iriam para o Or­
çamento e passaria novamente a au­
tarquia a viver de recursos discrimi­
nados no Orçamento e nós queremos 
dar essa flexibilidade ao órgão exe­
cutor da política do café. E queríamos 
que êle próprio tivesse a sua receita 
e então descobrimos uma fórmula, 
depois de debates com· autoridades 
nesse capitulo do Direito Tributário, 
que nós poderíamos, baseado no Art. 
157, § 9.0 , da Constituição, instituir 
uma taxa que seria uma contribuição 
para o fiscal. Port~to, regida por um 
outro sistema jurídico. E essa taxa, 
nós fixamos dentro de um nível ra­
zoável, dando, também, ao Conselho 
uma necessária flexibilidade para que 
tudo possa variar no valor dessa taxa, 
adaptando-a à necessidade do servi­
ço de execução da politica do café. 
Mas, fixamos, por outro lado, um 
teto. Achamos que mais de 15% tam­
bém seria exagerado. •Por exemplo, 
para :i que os senhores tenham uma 
idéia: Se, para a comercialização da 
atual safra, já estivesse em vigor a. 
taxa, e cobrado o teto máximo, que 
seria de 15%, isso daria uma receita, 
ao IBC, mais do que dobrada, das suas 
necessidades. O orçamento do IBC 
deve andar, hoje, em volta de 200 bi­
lhões, e reduzindo, como estamos re­
duzindo, aqui, as suás atrihuições, êle 
certamente nãO precisará dispender 
tantos recursos, E êle pode at~. se 
quiser, reduzir paulatinamente as 
suas necessidades orçamentárias. E, 
então, essa taxa poderia dar ao IBC, 
sOmente tomando por base a atual 
safra, poderia dar cêrca de quase 400 
bilhões de cruzeiros, portanto, muito 
mais do que a necessidade do Insti­
tuto. Mas, por outro lado, como nós 
estáVamos prevendo a criação dês'se 
fundo, as sobras do superavit orça­
mentário serão destinados a êsse fun-· 
do do café da autarquia, que pode­
rão ficar em disponibilidade. O me­
canismo dessa taxa parece um pouco 
complicado. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -Eu 
li todo o anteprojeto, mas não prevê 
uma verba para o GERCA? 

O SR. DEPUTADO. JOSÉ RICHA 

(Relator) - Não, porque dentro do 
espírito do anteprojeto, prâticamente 
não vai haver mais GERCA e nenhum 
órgão de assistência à cafeicultura. 
Tôda. assistência à cafeicultura será 

normalmente canalizada através do 
Ministério da Agricultura, assim como 
êle faz com os demais produtos agrí­
colas. Para justificar, determinamos 
que a retenção dos excedentes seja 
feita por conta do produtor, de for­
ma que eliminamos o subsídio do con­
sumo interno. 

O Sr. Senador Attílio Fontana - E 
como ficaríamos ante o Acôrdo In­
ternacional, com o_ f~ndo de diver­
sificação da cafeicultura? 

O SR. DEPUTADO JOSt RICHA 
(Relator) - Exatamente prevendo a 
necessidade de o Brasil respeitar os 
compromissos internacionais é que 
nós, ao extinguirmos o fundo p.e re­
serva de defesa da cafeicultura - nós, 
pràticamente, não q extinguimos; 
acontece que extinguindo a fonte de 
recursos, o órgão extingue-se natural­
mente - então previmos a criação 
dêste fundo do café. para que hou­
vesse uma reserva destinada a fazer 
face aos compromissos internacionais 
·do , Brasil. -

O Sr. Senador Attílio Fontana -­
Em quanto monta, aproximadamente, 
agora, o confisco cambial? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Eu creiq que será em 
volta de 50%, mais ou menos, a mé­
dia, porque o confisco varia de acôi­
do com os grupos do caf~. Lá no Es­
píiito Santo, por exemplo, chega a 
56,7% o confisco; no Paraná, 50%, na 
região do sul de Minas, de Franca) de 
São Pa\).lo, a região do grupo 1, aí por 
exemplo, chega a 40 e poucos % o 
confisco. 

De forma que o confisco varia de 
acôrdo com o preço. O confisco é de 
22, 03 dól?-res por saca. ·Assim, va­
riando o preço de cada saca de café, 
porque de acôrdo com o tipo e qua­
lidade, varia o confisco. Se tomar­
mos o valor médio, va'i em tôrno de 
50% o confisco cambial. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
Então, no caso do anteprojeto, fica­
ria reduzido· a uma taxa de apenas 
15%. 

O SR. DEPUTADO _JOSÉ" RICHA 
(Rel~tor) - Não, a taxa é variável. 
Pode ir de 0,01 até 15%, que é o li­
mite máximo. 

O Sr. Senador Attilio Fontana -
E como seria, então, distribuída a cota· 
de sacrifícios? Aumentando o núme­
ro de cafeicultores, vamos dizer, com 
o aumento da produção de nossos ca-

.r feicultores, vamos reduzir a cota de 
sacrifício dos atuais cafeicultores. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - É evidente. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
~ntão, nós teríamos uma luta de par­
te dos agricultores, em tôdas regiões 
cafeeiras, para produzi!~ café. Pe 
qualquer maneira, êles entrariam na 
composição do Fundo dà Café uma 
vez que, aumentando em muito o nú­
mero de novos cafeicultores, conse­
qüentemente aumentando a produ­
ção, essa retenç.ão atingiria· também 
os cafeicultores tradicionais existen­
tes. Não seria,. então, criar um proble­
ma? A cota de sacrifício send9, hoje, 
um confisco cambial, passaria a ser 
uma cota de sacrifício para o au:QJ.en­
to da produção que viria a limitar, 
sem dúvida nenhuma, a possibilidade . 
de vendas do produto. Sendo a 1 mar­
gem, porém) muito superior à dos ou­
tros produtos, aumentaria grandemen­
te o número de cafeicultores e, con­
seqüentemente, atrairia muitos novos 
agricultores para a lavoura ~cafeeira. 
Sendo de 15% apenas o confisco, a 
margem seria muito maior do que a 
das outras atividades rurais. 

~ste aspecto deve ser considerado, 
não apenas com respeito aos acôrdos 
internacionais mas até mesmo para 
efeito interno, uma vez que o cafei­
cultor, contribuindo com uma taxa 
de 15%, passaria a ter niargem muito~ 
superior a de atualmente. Não é ver­
dade? 

O SR. 11EPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Em têrmos, nobre Sena­
dor. É evidente que na hora em que 
se elimina a cota de contribuição, o 
café vai baixar de preço. 

O Sr. Senador Attílio Fontana (Re .. 
lator) - No mercado internacional? 

Já estaríamos rompendo com o 
Acôrdo Internacional do Café, porque 
êsse acôrdo prevê uma faixa de osci­
lação, se não me ·engano, entre 38 
cents e 42 cents, para o café Tipo 4. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Sim, Sr. Senador. Ele 



Setembro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça-feira 3 2667 

baixará para êsses níveis permitidos 
por aquêle mecanismo de :seletividade 
do Acôrdo Internacional do Café. Me­
nos do que isso não há p()ssibilida.de. 

O Acôrdo InternacionflJ do Café foi 

criado exatamente para estabilizar a 
produção e, sobretudo, o preço. De 
forma que essa estabili~ção .será 
conseguida, naturalmente através da 
seletividade do mecanismo do próprio 
Acôrdo. 

O Sr. Attílio Fontana -- Chegare~ 

mos, assim) ao mesmo ponto, a meu 
ver. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Chegaremos, isso sim, aos 
níveis corretos. 

O Sr. Senador Attílio Fontana. -
Não. Parece-me que, deix:-.ndo de ha­
ver o confisco cambial, o café trará 
ao cafeiCultor um resultado muito su­
perior ao obtido atualmente. Assim 
como os outros produtos ()riundos da 
la voufa e da própria pecuária não 
oferecem as mesmas condições, have­
rá uma atração para a cafeicu:ttura 
e, no caso, vai chegar- o ponto em que, 
deixando de pagar o confisco eam­
bial, terão os meSmos encargos dos 
excedentes de café. Se hoJe, diga.mos, 
o cafeicultor paga o confisco r~am­

bial, vende todo o produto depois êle 
chegará ao ponto em que ~alvez não 
encontre colocação para mais de 50% 
da produção e terá que tetê-la por­
que todos vão querei produzir café, 
pois mesmo vendendo só 50% ainda 
cobrirá a produção e dá um resulta­
do melhor do que plantar rnilho, arroz, 
feijão, algodão, ou amendoim. 

E êsse o problema que deveremos 
r considtrar, porque da forma como es­

tabelece o anteprojeto, segundo v. Ex.a 
nos deu conhecimento, termina:remos 
caminhando para r confisco cambial e 
pagando uma taxa de apenas 15%·, o 
que promoverá uma corrida para a 
prorlução do café em maior escala, 
ainda que o cafeicultor saiba que terá 
que arcar com os excedentes, por­
quanto o Instituto não comprará ês­
ses excedeu tes. 

O SR. DEPUTADO ANT()NIO UENO 
- Não foi considerada uma quota de 
produção no anteprojeto? 

O Sr. Deputado José Richa (Rdator) 
- Não, porque é excedente de. difícil 

aplicação, mas demos ao Conselho Na­
cional do Café o mecanismo para es7 
tabelecer cota de contribuição, a qual­
quer momento, e isso está previsto no 
anteprojeto. Nós apenas não deter ... 
minamos que o Conselho, a partir da 
vigência da lei, estabeleça cota de pro ... 
dução, mas o mecanismo fica com 
uma reserva para ser usado quando 
haja necesidade. 

Agora, Senador, tenho a impressão 
de que, diante do quadro de hidridis­
mo que aí está, que não é nem estatis­
mo, nem iniciativa privada, nada ha­
via que mudar. Ou caímos para a es ... 
tatização completa - o que ê uma 
forma - ou então abrimos tudo para 
a iniciativa particular, deixando para 
o govêrno a função reguladora e fis­
calizadora. Sinceramente, duvido que 
haja no mundo um técnico capaz de 
modificar o quadro que aí está. Ora, 
em todos os setores, pelo menos no 
sistema ora vigorante, abrindo-se para 
a iniciativa privada, ela mesma se en­
carregará, através de seu mecanismo 
de compra e venda, de se autocorrigir. 
É o que verificamos com relação à cor­
rida para novos plantios de café. 

Isto vai ser objeto de análise mais 
profunda, que ainda não tivemos con­
dições de fazer. Estamos dependendO 
da análise dos técnicos do IBC. Não 
tivemos tem)o ainda de levantar o 
quadro geral. O trabalho apenas foi 
iniciado e os assessôres não tiveram 
ainda condições de realizá-lo. Apenas 
tenho a impressão de que isso está-se 
verificando com base na experiência 
do passado. Em cada ciclo agrário, 
nunca se voltava a plantar café na 
área onde tinha ocorrido o primeiro 
ciclo. A plantação sempre foi descen­
do, até chegar ao Rio Grande do Sul. 

Não há condições ecológicas, en­
tão está indo para o Paraguai, exata­
mente isto, porque a hora que êle 
está indo de São Paulo, estabilizou-se 
a economia agrícola do Estado de São 
Paulo e eu duvido, a não ser por uma 
compensação muito grande, que São 
Paulo possa sair da diversificação 
agrícola do setor para plantar nova­
mente café. 

É uma tese muito nolêmica eu ape­
nas a enunciei aos assessôres. Então 
nós vamos estudá-la ainda e depois, 
na análi.se da conjuntura e, sobretu-

-· 

do, do passado até esta conjuntura, 
nós vamos traze-la aos Senhores. Um 
dos pontos focalizados vai ser êste. 

Não acre di to que o Brasil tenha 
condições, daqui para frente de atinR 
gír a ciclo de superprodução, pelo me­
nos aos níveis que vinham sendo ex­
perimentados nos ciclos anteriores. É 

uma suposição. 

Agora, que urge uma providência 
imediata se quizermos salvar o Bra­
sil, disto não resta a menor gúvida. 

Então nós todos nos baseamos em 
retirá-lo do Govêrno e eliminar o 
confisco - vamos por parte: o que o 
projeto, hoje, contém de mais fundaR 
mental? l!:le elimina a cota de con­
tribuição para liberar um pouco mais 
de recursos ao setor e, por outro la­
do, tira o Govêrno do circuito. O que 
está ocorrendo, hoje, é muito sinto­
mático; quando partimos do princí­
pio de que era preciso liberar um 
pouco mais de recursos para o setor­
café, eu cheguei a fazer aqui - e 
ainda não é opinião oficial da Asses­
soria, mas opinião minha - cheguei 
a fazer um funil. o Instituto Bra­
sileiro do Café não nos mandou da­
dos que nos pudessem dar condições 
para podermos Jjrever o futuro, por 
exemplo, um levantamento aerofoto­
gramétrico de quantos pé& de café te­
mos plantados. Então, não nos era 
possível fazer uma estimativa futu­
ra, porque não conhtcíamos o statu 
quo. Dêsse modo, partíamos da aná­
lise de um certo período anterior até 
esta data e pegamos os últimos cin­
co anos,' e o quadro que encontramos 
é o seguinte: se pegarmos a média 
dos últimos cinco anos veremos que 
a produção brasileira ac\lsou um de .. 
ficit de quatro milhões de sacas por 
ano, quer dizer, aqui está a produção 
oficial. Até 1963/1964, vinte e três 
milhõeS, cento e cinqüenta e três mil 
e duzentas sacas, e assim por diante. 
E chegamos a cento e dez milhões de 
sacas por ano. A média dá vinte e 
dois milhões de sacas por ano. Ora, 
se a demanda é de vinte e três mi­
lhões de sacas, houve um deficit 
anual de quatro milhões de sacas. 
Se pegarmos um período mais curto, 
para fazer uma análise de três anos, 
chegaremos à conclusão de que a sa-
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fra em curso, mais a safra do ano-sa­
fra anterior e mais a safra do ano 
retrasado, nós ttv'emos uma média de 
cinqüenta e nove l]lilhões de sacas. 
Portanto, menos de vinte milhões de 
sacas, em média anual. 

Portanto, partindo da análise de 
um período de ctD.co anos, para um 
deficit de quatro milhões de sacas, 
pegando um período de três anos, te­
mos seis milhões de saCl:\S de deficit, 
até chegarmos à atual safra, com um 
deflcit de oito milhões de sacas, em 
relação . à demanda. Então, o que 
acontece é o seguinte: está-se fe­
chando o funil, porque o Govêmo, em 
vez de resolver raclo:qalmentJe o pro­
blema da produção, resolve artificial­
mente, isto é, não tendo condições 
para fazer expandir nossa produção, 
na conquista do alto mercado, êle 
parte para o que é mais fácil, para o 
desestímulo de preços. Isto está le..:. 
vando o Brasil a fechar êsse funil, o 
que não levará muito tempo, na pro­
gressão aritmética em que se verifi­
ca o fechamento dêsse funil para a 
exportação de café. E o que se tor­
na bastante urgente é a liberação de 
alguns recursos para êsse setor, para 
que pudesse recuperar-se. :tste é 

• um dos princípios que justificam a 
adoção da eliminação do confisco 
cambial. Por outro .1aqo, outro prin­
cípio fundamental do nosso consa­
grado ante-:projeto é1 tirar o Govêmo 
da comercialização, porque o que es­
t~á ocorrendo, hoje, é o seguinte: o 
Govêrno passou não apenas a com~ 
prar os excedentes, mas a política 
adotada é de comprar qualquer tipo 
de café. Sabemos que lá n'\_ Paraná, 
o Govêrno não se preocupa com 
quantas sacas o Paraná produz, êle 
simplesmente compra a partir do pri­
meiro dia, tôda a quantidade de café 
que existe no IBC, coffiprometendo a 
qualidade do café. Se os Senhores fo­
rem fazer um balanço no atual es­
toque do IBC, vão ver que -met~de 
dessas sacas estocadas são de expor­
tação e algumas delas não servem 
sequer para a comercialização, para 
o consumo interno. Milhões de sacas 
estocadas não poderão servir. De ror­
ma que se os senhores buscarem o es­
quema, as estatísticas dos últimos· 5 
anos - agora considerado ano civil­
das quotas atribuídas pelo Convênio 

Internacional do Brasil vão chegar à 
conclusão . . . eu estava explicando 
antes o mecanismo da intervenção do 
Govêrno. Então o Govêrno compra 
tôda a quantidade de café e está tor­
nando o comércio exportador ,do café 
completamente inerme, está reduzin­
do sua capacidade criadora e com-· 
petitiva, porque o que ocorre, hoje, 
é o seguinte: antigamente havia um 
elo n)ltural entre o comérCio e a la­
voura. Quer dizer, o comércio com­
prava da lavoura e exportava. o me, 
ou o Govêrno, a partir da adoção do 
intervencionismo, passou a comprar 
diretamente da lavoura e, portanto, 
eliminou o comércio do mecanismo e 
da comercialização interna, 'e passou 
a exportar diretamente, fazendo com 
que o comércio se transformasse em 
mero corretor do Govêmo. O comér­
cio continuava a perceber a sua per­
centagem, mas quem fazia os negó­
cios lá fora e quem faz hoje, é o Go­

_vêrno. E, portanto, êle está matan­
do o comércio brasileiro e retirando 
dêle a capacidade criadora e compe­
titiva. 

Se essa situação perdurar por mais 
alguns anos, o comérCio terá perdido 
completamente tôdas ·as condições, 
depois de voltar ao mecanismo ante­
rior, isto é, se fôr éntregue a êle a 
exportação do café brasileiro, êle já 
não terá mais condições de fazer is­
to. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno - o 
ônus da retenção é do comércio ou do 
produtor? 1 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 

(Relator) - Do produtor ou do co­
mércio. O nobre Deputado Antônio 
Ueno há de lembrar períodos ante­
riores em que houve a experiência da 
cota de retenção. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno - O 
mecanismo de retenção, acho que vai 
ser muito difícil. Porque, como se po­
deria dizer: "nãô; eu produzi um sa­
co, ou, produzi dois mil sacos.· .. ?" 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 

(Relator) - Eu gostaria só de com­
pletar essa análise, porque adotamos 
o princípio de eliminar o govêmo, pa­
ra depois entrar neste assunto - se o 

nobre colega me permitisse -, para 
não fugir à tese de meu raciocínio. 

Que está ocorrendo hoje, até ago­
ra? 

O comércio virou mero competidor 
do Govêrno. I 

Mas vamos ver se o Govêrno se de­
sincumbtu bem dessa tarefa de com­
prar e vender café, vamos ver se 
substituiu à altura o comércio. 

Pelas estatísticas vemos que con­
soante as quotas atribuídas pelo Acôr­
do Internacional do café, cabia ao 
nosso País exportar, em 5 anos, 87 
milhões e 253 mil sacas. 

' 
Quantas sacas o Brasil exportou 

durante êsse período? 

Apenas 80 milhões. Portanto, me­
nos do que as quotas que lhe foram 
atribuídas por aquêle Acôrdo. 

Assim, o Govêino não sUbstituiu à. 
altura o comércio exportador brasi­
leiro. 

Urge uma providência, para que se­
ja restabelecido ao comércio o direi­
to, e não apenas ,..ao comércio, como à 
lavoura, libertando essa fôrça produ­
tiva da tutela do Govêrno. 

Parece-me, virá funcionar melhor. 

O Sr. Senador Attílio Fontana 
Permita-me nobre Relator. 

Todos estamos empenhados em en­
contrar a fórmula que consulte os in­
terêsses dos cafeicultores e, conse­
qüentemente, do próprio comércio, 

' bem como, também, do País. Mas ai 
é que nós devemos ânalisar, ponto 
por ponto, para ver que estamos le­
vantando essas observações, êsses 
nossos pontos de vista, porqué dese­
jamos que outros façam o mesmo. 
Então, esta Comissão se desincumbirá 
da melhor maneira possível, de sua 
missão ·e apresentará, realmente um 
projeto que venha estabilizar a situa­
ção da cafeicultura em nosso Pais. 

Es"fta é uma das riossas maiores 
preocupações. De maneira que as ou­
tras observações que fizemos é para 
contribuir, para encontrar a verda-

. deira solução para o problema, que 
reconhecemos que existe e deve ser 
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tratado com muito carinho, porquan­
to sabemos todos nós o que represen­
ta o café para o nosso País. 

I 
O Sr. Deputado Antônio Ueno ·­

Eu queria pedir um esclarecimento: 
nesse anteprojeto foi previsto um 
preço-chão para o café? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Sim, porque êste é um 
ponto muito importante para o de­
senvolvimento da lavoura. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
O preço, o mecanismo de compra e 
retenção ... E, depois, se existe, real­
mente, o preço-chão, ou não, são pm­
blemas ... 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Seria interessante 
lêr e depois· irmos anotando todos os 
projetos. 

(lnaudível, sem microfone) 

O Sr. Deputado Antônio Ueno 
Gostaria de obter os esclarecimentos 
do Relator, para quando eu chegar ao 
interior, também poder esclarecer as 
pessoas. 

(lnaudível, sem microfone) 

O Sr. Deputado Renato Ce1idônio 

- Isso é maid problema interno :H:s­
tamos recebendo, hoje, anteprojeto do 
Deputado José Richa, relator da ma­
téria). Vão surgir êsses primeiros pon­
tos controvertidos. Se já levarmos 
êsses problemas externamente, ou 
buscarmos subsídios antes dêsse ro­
teiro que está sendo estabelecido pe­
la Comissão, podemos tumulLuar o 
processo. Achd que entre nós mesmos, 
a leitura, depois, tranqüila dêsse pro­
jeto ... 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
Quanto ao sistema de retenção, se 
no interior me perguntarem, não sei 
responder. Então, se eu tivesse mais 
ou menos a idéia do relator e como 
o relator ... Nesse ponto, acho fun­
damental o projeto. Se não estiver 
bem esclarecido, é difícil eu chegar 
ao íntei-ior e dizer: ~'Não, minha opi­
nião é assim!" 

O Sr. Alceu Ferreira (Assessor da 
Comiss~ - Parece-me que são dois 
pontos aqui abÓrdado~ pelos ilustres 

membros da Comissão. Primeiramen­
te, o ilustre Senador Attílio Fontana 
declarou que, ao mesmo tempo que se 
libera ·o confisCo se estipula que a la­
voura sobrecarrega o preço. Supo­
nhamos que, numa safra de 30 mi­
lhões de ~acos, o Govêrno, só vai pa­
ga}', só vai liberar o confisco na par­
te exportada de 18 milhões, que cor­
respondem, em nossa moeda antiga, 
a 1 bilhão e 800 milhões de cruzeiros. 
Vai ser paga sôbre o café exportado. 
Os 30%, a parte não-exportável, vão 
servir de lastro para entrega. No re­
gime atual, êle paga os mesmos bi­
lhão e oitocentos milhões de ,cruzei­
ros, mas compra café inexportado. O 
sistema que aqui está estabelecido in­
duz ao contrário da contenção da 
produção. Portanto, ou se produz ca­
fé ou o recurso é o mesmo. Apenas 
será canaliZad~ pelo comércio na 
parte exportada, que vai distribuir no 
sentido do justo valor do café. O ex­
portador do café que, como diz o 
Deputado, tiver 1. 000 sacos de café 
bons, vendáveis, não vai entregar ês­
se café. ~!e vai cobrar os 400 sacos 
no cais, com a quota de 30%. A quo-

, ta de produção pré-existe. A quota 
de exportação é um acôrdo. 

Se o Brasil tem uma Quota de ex .. 
portação de 18 e tira uma produção 
de 30, então essa quota excedente, a 
lavoura é que vai verter ao vendedor 
de café. Não há aumento de renda 
global. A renda global é a mesma. 
Apenas a canalização é feita através 
do comércio, em função da qualidade 
e da quantidade. O industrial não 
vai produzir acima do que o comércio 
põe no mercado. 

Agora, com relação ao esquema da 
realização, é muito simples, é auto~ 

mático. Suponhamos que nós tenha­
mos uma safra de 30 milhões, e se 
verifique que a quota do mercado é 18; 

então 12 milhões, 40% é retido. Pa~ 
ra poder exportar, para liberar mil 
sacos de café, o devedor tem de en­
tregar 400 sacos. É automático. E 
êle vai comprar êsse café. Um café 
que não encontrou mercado. Há uma 
zona do Pais que não produz café, 
não tem mercado, e compra para fun~ 
cionar. Então, o esquema de preço 
funciona dessa maneira. O sistema, 

agora, é o seguinte: o Govêrno grava 
o café exportado para comprar o que 
não é exportado. E, assim, induz-~ 
ao aumento do plantio. Achamos que 
o sistema preconizado, aqui, em que 
o acesso ao mercado se dá em fuh­
ção da qualidade e quantidade, induz, 
ao contrário, à contenção automática 
do plantio. 

O Sr. Deputado Antõnio Ueno -
Eu perguntaria, então, quem é que 
fixa essa percentagem? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - O Conselho Nacional do 
Café. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
Se o Conselho fixar em 15%. para o 
IBC e mais 50% de retenção - va­
mos supor - será gravado muito 

mais. Então, depende do gravame. 

O Sr. Alceu Parreira (Assessor 
da Comissão) - Depende da safra. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
Porque tem o problema do consumo 
interno. 

O Sr. Alceu Parreira (Assessor da 

Comissão) - O Esquema de retenção 
é automático. Se se avalia que a sa­
fra deu, digamos, 30 milhões e a quo­
ta,·Js. 30% ... 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
E tem o consumo interno, 8 milhões ... 

O Sr. Alceu Parreira <Assessor da 
Comissão - O excedente será sem­
pre a cota de mercado, quer dizer, o 
que não tiver consumo, a cota de re­
tenção. Então, o preço se dilui. Eu 
vou oferecer, aqui, ràpidamente um 
cálculo muito interessante. No regi­
me atual há um prêço médio de 60 
cruzeiros por saca, com o ICM em 9 
cruzeiros e tendo um custo de pro­
dução índice de 40 cruzeiros, havia 
um lucro de 11 cruzeiros por saca. 
Admitindo cem cruzeiros por saca, 
aumentando uma taxa-chave de 15% 
e mais o ICM, são 30%. O custo da 
produção de 40 seria 30 cruzeiros por 
saca, a .renda, então, haveria um au­
mento de 11 cruzeiros sôbre a renda 
atual. Se nós apurarmos 120 cruzei­
ros por saca, a quota-parte exporta­
da, então o lucro seria de 4.4, ou se­
ja, al?enas· mais 18%, 35%. Mas veja 
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bem, neste caso, a retenção é por 
conta da lavoura. ~sse preço, êle re­
cébe sôbre a. parte exportada, por­
que nós poderíamos dizer, até hoje, 
em sã consciência, que não há con­
fisco cambial, se o Govêrno tributa o 
café e, com êsse dinheiro compra ou­
tro café. 1Q que nós estiamos preten­
dendo fazer é raCionaliza~ e, então, 
ao invés de ser tributado o calé ex­
portado - e, aí sim,.-estimulã.r a pro­
dução indiscriminada, em têrm.os de 
quantidade e qualidade - êsse re­
cursO vai-se canalizar pelo comércio 
para atingir aquêle produtor até o li-

' mite que êle merece. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
Mas, não vai ocorrer que um lavra­
dor tenha cem sacas ,e consiga ven­
dê-las e outro lavrador não cozlsiga 
o mesmo? 

O Sr. Alceu Parreira (Assessor da 
COmissão) - Perfeitamente. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - O próprio comércio se 
auto controh. 

Se o produtor tem mil sacas de 
café, todo êle de primeiríssima quali­
dade e, pOrtanto, encontra mercado 
fàcilmente, evidentemente, se lhe ca­
be urna quota de 30%, portanto, 300 
sacas, e encontlra mercado para as 
mil sacas, êle não vai reter as 300 
sacas. Então êle vai resgatar 300 sa­
cas nas mil sacas de outro que não 
encontrou mercado, êle compra as 3-00 
sacas e as retém. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
Haverá, então, lavrador que não terá 

capacidade de venda como a do vi­
zinho e ficará prejudicado em 30 ou 
50%. Se essa retenção fôsse por par­
te de quem exporta, concordaria com 
o senhor. Eu acho que não funciona 
porque um produtor pode vender 
1.000 e o outro 500 sacas. 

O Sr. Alceu Parreira (Assessor da 
Comissão) - Há mercado para tudo. 

O Sr. Deputado Antônio Ueno -
E quando termina a cota de expor­
tação o lavrador tem que vender o 
produto por um preço vil, por aqué­
le preço que o comércio exigir. O co-

merciante dirá: - compro êsse café, 
mas só posso pagaf tanto. 

O Sr. Alceu Parreira 1 (Assessor da 
Comissão) - Haverá dois mercados, 
o mercado de exportação e o merca­
do de quota interno, um em função do 
outro. É a maneira de melhorar a 
produção. 

(lninteligível.) 

O Sr. 'Alceu Parreira (Assessor da 
Comissão) - Só se instituir 60% de 
quota de mercado e 40% de quota de 
equilíbrio. Essa retenção é como se 
fôsse hoje, não agora, mas ·já hou­
ve époéà em que era 30% de quota de 
equllibrio. 

(lninteligívet) 

O Sr. Alceu Parreira (Assessor da 
Comissão) - O tipo 5 y,ara cima é 
quota de mercado e o tipo 6 para bai­
xo é quota de equilíbrio. Então, reti­
nha Os tipos mais baixos. ' 

(lninteligível,) 

O SR, PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga} ..J.. O anseio do pequeno pro­
dutor, hoje, é vender para o IBC, por­
que tem preço. 

O Sr. Alceu Parreira (Assessor da 
Comissão) - No interior. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 

Braga) - Na hora em que se deiXasse 
a liberdade de venda numa safra pe­
quena, não há dúvida de gue se com­
praria tudo. Numa safra grande, po­
rém, não sei se haverá fiscalização 
possível para evitar Que o comêrcio 
deixe d~ comprá-lo. 

(Tumulto,) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Poderemos encaminhar e. 
Assessoria e ela elaborará o antepro· 
jeto. 

O SR. DEPUTAlJO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Não há condição regi­
mental para se fazer isso. Diz o nosso 
Regimento que o Relator terá prazo 
''x" para apresentar ·o anteprojeto. 

O -SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Poderemos encaminhar 
como anteprojeto do Relator. ' 

O SR. DEPUTAlJO JOSJ': RICHA 
(Relator) - Não é o pensamento da 
Comissão tal anteprojeto, inclusive 
porque vamos ainda receber suges .. 

tões. Aliás, ficou bem claro que êsse 
trabalho serviria, apenas, para um 
debate, inclusive porque deve haver 
inútÚ.eros erros · que, naturalmente, 
deverão ser corrigidos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Como nós vamos debater 
várias vêzes êsse projeto, e cqlhêr in­
formações ulteriores e, tendo o Depu­
tado José Richa que VIaJar por mo­
tivos de fôrça maior, gostaria de sa­
ber se temos algum expediente ur­
gente para ser tratado. 

O Sr. Senador Raul Giuberti - Na 
Paraná, como é que V. Ex.a acha que 
a Comissão deverá' proceder? 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Sugiro que os Deputados 
Antônio Ueno, Renato Celidônio e 
José Richa combinem a reunião do 
Paraná e programem essa reunião em 
Londrina, conforme ficou fixado, pa­
ra o dia 17, convidando os órgãos do 
Govêmo e da classe. 

Como o Deputado josé Richa viaja, 
acredito que os Deputados Antônio 
ueno e Renato Celldônio poderiam 
ficar encarregados disso. 

Sugeria, ainda, quer adotássemos o 
seguinte critério: mandariamos um 
número razoável' de c6pias do ante­
projeto para as entidades distribui­
rem, ficando os Deputados encarre­
gados de1 fazer isso . 

Se tudo correr bem, pretendo tr 
amanhã ou depois para Londrina e, 
assim, seriam os Srs. Deputados os 
portadores disso. 

' Os Deputados Antônio Ueno, Rena-
to Celidônio e José Richa combina­
riam no Paraná. Em São Paulo, o 
senador Carvalho Pinto ficou de pro­
gramar, ouvindo o Deputado Ferraz 
Egrej a. Minas Gerais fica com o 
Deputado Batist11 Miranda e o Espí­
rito Santo, com o Senador Raul Giu­
berti. Agora, precisamos pÍ'ogramar a 
viagem ao Espírito Santo. 

O Sr, Senador Raul Giuberti - No 
dia 23 e no dia 24, há festa em Cola­
tina e o Goyêrno do Estado ~ 'trans­
fere-se para lâ. Seria interessante 
fazermos a reunião nessa e~dade. 

O SR. PRESIDENTE (Senãltor Ney 
Braga) - Então, Srs. Senadores, va-
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mos combinar bem as duas reuniõe:~: 
Quanto tempo poderemos demorar em 
Belo Horizonte? 

O Sr. Deputado Batista Miranda ·­

Sexta·feira. poderemos nos re\}nir em 
Belo Horizonte. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Nlly 
Braga) - Dia 24 em Colatina. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Quanto a essa reunião no Rio de Ja­
neiro, na segunda-feira, a despeito de 
ter ouvido as explanações do Relator, 
acredito que o Presidente do IBC de·· 
veria ser convocado, com prazo, para 
trazer aquelas informações, as respos­
tas tôdas, mas aqui em Brasília, por­
que o deslocamento da Comissão par:t 
o Rio de Janeiro, numa reunião qU~Lse 
que exclusivamente para ouvir o Pre­
sidente do IBC, que de certa forma 
sonegou informações a esta Comissáo, 
essa reunião não me parece seria o 
ideal, lá no Rio de Janeiro. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RlCJfl.4. 
(Relator) - O que acontece, nobre 
Sr. Deputado, é que o Professor Car­
valho Pinto e eu teremos de es~ar 

no Rio de Janeiro na segunda-feir:< 
para uma reunião com o Ministro 
do Planejamento. Foi êsse o aspeí:tcr. 
Não houve outra intenção, mas pode­
remos fazer a convocação sem a nossa 
presença e convocar da mesma forma. 

O Sr. Deputado Renato ·celidôniQ· -
Acho que até segunda-feira seria um 
prazo curto demais para que o Pre­
sidente do !BC tivesse aquêles "le­
:mentos. Eu não iriei, mas o que quero 
registrar é a minha opinião de que 
a Comissão deveria ouvir o Presidente 
do IBC aqui em Brasília. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Não vejo essa razão por­
que, se a convocação é feita por :nós, 
onde nós a fizermos êle irá. Creio, 
mesmo que se tivesse sido feita. a 
convocação êle teria vindo hoje mes­
mo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Eu preferiria que fôsse 
posta em votação para evitar qual­
quer dif!culdade. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Eu preferiria que a reunião co::n o 
Presidente do IBC ficasse para o final 
da semana, para que . tivéssemos a. se ... 

gurança de que o Presidente disporia 
de todos os dados solicitados, oortme 
êle vai receber a comunicação de 
acôrdo com a sugestão apresentada 
pelo Senador Moura Andrade, que foi 
acolhida pela Comissão, para compa­
recer perante ela, munido das res­
postas de todos os itens solicitados 
pelo Relator, de modo que poderia, 
inclusive, ser muito curto o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Então a proposta é que 
seja aqui em Brasília, no fim da se ... 
mana. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Para que seja quarta-feira ou quinta .. 
feira. 

O SR. PRESIDEN'rE (Senador Ney 
Braga) - Os Srs. Senadores que vo­
tam a favor da reunião no Rio de 
Janeiro, segunda~feira, queiram ma­
nifestar-se. OS Srs. Senadores que vo­
tam a favor da reunião aqui em Br~­
silia, quinta~feira, queiram manifes­
tar-se. (Pausa.) 

Aprovou a maioria que a r'r!união 
se faça no Rio de Janeiro, segunda­
feira, às 14 horas e 30 minutos, de 
acôrdo com o roteiro preestabelecido. 

Outro assunto de interêsse da Co­
missão - suplementação de recursoc; 
financeiros para seus trabalhos. Te­
mos de fazer uma distinção: não se 
trata de Comissão de Inquérito e, 
sim, de Comissão Mista. 

Propomos à Comissão que o Pre­
sidente entre em entendimentos com 
o Presidente do Senado, fato já ocor­
rido em relação à Câmara. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 

Os Srs. Congressistas que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Agora daremos conhecimento do te­
legrama enviado pelo Presidente da 
Comissão ao Presidente do me. 

(Lê. lnaudível.) 

Não há majs nada a tratar, agra­
deço o comparecimento de todos. 

Encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 18 ho­
. ras e 40 minutos.) 

Comissão Mista incumbida de exami­
nar a legislação cafeeira e a estru­
tura do Instituto Brasileiro do Café, 
e elaborar projeto de lei que atualize 

. e consolide aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia 

ATA DA 7.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 12 DE AGOSTO DE 1968. 

As quatorze horas e trinta minutos 

do dia doze de agôsto do ano de mil 
novecentos e sessenta e oito, na Sala 
de Reuniões do Palácio Tiradentes. 
Rio de Janeiro, presentes os Srs. Se­
nadores Carvalho Pinto, Presidente, 
Ney Braga, Antônio Balbino, Raul 
Giuberti, Attílio Fontana e os Srs. 
Deputados 1 José Richa, Relator, Ba­
tista Mirarlda e Ferraz Egreja, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de 
examinar a legislação cafeeira e a 
estrutura do Instituto Brasileiro do 
Café, e elaborar projeto de lei que 

atualize e consolide aquela legislação 
e que reestruture essa autarquia. 

Deixam de comparecer o Sr. Se­
nador Lino de Mattos e os Srs. Depu­
tados Antônio Ueno e Renato Celi­
dônio. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Presi­
dente informa aos Srs. Membros da 
Comissão, que a reunião foi convo­
cada para ouvir o Sr. Caio de Alcân­
tara Machado, Presidente do IBC. 

Continuando, o Sr. Presidente con­
sulta ao Sr. Caio de Alcântara Ma­
chado se prefere fazer uma exposição 
inicial ou se deseia ser interpeladO, 
desde ~logo, pelos Srs. Membros da 
Comissão. Em resposta, o Sr. Presi­
dente do me, informa que prefere 
responder as indagações que lhe fo­
rem feitas. 

Em seguida, o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Relator, Depu­
tado José Richa. 

Recebendo a nalavra, o Sr. Relator 
historia tôdas as :fases em que se pro­
cessaram os pedidos, de dados feitos 
ao Instituto Bra.s_ileiro do Café, e faz 
várias indagações ao Sr. Caio de Al­
cântara Machado. 

Respondendo às perguntas do Sr. 
Relator, o Sr. Presidente do IBC in­
forma que após o recebimento do ofi­
cio enviado pelo Sr. Deputado ·José 
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Richa, entrou em contato com o Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
a fim de responder à Comissão, pÓ­
rém, como estava marcada uma reu­
nião ·para· o dia 9 de agôsto, nessa 
reunião poderia se manter um en­
tendimento de cúpula, antes que fôsse 
apresentado o anteprojeto. 

Em seguida, o Sr. Presidente con­
cede ao Sr. Caio de Alcântara Ma­
chado, Presidente do IBC, um prazo 
de 15 dias para o encaminhamento 
das informaçõés solicitadas pelo Sr. 
Relator. \ 

Discutiram ainda o problema os 
Srs. Senadores Ney Braga, Antônio 
Balbino, Attilio Fontana, Raul Giu~ 
bertl e os Srs. Deputados Ferraz 
Egreja e Batista Mirandà. · 

Finahnente, o Sr. Presidente en­
cerra a reunião agradecendo a pre­
sença do Sr. Presidente do Instituto 
Bras!leiro do Café. 

Nada mais havendo a tratar, são 
encerrados os trabalhos da reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa, Auxiliar Legislativo PL-9, 
Secretário da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez lida, aprovada e 
assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

CoU..:issão Mista incumbida de exa. 
minar a legislação cafeeira e a estru. 
tura do Instituto Brasileiro do Café, 
elaborar projeto de léi que atualize 
e consolide aquela legisla~ão e que 

reestrutl!re essa autarquia 

ANEXO DA 7.• REUNIAO, REALI­
ZADA NO PALáCIO TIRADENTES 
(GB), AS 14 HQRAS E 30 MINUTOS 
DO DIA 12 DE AGóSTO DE 1968. 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Senador Ney Braga 

Relator: Deputado José Richa 

(Publicação devidamente autorizada 
pelo Presidente da Comissão.) 

• 
íntegra do apanhamento taquigráfic(l. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
va1h.o Pinto) - Havendo número re­
gimental, está aberta a sessão, con­
vocada no propósito de ouvirmos a 
palavra do Sr. Presidente do IBC, Dr. 
Calo de Alcântara Machado. 

Na forma regimental, Sr. Presiden­
te, consulto v. s.a. sôbre se prefere 

fazer uma exposição inicial ou se de- . 
sejaria, desde logo, ser interpelado 
pelos membros da Comissão. 

O Sr. Caio de Alcântara Machado­
Prefiro responder às indagações que 
me forem feitas, desde logo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Pois não. 

Então, eu daria, em primeiro lugar, 
a palavra ao Sr. Relator, Deputado 
José Richa. 

O SR. DEP,UTADO JOSt RICHA 
(Relator) - Sr. Presidente, Srs. Par­
lamentares membros da· Comissão 
Mista, conforme fol deliberado na úl­
tima reunião da Comissão, no dia 7 
próximo pássàdo, em Brasília, ela, 
houve por bem convocar o Sr. Pre­
sidente do Instituto Brasileiro do Ca­
fé, Dr. Caio de Alcântara Machado, 
tendo em vista a nossa informação de 
que o anteprojeto que estava sendo 
encaminhado, naquele mo m e n to , 
acompanhado de uma fundamenta­
ção .dos princípios adotados, bem co­
mo das diretrizes nêle consagradas, 
não continha o relatório, de acôrdo 
com os itens préviamente estabeleci­
dos imediatamente após a instalação 
desta Comissão Mista, dado nos te­
rem faltado as informações que de­
veriam ser prestadas pelo Instituto 
Brasileiro do Café, uma vez que mui­
tos dos itens constantes daquele am­
plo roteiro fixado pela Comissão, para 
que o Relator levantasse e com base 
nesse relatório pudesse justificar o seu 
trabalho, nós não teríamos meios de 
levantar, de analisar, porque depen­
díamos exclusivamente do forneci­
mento. de dados pelo Instituto Brasi­
leiro do Café, o único órgão em con­
dições de prestar aquelas informações. 

Dessa forma, eu historiei, perante a 
Comissão, o que se passava e lhe co­
muniquei que havíamos solícitado as 
informações, tôdas elas feitas em ca­
ráter o mais informal possível. 

Justifiquei, por outro lado, que o 
caráter informal das informações so­
licitadas nos autorizava a declarar, 
após um oficio recebido do Sr. Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, 
General Edmundo de Macedo Soares, 

que a autarquia, logo após ter rece­
bido a comunicação da instalação da 
Comissão, estaria à d~sposição dela 
para tôda e qualquer informação, vi-, 
sando: ao bom andamento dos nossOs 
trabalhos. 

Posteriormente ao ofício do Sr. Mi· 
_ nistro da Indústria e do Comércio, 
nós tivemos ratificado, através de uma 

conveqa com o Presidente do Insti­
tuto Brasileiro do Café, aqui pre­

sente, que a autarquia, realmente, 
estava franqueada para tôda e qual­
quer informaç?.o necessária à elabo­
ração dêste anteprojeto, que constava 
também da pauta ser da nossa res­
ponsabilidade apresentar, para que êle 

pudesse servir de roteiro para as dis­
cussões. 

Desta forma, tomamos a liberdade 
de solicitar ao Instituto Brasileiro do 
(!afê,, ao cana:l competente, as infor­
.mações. 

Fizemos, por exemplo, segundo có­
pias em meu poder, pedidos ao De­
partamento Econômico do IBC no 
dia 28 de março; em seguida, no dia. 
li de abril, ao Departamento de As­
sistência à Cafeicultura; no dia 14 de 
maio ao Departamento de Comercia ... 
lização da autarquia e ainda no dia 
15 de abril ao Serviço de Escritórios 
no Exterior. 

Nenhum dêsses · ofícios, Sr. Presf ... 
dente, havia sido· respondido e então, 
no dia 1.0 de julho, já, portanto, prà­
ticamente com ruito pouco tempo 
para um Relato~ apresentar o seu 
anteprojeto e o seu relatório, nós en­
viamos ao Sr. Presidente do me um 
ofício, no qual levávamos ao conhe­
cimento de S. s.a - o que reitera­
mos agora, verbalmente -o que se 
passava e lhe solicitávamos que fi­
zesse a gentileza de providenciar o 
envio dessas informações, tendo em 
vista o exíguo prazo de tempo que 
nos restava para a elaboração do an­
teprojeto . 

E, Sr. Presidente, conforme comu­
niquei à Comissão, no último dia 7, 
em Brasília, duJa:nte a sua reunião 
oficial para entrega do anteprojeto, 
não havíamos recebido, até aquela 
data, nenhuma informação do Ins­
tituto Brasileiro do Cafê. 
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Estas eram as indagações iniciais 
que nós gostaríamos de fazer ao Sr. 
Presidente do Instituto Brasileiro do 
Café. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Tem a palavra o Sr. 
Presidente do IBC. 

O Sr. Caio de Alcântara Machado -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, depois que eu receqi o ofí~ 
cid enviado pelo nobre Relator, ime­
diatamente entrei emr. contato com 
S. Ex. a o Sr. Ministro da Indústria 
e do Comércio, a fim de começarmiJs 
a providenciar a resposta à Comissão. 

No entanto, depois de uma sema­
na, fui informado por S. Ex.a -- e 
depois confirmei com V. Ex.a, Sr. Re­
lator - de que teria sido marcada 
para o dia 9 de agôsto uma reuniãJ 
com o Presidente da Comissão, Se·~ 
nadar Carvalho Pinto, com V. J~x.s, 

com o M\nistro Macedo Soares, com 
o Presidente do Conselho Monetário 
Nacional, Ministrõ Delfim Neto e o 
Presidente do IBC . 

Nós estávamos aguardando essa 
reunião, no dia 9 de agôsto, para 
mantermos êsse diálogo, que, segundo 
S. Ex.4 o Sr. Ministro da Indústria 
e do Comércio, seria uma conversa 
de cúpula, um entendimento de cúpu­
la, antes que fôsse apresentado o an­
teprojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­

valho Pinto) - O Relator deseja dar 
algum esclarecimento, a respeito'? 

O SR. J?EPUTADO JOSÉ RIICHA 
(Relator) - Não, Sr. Presidente, te­
nho a impressão de que não me cabe 
dar nenhum esclarecimento. 

A Comissão me deu um prazo para 
elaborar o anteprojetó e juntamente 
com êsse prazo estabeleceu, at.ravés 
de um enorme roteiro de trabalho, 
quais os pontos que obrigatoriamente 
o Relator teria que levantar, para que 
o anteprojeto viesse acompanhado de 
um substancioso relatório. 

De forma que eu nada mais fiz, na­
quela reunião do dia 7, do que levar 
ao conhecimento da Comissão que a 
anteprojeto estava pronto, a justifi­
cativa igualmente, porém o relatOrio 
não o podíamos ter feito da. forma 

substancíos~ como desejaríamos, por 
falta dos.dados. 

' ' 
Eu pedhii:t; ai'> Sr. Secretário que 

providenciasse- a entrega de uma có­
pia daquele roteiro de trabalho ao Sr. 
Presidente do IBC. 

(É entregue.) / 

Pelo roteiro, pôde a ComissãO tomar 
conhecilnento de que muitas daS in­
farmaç_ões não teríamos condições de 
Pr~?star. 

Por exemplo: a comissão pediu ao 
Relator que levantasse o sistema de 
garantias. A não ser a nossa opinião 
pessoal a respeito do sistema, não tí­

nhamos nenhuma informação a 
acrescentar, porque as dados foram 
sollcitados e não tivemos resposta. 

E assim- por diante, Sr. Presidente, 
muitas das informações, que não me 
ocorrem no momento, seria ímprati­
cã.vel levantarmos, sem o fornecimen­
to de dados pelo Instituto Brasileiro 
do Café. Cito como exemplo a ques­
tão dos Entrepostos. 

Tudo que nós, dentro daquele ro­
teiro estabelecido, tivemos condições 
de levantar, o fizemos, através do 

Bureau Panamericano do Café e das 
publicações internacionais especiali­
zadas. 

Eu não teria mais nada a acres­
centar. 

O SR. PRESIDENTE (Senador éar­
valho Pinto) - E quanto às pergun­
tas a serem feitas? 

O SR. DEPUT,u;O JOSÉ RICHA 
(Relator) - Aí vai depender da dis­
posição do Sr. Presidente do IBC. 

O nosso trabalho foi apresentado 
oficialmente, dentro do prazo ptede­
terminado pela Comissão, na quArta­
feira passada, perante esta Co­
missão, de forma que eu acho que 
qualquer debate só poderia ter início 
após qualquer dúvida do Sr. Presi-
dente do IBC. ' 

Eu não sei, Sr. Presidente, de que 
forma V. Ex. a vai colocar a discussão 
do anteprojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) ...:.. Quanto a êsses Itens 
que· foram· objeto~j.aS ·consultas ante-' 

riores, não respondidas, por tôtça dà.s 
circunstâncias agora ventiladaS,- per­
gunto se v. Ex.a ainda deseja ·res­
posta aos mesmos por escrito ou· se 
quer formular neste momento as in~ 
dagações, para ter resposta verba!. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
<Relator) - Sr. Presidente, depende 
da ComiSsão. Se ela ainda -quiser um 
relatório consubstanciado nessas in~ 
formações que a própria cmhíssão es­
tabeleceu como roteiro, se a ComisSão 
quíser êsse relatórío pormenorizado c 
com o levantamento de todos aquêles 
dados, nós vamos precisar aind;:t das· 
informações do Instituto Brasileiro 
do Café. Mas, se· ela entender que 
deve dispensar o relatório completo, 
como nós pretendíamos fazer, aí não 
vamos precisar dos dados do Instituto 
Brasileiro do Café. 

De forma que depende da Comiss~o. 

O sif. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - O Sr. Presidente cio 
IBC gostaria de prestar algum escla­
recimento acêrca da :matéria? 

O Sr. Caio de Alcântara Machado­
Eu gostaria apenas de esclarecer um 
ponto. 

Como disse o nosso relator, o IBC 

(e particularmente a Presidênci~) 

está disposto a auxiliar, no que puder 
e no m á x imo, a elaboração da 
reform~lação da autarquia, mas ape­
nas a título de explicação eu gostaria 

de informar à nobre Comissão que 
um asa.unto tão relévante como é o da 
reformulação do IBC - e eu pediria 
O-' testemunho do Presidente Becker, 
que é Assessor da Comissão - dentro 
da própria Casa, dentro do !BC, tem 
várias correntes, o que torna dificil, 
num prazo exíguo como o de 120 dias, 
se ter uma orientação dentro da pró~ 

pria casa. 

Isso não quer dizer que seja uma 
opinião do próprio Govêmo, porque 
nós somos uma autarquia e, portanto, 
sob a orientação do Ministério 'a In­
dústria e do Comércio, mas eu pon­
deraria - e isso temos sentido nas 
conversas pessoais com os membros 
da Comissão - que êste projeto é, 
'realmente, de alto interêsse para a 
NaçãO e deV.erhimos, portanto~ ir'eàm 
certo cuidado na su'a -~laboraç3.o, ·pbr-

; 
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que pretendemos ml\dar complet~­

mente o que· está acontecendo hoje 
dentro da autarquia. 

Eu tive, nas conversas com o Sr. 
Relator, oportunidade de ponderar 
que o prazo. era curto, ·era muito exí­
guo ... 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Foi, sim. 

O Sr. c\.1o de Alcântara Machado 
- . . . e na hora em que se nomeia 
uma Comissão dentro da Casa, o De­
part~mento de Comercializàção pensa 
uma coisa, o Departamento Jurídico 
pensa outra, o Serviço de Estoques e 
Padronização tem outro pensamento, 
a respeito do mesmo assunto. São vá­
rios pensamentos em pequenos itens, 
sem falar na filosofia própri<~,mente 
da transformação do IBC. 

I 

~ão é que o me se negue a entre­
gar dados; ao contrário, como lhe dis­
se, temos imenso prazer em fornecê­
los. Mas, quando se chega à formu­
lação de diversos itens, para conver­
sa ou para fixação de uma política, 
aí começa a ser difícil para se che­
gar a uma conclusão . 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Sr. Preside~ te, o 
Sr. Relator, se não me engano, ainda 
consiqera necessários êsses dados, 
para a ultimação do seu trabalho, 

Nessas condições, dentro do propó­
sito dE!· V. s.a, eu consultaria sôbre 
um prazo razoável, para que possa 
responder a êsses itens. 

Devo ponderar que são perguntas 
objetivas, não são apreciações sôbre 
a natureza política da orientação a 
ser tomada, mas dados objetivos, com 
levantamentos que o IBC já tem ou 
talvez com mais facilidatle possa 
obter. 

V. S. poderia nos dizer em que 
tempo, com que prazo poderá nos for­
necer as informações? Assim seremos 
mais objetivos." 

O ~r. Caio de Alcântara ·Ma..­
chado - Sr. Presidente, eu tenho 
a impressão de que, com exceção dos 
dois primeiros itens, cuja resposta cal 
beria ao Departamento Econômico e 
ao Departamento de Assistência à. 
Produ~ão, cujos responsáveis viaja-

ram no comêço da semana para a 
reunião da OIC, as outras duas in­
formações dentro de dez diàs, possi­
velmente até o fim dâ outra semana, 
por ser feriado quinta-feira, poderão 
ser entregues. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) -Pois não. 

E gu~to às duas primeiras? Não 
seria possí\Tel outras pessoas provi­
denciarem as respostas? 

O Sr. Caio de Alcântara Ma­
chado - Poderiam. ,Mas, para en­
trega oficial à Comissão. Qual seria o 
prazo mÁximo? 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - •Estamos com o 
nosso primeiro prazo vencido e já 
houve uma primeira prorrogação, de 
modo que estamos realmente interes­
sados em apressar. êsse levantamento 
básico, preliminar, para depois tro­
carmos idéias sôbre os problemas 
afetos ao IBC e à própria Comissão 
do Congresso. 

Como esta é uma instrução preli­
minar, se fôsse possív~l abreviá-la 
seria de vantagem, para que tivêsse ... 
mos mais tempo para a segunda fase, 
dada a complexidade da matéria. 

' O Sr. Caio de Aleântara Machado­
, Mesmo sem a análise de todos os da­
dos, eu poderia encaminhar algumas 
informações no comêço da próxima 
semana. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) Vamos marcar, 
então, o prazo de 15 dias para o en­
caminhamento de tôdas as informa-

.ções. 
c 

Se a Comissão estiv~r de acôrdo, 
fica marcado o prazo <!e 15 dias, a 
contar de hoje, para o encaminha­
mento dessas informações. 

O Sr. Senador Ney Braga - Sr. 
Presihente, quando nós solicitamos a 
constituição desta Comissão, pensa­
mos, é lógico, em ajudar .... a solução 
dêsses problemas que o café tem tra­
zido para a Nação. 

Nós ouvimos do IBC, permanente­
mente, a sua inadequação assim, co­
mo organização, em relaçãO à. necessi­
dade da caf~icultura: nós ouvimos de 
tôdas as áreas\ do café reclamações 
sôbre o Regulamento de Embarques. 

Cada cab~ça que subia para o IBC era 
uma sentença, não · havia a fixação 
de uma política e isso estava entregue 
a três ou quatro homens, que deci .. 
diam dos destinos do café, cuja · im­
portância para a economia nacional 
todos conhecemos. 

O Fundo de Defesa do Café era 
sempre uma incógnita, na sua apli-­
cação, não sob o aspecto de honesti­
dade, mas êle não voltava, como não 
volta, para a área da cafeicultura. . . 

Nós observamos um projeto de dl­
versificação, inclusive do qual parti­
cipei, muitas vêzes, como Ministro da 
Agricultura, votando coÍttra, sem uma 
formulação integrada da política eco­
nômica da região cafeeira. 

Encontramos no m:eu Estado, por 
exemplo, 300 mU desempregados -
levantamento feito pelo Instituto Na­
cional de Desenvolvimento Agráiio, 
há pouco tempo - só com o proble­
ma da erradicação. ' 

O Sr. Presidente do me· não era 
ainda Presidente, màs eu, e todos nós, 
acompanhamos de há muito o pro­
blema, sabemos que a culpa não é 
dêle, pois conhecemos de suas inten­
ções, mas é o panorama geral da Na­
ção e havia certa desconfiança em 
quase todo Regulamento de Embar­
ques. 

Então, nós pensamos em ajudar, 1 

em criar urna estrutura capaz de exe-, 
cutar o mecanismo da compra, da 
venda, da tiscàlização do café, inter­
namente e exter.namente, capaz de 

responder por uma política forte e 
permanente na defesa da lavoura, na 
defesa do comércio, na defesa do ca­
fé: em têrmos de Brasil, com um or­
ganismo capaz de planejar a diver­
sificação, para que ela não ficasse as­
sim como está, recaindo o ônus na­
quele que não pode e que muitas vê­
zes empregou tudo o que tinha na 
cafeicultura. 

Tudo Isso nos levou à formulação 
de um requerimento, para constitui­
ção desta Comissão. 

Mas, nós estamos pé na terra, 
sem que nos entendamos com o Exe­
cutivo e dêste modo vamos ficar anos 
e anos sem que se chegue a uma con­
clusão. 
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O Presidente do IBC e o Ministro 
da Indústria e do Comércio quer.f!m 
a mesma coisa que nós. Nós <iuere­
mos resolver definitivamente a ~~s­

trutura do órgão do café, dar fôrça 
a êste órgão, para que êle entenda 
·as necessidades nacionaís e as neces­
sidades da lavoura. 

Nós verificamos, contristados, às 
vêzes, os problemas que surgem, como 
em Londres, na Organização Interna­
cional do Café, onde os nossàs pró­
prios homens do Govê_rno não se en­
tendem, na defesa do produto que é 
de importância transcendental para 
a economia. No caso do café solúvel 
vimos até que ponto chegamos nes­
sas discussões. 

Então, se uma Comissão de Parla­
mentares, de mãos dadas, unidH a 
uma Comissão do Executivo, estudar 
o anteproje~ já elaborado, nós po­
demos dar um passo histórico e de­
finitivo neste problema do café, na 
estrutura do IBC e na diversificação. 

Estou vendo, Sr. Presidente, os ho­
mens da Africa, da Colômbia e de to­
dos os países produtores com uma re­
presentação permanente, insistente 
na OIC, neste aspecto do Fundo de 
Diversificação Internacional e até 
onde vai a intenção dêles em cumpri­
rem realmente a diversificação, até 
onde estão os nossos concorre:ntes 
no mercado a erradicar café e, no en­
tanto, nós estamos erradicando. En­
quanto nós cumprimos com honesti­
dade, integralmente, como deve ser 
cumprido, o Convênio Internacional 
do Café, verificamos que há países 
vendendo café, sem mais possibilida­
de de produzirem aquilo que vendem. 

Daí se conclfi que nós não ú;~mos 
dado cobertura política à ação eco­
nômica do café, do algodão e de mui­
tos produtos aí fora, como, por exem­
plo, o Senado americano dá. Nós 
observamos agora como o prob:lema 
está sendo debatido e vemos Senado­
res defendendo os in terêsses dos con­
sumidores e nós queremos ter uma 
legislação, um estudo e uma Comls­
são permanente, para que possamos 
dar cobertura à política do café e por 
isso precisamos conhecê-Ia profun­
damente e participar da sua elabo­
ração, 

Por isso eu_ proponho ao Sr. Pre­
sidente, que consulte o nosso Presi­
dente do Instituto Brasileiro do Café 
da possibilidade de que nós percamos 
um pouco mais de tempo, a fim de 
que conversemos conjuntamente e 
permanentemente e conjuntamente 
possamos estudar êsse anteprojeto 
que o nosso relator apresenta, che­
gando de comum acôrdo a uma con­
clusão, porque, na verdade, o me já 
teve tempo para pensar na sua es­
trutura e creio que agora está na hora 
de nós definirmos a organização do 
me e a fixação das linhas mestras, 
que possam ser posta~ em lei, da po­
·Utica do café. 

Em síntese, é esta a minha propos­
ta, para que percamos um pouco de 
tempo, mas que conversemos mais 
com o Ministro da Indüstria e do Co­
mércio, com o me, com o Ministro 
da Fazenda, enfim, com o Executivo, 
a fim de que cheguemos a uma con­
clusão, de comum acôrdo e se por 
acaso não chegarmos e nós, parla­
mentares, julgarmos que a nossa pro­
posição é a melhor e que êles não 
querem seguir essa orientação, nós 
e"ntão sugerimos ao Congresso as me­
didas legais que julgarmos necessá­
rias. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - O Senador Ney 
Braga acaba de esclarecer, com bas­
tante precisão, o objetivo do requeri­
mento de S. Ex.a. e o pensamento que 
anima a todos os membros desta Co­
missão, de entrarem em contato com 
o Executivo, em busca de uma solu­
ção de comum acôrdo para êste pro­
blema. 

O S~. Caio de Alcântara Machado­
Acho que o Senador Ney Braga aca­
bou de expor também o pensamen~ 
do Govêrno, que era justamente o 
dessa reunião do dia 9, que seria a 
primeira, convocada, mas que não se 
pôde realizar, em virtude de estar o 
Govêrno ausente, no Norte. 

Mas, eu poderia conversar com o 
Ministro Macedo Soares e com o Mi­
nistro Delfim Netto e marcar outra 
data, para o mais breve possível fa­
zermos a primeira reunião. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Não seria o caso .de V, 

Ex. a sugerir a criação de uma Co­
missão, para fazer a análise crítica 
do anteprojeto e se ela não concordar 
com as suas linhas, apresentar outro, 
para que a Comissão, de posse dessa 
sugestão, possa- estabelecer o melhor 
caminho que entender? 

O Sr. Senador Ney Braga - Se o 
Poder Executivo pudesse designar 
uma com1ssao para estudar o pro­
blema e essa comissão recebesse o 
anteprojeto do relator e entrasse em 
contato com êle e com esta Com1ssão, 
creio que poderíamos andar juntos. 

O Sr. Caio de Alcântara Machado­
Posso sugerir isso ao Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto.) - Então, o Sr. Pre­
sidente do IBC vai, após se enten­
der com o Ministro, constituir uma 
Comissão, para examinar o documen­
to básico e apresentar outras suges­
tões, dentro dêste objetivo comum de 
chegarmos a uma solução única. 

O Sr. Caio de Alcântara Machado­
Perfeito. 

. O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Por outro lado, 
êsse entendimento com o Ministro e 
outras autoridades será de conveni­
ência e a Comissão deseja ter, mas a 
oportunidade poderá ser fixada após 
o regresso de S. Ex. a 

O Sr. Caio de Alcântara Machado L­
Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Continua franquea­
da a palavra aos membros da Co­
missão. 

O Sr. Senador Antônio Balbino -
Sr. Presidente, estou recém-chegado 
à Comissão, de cujos trabalhos não 
pude participar, depois da minha au­
sência na Europa, e vejo, com prazer, 
que a proposta do Senador Ney Bra­
ga se reveste daquela característica 
de objetividade, sem a qual nós po­
deremos fazer apenas um trabalho 
teórico, que não terá conseqüências 
de ordem prática e creio que nenhum 
de nós se anima a participar de uma 
Comissão, a não ser com o objetivo 
de dar uma parcela da sua colabora­
ção objetiva na formulação de uma 
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politica do café e do órgão que a exe- então, depois, nessa reunião de nível 

;cuta, nas·têrmos·de maior eficiência 

e' âcr~dit? que, com ~ sugestão apa­
recida na reunião de hoje, possamos 
encontrar uma maneira prática de .. ' ' ,.. 

~. 9ue ê~s~ trabalho resulte senão de 
pma colaboração entre o órgão I.egis-

: Iatívo e .. os órgãos competentes do 
Executivo, na decisão da política do 

'"càfé, ·pelo menos surge daí a oportu-
riidade de uma troca de impressões, 
.de u.ma análise critica, em que am­
bos os lados possam manifestar as 

. suas restrições, se~ nenhum impedi­

. mento ·a qUe o Legislativo, depois, se­
lecionando êsses elementos, adote as 

--·linhas· que lhe -pareçam mais conve.:.. 
nielltes; 

·MaS, em têrmos práticos, nós, que 
· já= passamos por essas funções minis­

teriais~ sabemos que essas reuniõ~ de 

_cúpula, que não têm- uma prepara­
ção prévia, elas realmente se perdem, 
por se transformarem em reuniões 
anódinas de troca de gentilezas, de 
troca de impressões vagas e que de­
mandam muito mais tempo do que 
aquêle de que podemos dispor, para 
~hegar a uma conclusão. 

"' Então acredito, uma vez mànifes­
. ~ada a Qoa vontade do Pre_sidente do 
'me em acudir à sugestão formulada 
oPéio ~Senador Ney Braga, com o en~ 
6ôstso da Comissão e sintetizada por 

·V. -Ex. a, Sr. Presidente, que talvez 
. pudesse o PresiCente do IBC - na­
turalmente, dependendo de entendi­
'mentos que serão formulados por 
S. Ex. a com o Ministro da Indústria 
e do Comércio e tcom o Ministro da 

, fazenda, em têrmos práticos - de­
. signar duas ou três pessoas do seu 
· staff, para examinarem a formula­
, <São' qtie consta do anteprojeto do 

nosso eminente relator, debater prê­
v~amente com êsse staff o antepro­
jeto, ouvir os esclarecimentos que le­
varão o relator a essa Comissão, re­
ceber êle, por sua vez, as sugestões e 
fazer as modificaç6es que couberem 
e. em· duas ou três reuniões já se te­
~iam. os textos sôbre os quais se po­

~ di~m assenta r as linhas gerais, tomar 
· uma 'definição sôbre aquêles pontos 
.. Coritraditóiios, e~ relação S.os .. quais 
· lle· tlveSlle chegado 'a um consenso e 

superior, êsse texto seria examinado, 
mais objetivamente, de modo a que 
o relator já levasse para essa reunião 
de nível ministerial os seus pontos de 
vista, depois de sujeitOs à análise 
crítica dos órgãos que representam o 
staff do IBC e o !BC sustentando 
aquelas teses em relação às quais não 
pudesse obter o assentimento do Re­
lator. 

Isso podia ser feito no decurso dês­
ses próximos· dez dias, de modo que 
nessa reunião nós chegaríamos a um 
trabalho um pouco mais avanç~do . 

Data Venia, se V. Ex. a, Sr. Presi­
dente, entender, que é objetiva tam­
bém a minha sugestão, eu pediria 

que solicitasse do Sr. Presidente do 
IBC esclarecimentos sôbre se é possí­
vel êle designar duas ou três pessoas 
do seu staff que possam examinar, 
com o Relator, se êle concordar com 
a sugestão, com V. Ex. a., com os di­
rigentes prOpriamente da Comissão, 
p4ra não debater isso num órgão co­
legiado mais amplo, em conversas 
informais, no próprio !BC, para não 
parecer também que é uma Comissão, 
e p'reparar um te,?tto mais ou menos 
já oriundo dêsse debate prévio, para, 
em seguida, se marcar essa. reunião 
com os Ministros e, depois de assen­
tada essa análise, já no nível minis­
terial, seria convocada uma reunião 
da Comissão, para que _nós debatêsse­
mos e chegássemos a uma conclusão 
final sôbfe êsse problema. 

Acho que nesse debate preliminar 
não será. preciso mais do que a pre­
senç.a do Presidente, do Vice-Presi­
dente e do Relator da Comissão. Êles 
poderiam fazer essa análise com os 
seus assessôres, juntamente com os 
elementos que o IBC pudesse desig­
nar. 

1t muito mais fácil uma .reunião 
com o staff do !BC do que uma reu­
nião com os nossos Ministros, hoje 
tão atarefados, com múltiplos encar­
gos, que ora estão em São Paulo, ora 
em Brasília, ora no Rio de Janeiro, 
e"os Senadores e .Deputados também 
têm as suas~ ocupações. 

Talvez esta fôsse uma rflaneira de 
resolver. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Tenho a impres­
são de que a sugestão prática do s~­
nador Antônio Balbillo corresponde 
ao. pensamento de V. Ex.a. Apenas 
S. Ex.a. encarece a conveniência de 
ser c_onstituída logo essa Comissão .do 

me, para que não se perca tempo e 
que, antes do contato cfe alto nivel, 
haja contatos preUminares da Comis­
são do IBC com membros desta~ Co­
missão, a fim de que se reduzam as 
divergências ao mínimo possível, fa­
cilitando os nossos trabalhos. 

O Sr. Caio de Alcâ.ritara Machado -'­
Perfeito. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Um adendo. 

Essa Comissão apresentaria uma 
análise crítica do anteprojeto e se a 

divergência não fôsse tão doutriná­
ria, e sim mais de detalhes, poder ... se­
ia corrigir o anteprojeto. Mas, se a 
divergência -fôr de princípios consa­
grados no anteprojeto, a Coinissão. 
poderia apresentar um substitutivo 
ao nosso trabalho. 

lsso para sintetizar a proposta do 
Senador Antônio Balbino. 

O S,r. Caio· de Alcântara Machado 
- A Comissão faria primeiro _a aná-7 

Use para depois se reunir com V. Ex.a, 
ou faría a análise na presença de. V. 
Ex. a? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator)· - Eu me ponho à disposi­
ção do me para debate do projeto, 
para fazer a análise do anteprojeto . 

o Sr. Caio de Alcântara M~chado 
- Perfeito, será nomeada ainda hoje 
a Comissão. 

O Sr. Deputado Batista Miranda ..:..... 
Sr. Presidente da Comissão, Senador 
Carvalho Pinto, Sr. Presidente do· 
Instituto Brasileiro do Café, · desejo, 
apenas, a título de colhêr subsídios e 
elementos, para, na devida oportuni­

. dade, emitir o meu voto como mem­
bro da Comissão, e se esta Com\Ssão 
entender oportuno, pedir alguns és­
clarecimentos, que vou formular..=· 

: :·: ·. 

\ 

\ 

I 
' 
' 
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t: sabida a complexidade e a sensi­
bilidade do comércio cafeeiro. Admi­
tida a conversão do Projeto Richa -
que é um trabalho ainda pessoal -
em lei, se possível, eu indago do Sr. 
Presidente do IBC o seguinte: a subs­
tituição do regime de controle estatal 
pela privativização do comérclo ca­
feeiro resguarda a situação do peque­
no e médio produtor? 

O Sr. Caio de Alcântara Machado 
-Se V. Ex.e. me permitir, eu não es­
tou a par dos detalhes do anteproje­
to, de modo que seria mais interes­
sante aguardarmos a análise da. Co­
missão, que será nomeada ainda ho­
je, em profundidade, para depois po­
dermos responder a y. Ex.a. 

O Sr. Deputado Batista Miran,tla -
A segunda indagação, que não versa­
ria sôbre o mesmo aspecto do proble­
ma cafeeiro, seria a seguinte: 

1: sabido que as regiões produtoras 
do café do Grupo II representam a 
maioria da produção nacional e fo­
ram outroras as responsáveis pelas 
divisas com as quais se promoveu o 
desenvolvimento do País. Em duas 
oportunidades, o Govérno bra~;ileiro, 

através do lBC, promoveu erradica­
ção das áreas produtoras considera­
das antieconômicas. Minas Gerais 
contribuiu com a eliminação de 380 
milhões de cafeeiros, segundo publi­
cação do GERCA, ocupando, infeliz­
mente, nesse plano, o primeiro lugar, 
dentre os demais Estados. A região 
leste mineira, divisora com o :Espíri­
to Santo, representou 80% dos <Cafeei­
ros erradicados. Não ~e cuidou, entre­

tanto, da recuperaçãd dessas áre~s li­
beradas e o quadro ·social ali domi­
nante é de total empobrecimento, na 
iminência de conflitos sociais graves, 
a exemplo do que já ocorreu com a 
guerrilha do Caparaó. 

Indago, assim, do Dr. Caio de Al­
cântara Machado se não será o caso 
de uma imediata presença do lnstitu1 
to na região, levando.;lhe o plano dt 
sua recuperação, como medida de in­
terêsse nacional. 

Estou plenamente satisfeito ~~om. es­
tas duas indagações. 

O Sr. Caio de Alcântara Machado 

- O plano de recuperação das lavou­
ras dos Estados que tiverem erradica­
ção deverá ser pôsto em execução 
dentro dos próximos 90 dias. Eu pe­
diria a V. Ex. a que, pessoalmente, me 

lembrasse, nesses próximos 90 dias e 
eu teria imenso prazer em constituir 
uma Comissão para ex;aminar a si­
tuação in loco e ter um diálogo com 
os cafeicultores da zona. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -

Muito obrigado, Sr. Presidente da Co­
missão e Sr. Presidente do IBC.~ 

O Sr. Senador Attilio Fontana -
Sr. Presidente, apenas para um es­
clarecimento. 

Uma vez que foi adiada a reunião 
aqui, na Guanabara, eu perguntaria 
a V. Ex.a se serão adiadas também 
as de Londrina, São Paulo, Belo Ho­
rizonte e Espírito Santo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - No tocante às reu­
niões de São Paulo e Londrina, tôdas 
as providências já foram tomadas 
para a convocação de ambas e há um 
interêsse muito grande na sua reali­
zação, de forma que uma alteração, 
neste instante, poderia trazer trans­
tornôs. Quanto às outras duas, de Be­
lo Horizonte e Espírito Santo, eu con­
sultaria o R ela to r. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Aí as reuniões passariam 
a ~er quase que paralelas, porque ao 
mesmo tempo em que nós estaríamos 
nos Estados produtores de café, dis­
cutindo com a cafeicultura e com o 
comércio exportador, a Comissão do 
Govêrno já estaria examinando o tra­
balho elaborado) de forma que ténho 
a impressão de que no final dêsse 
trabalho já vamos trazer a opinião da 
cafeicultura e do comércio nacionais, 
para confrontá-la com a opinião do 
Govêrno, no setor. 

Como ficou estabelecido o calendá­
rio, tenho a impressão de que atende 
perfeitamente bem, sobretudo tendo 
em vista o prazo que a Comissão terá. 
Se formos prorrogar muito as reu­
niões nos Estados e depois com os 
membros do Govêrno, tenho a impres-

são de que não concluiremos nossa 
tarefa na data aprazada, porque es­
tamos pràticamente no comêço da 
prorrogação. 

O Sr. Senador Ney Braga - Diante 
da impossibilidade de se adiarem as 
reuniões de São Paulo e de Londrina, 
eu proporia que as realizássemos no 
fim desta semana, mas s~ pudésse­
mos prorrogar as de Minas Gerais e 
Espírito Santo, seria bom, mesmo 
porque o Senador Raul Giuberti disse 
que não há problema quanto ao ES­

pírito santo. 

O Sr. Senador Jtaul Giubertl - Não 
há problema. 

O Sr. Deputado Batista Miranda ..:.... 
Quanto a Minas, também não há. 

O Sr. Senador Ney Braga - A preo­
cupação é que, dando conhecimento 
do anteprojeto ao cafeicultor e ao co­
merciante de café, vai haver um gru­
po que se apegará na extinção do 
confisco e nós vamos levar uma es­
perança que se transformará em pres­

são e não podemos saber até que pon­
to isso poderá ser honestamente de-
fendido e atendida. 

I 
Nós acreditamos que devamos che­

gar à extinção do confisco, mas é 
preciso que guardemos as devidas 
cautelas, para que cheguemos a essa 
conclusão, num consenso maior e de­
pois de um estudo aprofundado. No 
futuro, é o ideal, mas no presente nós 
temos que guardar o sentido da pos­
sibllidade. 

t: por isso que acredito que podía­
mos adiar um pouco estas duas outras 
reuniões, para entendermos um pouco 

'mais o ambiente do Paraná e de São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Em face do assenti­
mento dos membros da Comissão, fi­
cam adiadas as duas reuniões pro­
gramadas para Minas Gerais e Espí­
rito Santo e como a matéria de fixa­
ção de datas é interna, estranha à 
presente convocação, depois da saída 
do Sr. Presidente do IBC, deliberare­
mos .. 
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O Sr. Senador Ney Braga - Eu ou­
vi do Sr. Presidente do IBC que den­
tro de 90 dias o nôvo plano de diver­
sificação estaria concluído. 

{) Sr. Caio de Alcântara Machado 
- Plano' dé assistência e reformula­
ção da lavoura. 

O Sr. Senador Ney Bragá- E o en-
1 

tendimento com a Organização In-
ternacional do ·Café, aquêle Fundo, 
como. está? 

O Sr. Caio de Alcântara Machado 
- Foi objeto da reunião do México. 
Es~á ainda em anteprojeto, que deve~ 
rá ser discutido pela Conferência de 
Londres, dia 26. Os dois pontos prin-

relação à execução da política econô­
mica do café pelo Brasil. 

Fixamos, em conseqüê~cia, dois 
grandes princípios no anteprojeto, 
que são o princípio de uma nova sis­
temática de tratamento cambial, que 
envolvia, por outro lado, a extinção 
da cota de contribuição ou do confis­
co cambial ou de qualquer outra me-
dida desta natureza. · 

O Sr. Senador Ney Braga - E há 
ainda outro aspecto. 

A cafeicultura de São Paulo, no se­
tor dela, está entrando com mandados 
de segurança, com fundamentação 
que nos deixa entrever um resultado 

cipats da reunião de Londres são - talvez até satisfatório para a cafei .. 
fixação de cotas e problema· de di- cultura. São dois ou três mandados 
versificação. 

O Sr. Senador Ney Braga - E o 
aspecto de aprovação do Convênio 
pelo Congresso Americano? 

O Sr. Caio de Alcântara Machàdo 
- Tenhu a impressão de que está 
pràticamente aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
va.f:ho Pinto) - Com a palavra o Re­
latqr, Deputado José Richa. 

o SR. DEPU/I,'ADO .JOSll RICIJA 

(Relator) - O Presidente da Comis­
são, Senador Carvalho Pinto, me so­
licitou, .tendo em vista estarem aqui 
presentes algun~ membros da Comis- ' 
são, e notadamente o Presidente do 

I· 
IB_G, que não estiveram na reulllão 
do, dia 7, que eu fizesse p.m pequeno 
resumo dos princípios que informam 
o anteprojeto por nós apresentado. 

Sr. Presidente, Sr. Presidente do 
IBC, Srs. parlamentares, nós, quando 
levamos em consideração a elabora­
ção dêste anteprojeto, foi, em primei- · 
ro lugar, para dar início ao debate 
da questão e, em segundo lugar, a ve­
rificação não apenas da cqnjuntura, 
mas de todo o passado da e,xecução 
de uma política cafeeira. 

' 
Nós nos louvam,Ps apenas naquilo 

que tinha muito da vivência nossa na 
questão de café e, sobretudo, na ver­
da.deira angUstia que . vlnhamos sen­
ti~do, sobretudo neste último a_no. na 
ca:f~cultura, de um mo~o geral, com 

de segurança, muito bem fundamen­
tados, contra o confisco. 

· O SR. DEPUTADO JOSI': RICHA 
(Relator) - Perfeito. 

Esta ponderação feita pelo Senador 
Ney Braga, evidentemente, apressou 

a análise e sobretudo nos fêz compre­
ender que era preciso, urgentemente, 
dar um anteprojeto, para ser iniciado 

' o debate, porque nós mesmos esta-
mos de posse de alguns pareceres, que 
recebemos em caráter informal e par­
ticularmente, mas que jã são do do..: 
minio público, porque publicados nos 
jornais e que são do Prof. Pontes de 
Miranda, do Ministro Orosimbo No­
nato e do Prof. Vicente Rao, todos 
êles cÓncluindo pela ilegalidade da 
cata de contribuição. 

Tendo em vista a grande responsa­
bilidade desta Comissão, inclusive pe-1 

los membros que a integram, tudo is­
so nos fêz compreender que era pre­
ciso colocar um pouco mals de pres­
sa na elaboração dêste anteprojeto, 
porque nós sabíamos que, durante a 
fase da discussão, velo menos, a coi­
sa ia ser colocada em suspenso, sem 
nenhuma deliberação, até que a Co­
missão e o Govêrno chegassem a um 
entendimento e resolvessem definiti­
vamente a questão. 

O segundo principio era o da eli­
minação pràticamente do Govêrno da 
comerciàlização direta do café. 

Nós levamos em consideração, ao 
estabelecermos êsses dois grandes 
princípios, em primeiro lugar, que era 
preciso jogar um pouco mais de re­
cursos ao setor do ' café, à economia 
cafeelra e já que não tínhamos ne­
nhuma projeção sequer de levanta­
mentos aerofotogramétricos de núme­
ro de pés de café que o Brasil tinha, 
já que não dispúnhamos de nenhum 
levantamento dessa nat\lteza, que nos 
pudesae autorizar uma conclusão 
em definitivo de qual seria a Proje­
ção futura, nós nos baseamos apenas 
nos dados do passado. 

Levantando a produção brasileira 
nos últimos cinco anos, verificamos 
que ela foi de 110.088.000 sacas de ca­
fé, com uma méOia anual, portanto, 
de 22.000.000 de sacas, para uma de­
manda de 26.000.000 de sacas que o 
Brasil, inclusive através dos compro­
missos do Acôrdo, tem. Isso nos auto­
riza a dizer que houve uma subprÕ­
dução nesses cinco últimos anos de 
4.000.000 de sacas por ano. 

Se nós pegamos um periodo ainda 
menor para analisar, isto é, dos dois 
últimos anos e a safra em curso, che­
gamos à conclusã~ que a soma dos 
três anos-safra. é de 59.096.000, por­
tanto, menos de 60.000.000 de sacas, 
com uma média de 20.000.000 de sa­

cas, para uma iemanda de 26.000.000 

de sacas. Houve deficit, nesses três 
últimos anos, de 6.000.000 de sacas de 
café por ano. 

. E se analisarmos sOmente a safra 
em curso, chegamos à conclusão de 
que o deficit da produção brasileira 
em relação à de.manda é de 8.000.000 · 
de sacas, pois a, produção é de ... :. .. 
,18.000.000 de sacas. 

Em resumo - se tomarmos os úl­
timos cinco anõs, o deficit a~mal é de 
4.000.000 de sacas; se tomarmos os 
três últimos anos, é de 6.000.000 e na 
última safra é de 8.000.000 de sacas. 

Estamos com um funil nas pers­
pectivas da produção brasileira e com 
receio de que êsse fmÍíl possa ser fe­
chado e isso seria possível não fôs­
sem os estoques de café retidos. Sem 
êsses estoques retidos, podíamos prog­
nosticar como certo, que,· nesta pro-

-
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gressão geométrica, nos próximos 
cinco anos estaríamos caminhando 
para a importação de café para o 
nosso consumo interno. 

Isso fêz com que deliberássemos 
que era preciso liberar mais recursos 
para êsse setor econômico, sob pena 
de um colapso total da produção bra­
sileira. 

E se form~s cotejar êsses dados da 
produção brasileira com P. dos de·mais 
países, vamos chegar à trágica con­
clusão de que, enquanto nossas pro­
duções foram cainda ano a ano, as de 
todos os no§sos concorrentes foram 
aumentando na mesma proporção, 
quase, senão em proporção a~nda 

maior. 

Quando deliberaffios em relaç~LO ao 
segundo princípio - eliminar o Go­
vêmo da comercialização do café, le­
vamos também em consideração os 
dados que temos em mãos, pelos quais 
se verifica que, pelQ Acôrdo IntElrna­
cional do Café, nós teríamos condi­
ções de exportar 87.253.000 sacas, nes­
tes últimos cinco anos e exportamos 
apenas 80.226.000. Houve um deficit 
de 10% com relação às cotas atribuí­
das ao Brasil e não completadas. 

Com isto, nós concluímos que o Go­
vêrno não é bom comerciante. Não 
queremos particularizar êste Gmrêrno 
ou o outro, foi apenas um período pa­
ra análise. 

Então, não sendo o Govêrno um 
bom comerciante de café, chegamos 
à conclusão de privativizar comple­
tamente a economla cafeeira no Bra­
sil, ainda mais partindo de uma aná­
lise de que o que existe hoje não é 
nem o estatal, nem o privativista, é 
uma solução híbrida, que não atende 
nem aos interêsses do Brasil, nem aos 
interêsses da cafeicultura. 

Havia dois caminhos a seguir -- ou 
adotávamos a fórmula da estati:~ação 
completa, o Govêrno comprando todo 
o café e o vendendo (é uma solução 
extremada, mas é uma solução) ou 
instituíamos a privativização comple­
ta na economia cafeeira do Brasil. 

Achávamos, pela experiência do 
passado, que esta, quem sabe, se·ria a 

melhor fQrmula, porque, ao mesmo 
tempo _em que liberávamos para a ca­
feicutM{f~ e para o comércio expor­
tador tôda ~a execução da política ca­
feeira, por outro lado, nós' retiráva-

' 
nos parecia uma medida Que conside­
ramos razoável. Se vamos privativizar 
tôda a economia cafeeira, não tinha 
sentido permitirmos a exportação de 
um determinado tipo por um pôrto e 
vedar a exportação dêsse mesmo tipo 
por outro pôrto. Portanto, nós íamos 

mos do Govêrno o poder de fiscalizar, 
ou poder de defesa do preço. 

Em compensação, tiemos ao Govêr­
no, através do nosso anteprojeto, to­
dos os elementos e, inclusive, acredi­

tamos que lhe demos instrumentos 
màis eficientes ainda do que a Lei 
n.0 1.779 dava, com a eliminação da 
Junta Consultiva, que era um instru­
mento exclusivamente da lavoura. de 
café e sempre foi do consenso geral 
que ela, na primeira crise que hou­
vesse, não iria funcionar, como não 
funcionou e demos um caráter deli­
berativo ao órgão de formulação da 
política cafeeira, traduzido num Con­
selho Nacional, de nível superior, com 
a representação, além do Presidente 
do IBC, do Presidente do Banco Cen­

tral e de cinco Ministérios, todos êles 
com certo interêsse na condução da 
política cafeeira, tais como o Minis­
tério da Fazenda, o da Indústria e do 
Comércio, o do Planejamento, o dã. 
Agricultura e o dás Relações Exte­
riores e demos também, à medida que 
a Reforma Administrativa nos per­
mitiu, a representação de um têrmo 
às classes interessadas - três repre­
sentantes da lavoura, dois do comér­
cio e um da indústria, dentro de um 
Colegiado de 18 membros, predomi­
nando a exigência da Reforma Admi­
nistrativa, que não permite a repre­
sentação num Colegiado de caráter 
deliberati'fo de mais de um têrmo das 
classes interessadas. Há mais a re­
presentação dos Govêrnos dos Esta­
dos produtores, que não podiam ficar 
fora das deliberações, num problema 
de tão fundamental importância pa­
ra êles. 

__/ cair na privativização completa, isto 
é, cada um vendendo o café que po­
de, por qualquer pôrto nacional. 

Os demais pontos fundamentais no 
nosso anteprojeto são, naturalmente. 
decorrênci~ dêstes dois grandes prin­
cípios gerais, como o congelamento,.. 
dos estoques, mas permitindo, por ou­
tro lado, o arejamento e a renovação 
dêsses estoques através de dispositi­
vos que permitam inclusive a permu­
ta, e a equalização dos portos, que 

:Estes são, em linhas gerais, os prin­
cípios que fundamentaram o ante­
projeto por nós apresentado. 

Naturalmente, insistimos no ponto 
de que êste anteprojeto representa 
apenas o ponto de vista pessoal do 
Relator e da sua Assessoria e vai ser­
vir de base - esta era nossa inten:­
ção - para o debate. nacional am­
plo e com a profundidade que nós 
queremos que êsse debate seja feito 
e com a compreensão, também, do 
Govêrno, de que êsse problema preci­
sa ser resolvido, com urgência e, por­
tanto, a solução definitiva vai ser 
mais rápida ou menos rápida, de 
acôrdo com a rapidez ou lentidão com 
que o Govêrno compreenda que é pre­
ciso trabalharmos em conjunto, pará. 
resolver em conjunto o pJ;oblema. 

Não nos anima nenhum parcfalis­
mo, Sr, Presidente do IBC e nobres 
comparl:heiros e esta declaração vai 
mais como defesa pessoal de quem 
apresentou êsse anteprojeto. Não fo­
mos motivados por nenhum interêsse 
outro, nem sequer o regional, o que 
poderíamos perfeitamente ter, desde 
que somos representante, no Congres­
so Nacional, de um Estado. Mas, nem 
o interêsse meramente estadual :cós 
levamos em consideração, quando che­
gamos à conclusão que está contida 
no anteprojeto. Foi, realmente, o que 
acreditamos ser - pode set.. que não 
seja - a harmonia entre os recla­
mos da cafeicultura e os superiores 
lnterêsses da Nação. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
Sr. Presidente, se me permite, ouvi 
o nobre Relator declarar que nos úl­
timos cinco anos a produção de café 
foi deficitária em aproximadamente 
20.000.000 de sacas, tendo em vista a 
exportação e o consumo interno; de 
modo que indago do Sr. Presidente do 
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IBC se êle reduziu-.seus estoques nes­
sa proporçã~, isto é, em 20 milhões de 
sacas, nestes últimos cinco anos. 

O Sr. Caio de Alcântara Machado 

- Nós estamos com uma Comissão, 
nomeada pelo Sr. Ministro da Indús­
tria e do COmércio, Presidida pelo Sr.,. 
Pércio Ferreira, que está fazendo o le­
vantamento físico dos estoques. Acre­
dito que até o fim do ano ·tenhamos 
êsse levantamento cpmpleto. Hoje eu 
nada poderia dizer. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Sr. Senador, os dados 
que eu acabei de expor são dados ofi­
ciais. Portanto, uma parcela dêsses 
20.000.000 de sacas que o Brasil pro­
duziu a menos, estão aqui explica­
dos, através da não exportação de 
7.000.000. Nós_ deixamos de exportar, 
dentro das cotas estabelecidas pelo 
Acôrdo, 7 milhões de sacas. Restam 
13.000.000, que certamente devem ter 
saído dos estoques oficiais. 

O nosso anteprojeto ainda prevê, 
como linha geral, a melhoria da qua­
lidade dos cafés que' o' Brasil even­
tualmente necessite para as cotas de 
retenção. 

Nós imaglnàmos que o sistema; com 
que o Govêmo tem atuado, até/ ago­
ra, não apenas desestimula a.,.expor­
tação, porque pràticamente o comér­
cio fica de fora, o conlércio vira, com 
êss.e hibridismo de política cafeeira, 
um mero corretor do Govêrno nas 
vendas de café, como é falho, sob to­
dos os pontos de vista e, além de re­
por as coisas nos seus

1 

devidos luga­
res, nós ainda acreditamos que esta 
medida possa melhorar sensivelmente 
a quaUdade dos cafés que eventual­
mente o~ Brasil, daqui para a frente, 
tenha que reter. 

O Sr. sén~dor Raul Giuberti - Sr. 
Presidente, ouvimos, agora, a fUn­
damentação dos princípios adotados 
na elaboração do anteprojeto do Rer 
!ator e ouvimos também. a proposta 
do Senador Ney Braga, alterad!' pela 
do Senador Antônio Balbino e nós 
consultamos à Mesa o seguinte: qual 
o interêsse de mandarmos para as 
entidades dos Estados êste antepro­
jeto, se, de acôrdo com as propostas 

aqui formuladas, vai ficar constituída 
uma Coffiissão, para rever êste traba-' 
lho ou para elaborar um nôvo ante-
projeto? / 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Eu não entendi assim. 

O Sr. Senador Raul Giubertl - Eu 
entendi assim. 

O SR. !!RESIDENTE (Senador Car: 
valho Pinto) - Se me permitem, vou 
dar um esclarecimento. 

~ste é um anteprojeto do Relator, 
constituindo mero docum~nto bá~ico, 
em que se consignam as conclusões 
de S. Ex.•, após a coleta de elementos, 
de que êle necessita e com assessora­
mento de técnicos idôneos e creden­
ciados, que foram postos à disposição 
de S. Ex.• 

I 
É, po~anto, um documento de alta 

idoneidade,-um documento preliminar, 
básico, que facilitará o debate. De ou­
tra forma, ficaríamos com um debate 
dispersivo, quando agora, em face 
dêsse documento, o debate pode aflo­
rar objetivamente vários· .pontos. O 
documento atende às necessidades de • 
eficiência da nossa Comissão. 

O Sr. Senador Raul Giuberti 
Estou esclarecido. Obrigado. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -
Sr. Presidente, nem longe tenho o 
propósito de rebeldia, em relação à 
"decisão soberana já tomada pela Co­
mtssao, mas se apenas algums ele­
mentos dela funcionarão juntamen­
te com os representantes da área 
executiva, mais de 2/3 dos s~us mem­
bros ficarão de fora, sem condições 
de se informarem para o debate fi­
nal. 

V. Ex. a não acha? 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - A Comissão não se 
divide para êste efeito. Apenas, para 
facilitar o trabalho, a Comissão que 
fôr constituída pelo IBC terá contao­
to com o Relator da nossa Comissão, 
que tem um trabalho assíduo e per­
manente aqui, no Rio de Janeiro, onde 
é mais fácil a obtenção dêsses dados, 

sem impedimento de que qualquer 
membro da Comissão compareça a 

êsses contactos com os técnicos. 

De qualquer forma, com a presen­
ça ou "'ausência dos seus demais 
membros, a· Comissão Plena tomará 
conhecimento da matéria e debaterá 
as conclusÕes ou as divergências que 
possam ser afloradas. 

Não há prejuízo para o esclareci­
mento indispensável de qualquer um 
de nós. 

Mais alguém pretende fazer uso da 
palavra? (Pausa.) 

Cabe-me, então, encerrar esta ses­
são e não o 'faço antes de agradecer 
a v. s.a.. Sr. Presidente, a colaboração I 

que esta dando aos nossos trabalhos 
e agradecer sua presença. 

Permitir-me-ia, neste momento, 
secundando as palavras do Relator, 
pedir a V. S.• que, no tocante à ne­
cessidade, que é evidente, de maio·­
res recursos para o setor econômico 
da nossa cafeicultura, tenha em 
mente não apenas as necessidades ~as 
unidades econômicas produtoras, mas, 
também a situação social, onde os 
trabalhadores, os assal:iriados vivem 
na maior penúria, na miséria, no de­
sespêro, ante a insegurança do mer­
cado, a insuficiência de preçoS e até 
mesmo a incompatibilidade do pro­
cesso de financiamento, num cultura 
cuja produção é cíclica, periódica e 
~ão é constante nos meSmos níveis. 

Em resumo, êsse problema · apre­
senta aspectos econômicos e finan­
ceiros para o nosso Pais, porque a 
parte financeira lhe permite atender 
aos seus compromissos, mas apresen- . 
ta também aspectos sociais multo sé­
rios, muito graves, neste momento em 
que a abolição do velho regime do 
colonato está demonstrando, com a 
insegurança reinante na cafei~ultu­

ra, a incapacidade que êsse setor tem 
para aterider sequer aos deveres da 
legislação trabalhista. 

Tudo isso traz a uma larga parcela 
da população, brasileira uma situação 
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de angústia e de desespêro, altamen­
te lesiva à nossa Pátria. 

Pediria a V, Ex.8 que não deixasse 
de atender, no estudo da matéria, 
aos aspectos sociais. 

O Sr. Deputado Ferraz Igreja -
Sr. Presidente, me perdôe, mas eu 
queria lembrar que nós, cafeiculto­
res - agora falo como cafeicultor -
nos sentimos angustiados quando sa­
bemos, pela cotação do mercado in­
ternacional, que o café é exportado 
numa base de 145 mil cruzeiros, em 
média, a saca, chegando determina­
dos tipos a 170 e 180 mil, quando o 
agricultor recebe, em média 55 mil 
cruzeiros antigos. 

Então, é uma angústia tremenda, 
quando o Estado recebe 17% de ICM 
e o Serviço Social Rural 1%. Nós, ca­
feicultores, de início, entregamos 18 
sacas de café em cada 100 que produ­
zimos. 

As palavras de V. Ex.a foram bas­
tante oportunas, refletindo bem a an­
gústia que a cafeicultura, no momen­
to, está sofrendo. 

O Sr. Senador Ney Braga -- Sr. 
Presidente, quero, também, acrescen­
tar que é êste o panorama no meu 
Estado, como bem disse o Relator. 

Viemos de lá ainda hoje e sentimos 
êsse problema ein tôda a zona rural. 
do café ao milho. Nós reconhecemos 
a importância econômica, financeira 
e social do problema, que eu cre:io ser 
fundamental. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Sr. Presidente do IBC, 
devo, em adendo, informar a V. Ex.8 , 

particularmente, que o comérdo de 

café, no Norte do Paraná, está pres­
tes a ser paralisado hoje e V. Ex.a 
há-de estar recebendo alguma comu­
nicação, a respeito. É um assunto no 
qual não tomei parte, mas que apenas 
presenciei. 

O Sr. Deputado Batista Mira:nda -
Deputado ,José Richa, eu pediria a 
V. Ex.a, como Relator da Comissão, 
que proferisse ligeiras palavrru1 sôbre 
o que V. Ex.a assistiu no Norte do Pa­
raná. 

O Sr. Deputado José Richa - O 
comércio de café no Norte do Paraná 
vinha sendo realizado normalmente, 
até esta data, quando se teve co­
nhecimento das operações especiais. 
Inclusive, o comércio já estava soli­
citando partidas de café, para a con­
cretização dessas operações especiais, 
mas o que está ocorrendo é que tôdas 
elas, pràticamente, estão sendo rea­
lizadas com os Estados Unidos e a 
preferência dos importadores ora de 
cafés de tipos baixos. Com isso tudo, 
o comércio de café, no Norte do Pa­
raná, que vinha se realizando nor­
malmente, a um preço razoável, de 
até 58 cruzeiros novos a saca, estâ na 
iminência de ser paralisado, porque,, 
na realidade, não tem condições de 
continuar pagando êsses preQos, por­
que os Importadores destas partidas 
especiais querem café realmente mais 
baixo e, portanto, o comércio expor­
tador está. no seguinte dilema: ou se 
acabam as operações especiais (ou 
pelo menos com as notícias delas) ou 
se nivelam os pr~os. 

A nivelação dos preços seria com 
os preços mínimos garantidos pelo 
me, e:tn tôrno, livres, de 51 ou 52 cru­
zeiros a saca. 

Para isso, houve uma reunião, ante­
ontem, em Londrina. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car· 
valho Pinto) - Vê V. s.• que as 
apresentações são gerais, em tôdas 
as ã.reas produtoras de café do Bra­
sil. 

Nestas condições, a Comissão con­
ta, mais uma vez, com a colabora­
ção patriótica de v. s.•. a fim de que 
o problema tenha solução definitiva. 
Não podemos mais viver no regime 
de paliativos, de soluções casuísticas, 
que satisfazem momentâneamente, 
minorando a situação econômica na­
quele instante, mas que prejudicam 
o país e levam a um ambiente de 
descrença. 

Agradeço a presença de V. S.• e 
encerro a sessão. 

(Encerramento: 16 h 20 m.) 

COMISSAO IDSTA PARA ESTUDO 
DO PROJETO DE LEI N.0 20, DE 
1968 (C.N.) QUE "ALTERA ALi· 
QUOTA DO IMPOSTO SOBRE PRO· 
DUTOS INDUSTRIALIZADOS, E DA 
OUTRAS PROVID:llNCIAS". 

A'l'A DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 21 DE AGOS'l'O DE 1968. 

As vinte e uma hbras do dia vinte 
e um de agôsto de mil novecentos e 
sessenta e oito, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças, presentes 

os Senhores Senadores Flávio Brito, 
Presidente, Antônio Carlos, José Lei .. 
te, Attílio Fontana, Carlos Linden ... 
berg, Mem de Sá, Aurélio Vianna, Be­

zerra Neto e João Abrahão, e os Srs. 
Deputados Fernando Magalhães, Car­
los Alberto, Hildebrando Guimarães, 
T h e m i s t o c 1 es Teixeira, Carneiro 
Loyola, Norberto Schmidt, Doin Viei­
ra, Paulo Campos e Getúlio Moura, 
reúne-se a Comissão Mista incumbi­
da do estudo do Projeto de Lei n.0 20, 
de 1968 <C.N.), que "altera alíquota 
do impôsto sôbre produtos industria­
lizados, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer os Srs. se .. 

nadares Pedro Carneiro e Adalberto 
Sena e o Sr. Deputado Plínio Lemos. 

í: dispensada a leitura da Ata an­
terior. 

o Sr. Presidente declara que, ha­
vendo número legal, estão abertos os 
trabalhos <la Comissão e dá a pala­
vra ao Sr. Deputado Doin Vieira que 
passa a ler Q seu parecer. 

O Sr. Senador Antônio Car­
los pede a palavra pela ordent e pro­
põe que o Sr. Relator indicasse a co ... 
missão, quais a~ emendas que apro­
_yadas, foram incluídas no substituti­
vo. Com a indicação, poderia-se votar 
as emendas com parecer favorável e 
o Sr. Presidente abriria prazo para 
a apresentação de destaque para as 
emendas de parecer contrário. A Co­
missão votaria as emendas com pa­
recer favorável uma a uma e, em se­
guida, as de parecer contrário, desta­
cadas. Desta forma, o Sr. Relator não 
teria necessidade de ler o parecer sô-

\ 
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bre as emendas, porqu~, quando da 
votação das emendas incluídas na 
substitutivo ou das de parecer con~ 
trário, o Sr. Relator daria as razões 
de sua aprovação ou não, no mo­
mento em que relatasse os pedidos 
de destaque. 

Prosseguindo, o Sr. Deputado Doin 
Vieira, Relator, acatando a solicita­
ção do Sr. Sen~dor Antônio Carlos 
cOnclui a leitura do seu parecer fa­
zendo uma apreciação das emendas 
apresentadas, na seguinte ordem, pe­
la rejeição: de n.0 s 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 
16, 18, 21, 24, 29, 30, 31, 32, 33; pela 
aprovação de n.Os 1, 6, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 19, 20, 25, 26, 27, 23 em parte; 
e, considerando prejudicada a de n.0 

22. 

Após a conclusão da leitura do pa­
recer do Sr. Relator, o Sr. Presidente 
declara que vai colocar em votação 

o projeto. 

Colocado em votaçio é o projeto 

aprovado. 

Continuando, face questão de or­
dem do Sr. Senador Aurélio. Vianna, 
contestada pelo Sr. Relator, o Sr. Se­

nador Flávio Brito, Presidente, colo­
ca em votação as emendas de n.0 s 27, 

20, 25, 1, 19, 23 em parte, 26, 6, 10, 

11, 12, 13, 14 e 15, com parecer favo­

rável. 

Em votação, são aprovadas ressal­

vados os destaques. 
' Em seguida, a Comissão aprova o 

parecer do Sr. Relator, com referên­
cia as emendas com parecer contrá­
rio, salvo os destaques e subemendas. 

Colocada em votação as subemen­
das, são aprovadas as seguintes: 1) 

subemenda n.0 1 à Emenda n.O 8, de 
autoria do Sr. Deputado Themístocles 
Teixeira; 2) subemenda n.O 2 às 
Emendas n.01 20 e 25, de autoria' do 
Sr. Deputado Doin Vieira; 3) sub­

Emenda n.0 3 à Emenda n.0 231 de 
autoria do Sr. Deputado Doin Viei­
ra; 4) subeffienda n.0 4 à Emenda n.O 
24, de autoria dos Srs. Senadores Be­
zer·ra Neto e Deputado Ernesto Valen­
te; 5) subemenda n.0 "5 à Emenda n.o 

26, de. autoria do Sr. Deputado Nor­
berto Schmidt. 

A Comissão aprova ainda, as Emen­
das de n.0 ' I, 27 e a de n.0 34 (CMJ 
de autoria do Sr. Senador Antônio 
Carlos. 

Continuando, . o Sr. Presidente 
anuncia que- os ·destaques, as emen­
das e as subemendas aprovadas na 
Comissão serão introduzidas no subs­
titutivo da Comissão juntamente com 
o tprojeto original. Informando ser 
a seguinte a matéria aprovada: Emen­
da n.0 1; subemenda n.0 1 à Emenda 
n.0 8; subemenda n.o 2 às Emendas 
n.0 ' 20 e 25; subemenda n.0 3 à Emen­
da n.0 23; subemenda n.O 4 à Emenda 
n.O 23; subemenda n.O 4 à Emenda n.0 

24; subemenda n.0 5 à Emenda n.9 26; 
Emendas n. 0 ' 26 e 34 CCMJ. ' 

Concluindo, o Sr. Presidente anun­
cia que, os debates havidos foram ta­
quigrafados e as notas taquigráficas 
tão logo decifradas, sejam publica­
das em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerrados os trabalhos da reunião, la- , 
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues 
Costa, Auxiliar Legislativo PL-9, Se­
cretário da Comissão; a presente Ata, 

) . 
que, uma vez lida, aprovada e assi-
nada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

ANE~O A ATA DA 7.• REUNIAO DA 

COMISSÃO DO DISTRITO FE­

DERAL 

O Presidente da Comissão do Dis­

trito Federal, no cumprimento das 
prescrições insertas no art. 17, § 1.0 , 

da ConStituição do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais, 

RESOLVE baix'ar as seguintes ins­
truções a serem observadas durante 
os processos de discussão e votação 
da Proposta Orçamentária do Dis­
trito Federal, para o exercício de 1969: 

1. Os Srs. Senadores podetão 
apresentar emendas de sub­
venção para entidades educa­
cionais e assistenciais do D.F., 

obedecidos os seguintes crité­
rios: 

a) Secretaria de Educação e 
Cultura, quota por Senador 

- NCr$ 5.000,00, com o mí­
nimo de NCr$ 500,00 por 
entidade; 

b) Secretaria de Serviços So­
ciais, quota por Senador -
NCr$ 4.000,00, com o míni­
mo de NCr$ 500,00, por en­
tidade; 

2. As emendas serão recebidas 
pelo Setor de Orçamento da 
Diretoria da Assessoria Legis­
lativa (10.0 andar do Ap.exo), 
impreterivelmente até o dia 5 
(cinco) de setembro, inclusi­
ve, em/regime de 'horário in-
tegral; "' 

3. As e.mendas deverão ser dati­
lografadas em 5 (cinco) vias; 

4. Não serão receq_idas emendas 
que não contenham_ a assina­
natura do Senador, nas cinco 
vias; 

5. No processam~nto e classifi­
cação das emendas, serão ob­
servados os critérios fixados 
na Lei n.0 1.493, de 13 de de­

zembro de 1951, que dispõe 

sôbre o pagame~to de auxílios 
e subvenções, e na Lei n.0 

4. 320, de 17 de março de 1964, 

que estatui normas gerais de 

Direito Financeiro para ela­
boração e. colltrôle dos orça­
mentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municipios e 
do Distrito Federal; 

6. Os trabalhos orçamentários 
obedecerão ao seguinte calen­
dário: 

a) Dia 5 (cinco) 
- término ,do 
a apresentação 
das; 

de setembro 
prazo para 
de emen-

b) Dia 12 (doze) de setembro 
- apreciação, pela Comis­
são, dos pareceres sôbre o 
projeto e emendas; 

c) Dia 17 (dezessete) de se­
tembro encaminhamen­
to do projeto, com as emen­
das, para apreciação do Ple­
nário, 

Comissão do Distrito Federal, em 
21 de agôsto de 1968. - João Abrahão, 
Presidente. 1 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
L0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB - (jl{)) 
2.o-Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA,- l\L) 
Lo-secretário: Dlnarte Mariz (ARENA - RN) ·':l:tJ .. ::-:· 
2.0 -Secretário: Victorlno Freire (ARENA - MAl ·"'! 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB - RJ) 
4.0 -Serretário: Cattete Pinheiro (ARENA - PA> 1,1 
L0 -Suplente: Guido Mondln (AHENA - RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrre:; (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giubertl (ARENA- ES) 

LIDERANÇA DO GÓVJ!RNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RS> 
Vice-Lideres - Eurico Rezende (ARENw\ - ES) 
Petrônio Portella (ARENA - PIJ 

DA ARENA 
Líder - Filinto Müller (MT) 

Vice-Líderes 
Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portella (Pil 
Manoel Villa<;a (RN) 
Antônio Carlos (SC) 

DO M.D.B. 
Lider - Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes 
Arthur Virgilio (AM) 
Bezerra Neto (MT) 

Adalberto Sena (AC) ....................................... ·················· 
COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 

LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vice-Presidente: 1'eotônlo Vilela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Domíclo Gondim 
Paulo Torrts 
João Cleo!as 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Gulomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.IB. 
Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 MemlJros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: ~rosé Ermírio 
Vice-Presidente: ,Toão C!eofas 

ARENA 
HUPLENTES 

José Feliciano 
Ney Braga 

,João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Attílio Fontana 
J~eandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Bigefredo Pacheco ' Milton Trindade 

M.D.B. 
José Ermírlo Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo :Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à, tarde. 
Locai: .Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTÓS DA ASSOCIAÇÃO . 
LATINO-AMEiUCANA DE LIVRE COMÉll.CIO 

·ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attllio Fontana 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. ). 
Local: Sala de Reuniões da ComisSão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson GonçalVes 
Petrônio Portela 
Carl?s Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 

ARENA 
-.. SUPLEN'TES 

Alvaro Maia 
Lobão da Sllveira 
Benedicto Val!adares 
Jüuo Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
n~niel Krieger 
Arnon de Mello 

M.D.B. 
Antônio Balhino Arthur Virglllo 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Lev! Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. ~ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

ARENA 
TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mlllet 
Manoel Villaca 
Wilson Gonçálves 

SUPLEN't'ES 

Benedicto Val!adares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Adoipho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrãnlo Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas~feiras, às 10:00 horas. 
Local: l'ala de Reuniões da. Comissão de Relações Ex· 

· teriores. · -
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Gondim 
Leandro Maciel 
Attlllo Fontana 
Ney Braga 

ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 

- Sigefredo Pacheco 
Fillnto Müller 
Paulo Torres. 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos. 

M.D.B. 

Bezerra Neto José Ermírio 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULAREs 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
Aloysio de carvalho 

Adalberto Sena 
An tõnio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto_ Valladares 
António Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

, Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

' COMPOSIÇÃO 

Ptesldente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
................ 
Milton Trindade 
Alvaro Mala 
José Fellciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

'ARENA 

SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico ReZende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Sllvelra 
Menezes Pimentel 
Petrõnio Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Virglllo 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermirlo 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: ArgemirÓ de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

.............. 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Mlllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemlro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgillo 
José Ermirio 

ARENA 
' SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Krleger 
F!linto Müller 
Celso Ramos 
Mllton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
A uréllo Vianna 
Nogueira da Gama 

' Secretário: Hugo ·Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
LOCal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMltRCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attillo Fontana 
Vlce-Presldenté: Antônio Balb!no 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domiclo Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gamo. 

ARENA 

--sUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidénte: Petrônio Portella · 
Vice~Presidente: Mello Braga 

TITULARE8 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arth ur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPL:I!:NTES 

Celso Ramos 
Milton Trind8.de 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
· João Abrahãa 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENEI\GIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇ.Ii.O 

Presidente: Josaphat Marinho 
·- Vice-Preslde:Qte: Domlcio Gondlm 

TITULARES 

Domício Gondím 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Llndenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 
SUPI,ENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teot;ônio ViJela 

ARENA 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Sfcretárfo: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local:' Sala de Reuniões da Gomlssão de Constituição 

e Justiça. ' 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇiiO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

'l'ITUf,ARES 

Clodomir Mlllet 
Manoel ViJlaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
~rgemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Dornício Gondim 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Mareus- Vinicius GOulart Gónzaga- R/245. 
Reuniões: quintas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
\11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wllson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos j:.!ndenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella . 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balblno 
Arthur Virgílio 
Edmundo Levl 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Firian_i;a.s. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Filln to Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 1.· 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz. 

TITUJ,ARES 
Benedicto Valladares 
Fillnto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem Qe Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrra 
Arnon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Míllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Auréllo Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J~ B. Castejon Branco. 
Reuniões: ·têrças-feiras, às 10 horas. _ 
Local: Sala ' de Reuniões da Comissão dé' Relaçaet 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
' 

(7 Memb~os) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel V!llaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vi!laça 
Clodomir Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas/ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo ·Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENT&S 

Fillnto Müller 
. Attillo Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte~ Ramal 241. 
Reuniões: q'lintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TI'l'ULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 

' ' 

SUPLENTES 

José Fellciano , 
Menezes Pimentel· 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

I 
i 

... 

RuY Carneiro 
João Abra hão / 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de. Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Çleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

P~.ulo Torres 
A ttilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Linilenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

SeFretárlo: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. \ 
R~uniões: quartas-feiras, às -9:00 horas. 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 
Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira' 
José Felléiano 
Filin to Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. -

,_ .... _:...--

\ 

' 
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ASSINATURAS 00\ 

Diário dQ Congresso 
(SEÇAO 11) 

Devem SE~r solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico áo Senaáo Feáeral 
Praça dos Três 

Caixa Postal 
Podêres 
1503 

' 

Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE-POSTAL, PAGÁVEIS EM BRA­

SlL!A, A FAVOR DO SERVIÇO GRAF'ICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPE:RF1CIE: VIA ·AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 
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COLEÇÃO DE 
' 

DECRETOS- LEIS 
(GOVÊRNO. CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLA CÃO CORREL,A TA· 
~ . . 

1 A .318 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÃGINJ\S) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

I 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUÇÃO 

O Ato ln~titucionol n.0 2 (art. 30 e p~rágrofo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República o faculdade 
de• legislar mediante ·decretos-leis sôbre matéria de seguran­
ça' nacional. estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstos no Constitui­
ção e no lei orgânico. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o presidente 
Costello Bronco expediu o Decreto-Lei n.0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, ihstituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros. num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos •adversários ao Govêrno. O De­
creto-Lei n. 0 19/66 originou grande celeuma, já que versava sô­
bre matéria recém-deliberado pelo Congresso Nacional, con­
trariando o decisão do Legislativo, que rejeitara veto apôsto' 
pelo Presidente da República ao Projeto de Lei n. 0 3.500/66. 
À promulgação do parte vetada pelo Chefe da Nação e man­
tida pelo Congresso, seguiu-se a expediç(jo do decreto-lei. 

O r-ecesso parlamentar decretado com o Ato Coniplemen­
tar n.0 23, <!e 2Q-1 1):6~ o ,22: 1J -66, possibilitou a0 Presidente 

da República legislar sôbre tôdas as matérias previstos na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram pbjeto de de­
cretos-leis matérias versados em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e já em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re· 
forma universitário etc., projetos êstes que, levantando o 
opinião pública, vinham recebendo críticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente ínt"eressa­
das que se pronunciavam através de memoriais ao Legislati­
vo. 

O Ato Institucional n.0 ·4, convocando o Congresso Na­
cional para discutir e votar o projeto de Constituição de, ori· 
gem governamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar· decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativo, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú­
blica a expedição de decretos-leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta foculd9de é limitada aOs 
casos de urgência ·ou de interêsse público relevante e não 
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podendo ocorretor aumento de despesa. Emboro entrem em 
vigor na dato de sua publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Naciqnal que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido com aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
acôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe• 
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionórios escaparam à apre­
ciação do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
{trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na legislação tributária, trabalhista, previdenciária, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas para a Reforma Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-/eis, e as remissões a normas, por vê­
zes antigas, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos textos integrais dos de· 
eretos-leis, transcreve tôda a legisJa,;ão alterada ou simples­
mente citada naqueles diplomas, ossirn como um ementário da 
legislação posterior correl,ata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação ci· 
toda, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parí!nteses), b artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (ementa e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trans­
crito. 

·para melhor compreensão, são fornecidas em notas tô· 
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessárias natas de notas,· num verdadeiro encadeae 
menlo de legislação, que só finda quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. ·· 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.0 ' 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta pode ser 
feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhos, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri­
ca. A alteração na seqüência das notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que- possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis1 assim como as remissões que lhes são feitas, em le· 
gislaçãa emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei (nú· 
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

No segunda coluna, é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feito 
a remissão. 

Do mesmo forma, se apenas um {ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·a·-·----
Pedidos ao 

Serviço 

Caixa Postal 

Gráfico elo Senado Federal 
Praça dos Três Podêres 

1503 Brasília, DF, 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompaqhados de cheque visado, ordem de pagamentd, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REVISTA DE INFdRMA CÃO LEGISLATIVA . ) 

EDITADA PELO 

DIREÇAO: SE-NADO FEDERAL 
Leyla Castello Branco Rangel Diretoria de Informação Legislativa 

Ano I- N.0 1 - Março de 1964 

Ano I- N.0 2.- Junho de 1964 

Ano I- N.0 3 - Setembro de 1964 

Ano I- N.0 4 - Dezembro de 1964 

Ano 11- N.0 5 - Março de 1965 

Ano 11- N.0 6 - Junho de 1965 

Ano 11- N.0 ' 7 - Setembro de 1965 

Ano 11- N.0 8 - Dezembro de 1965 

Ano Ill- N.0 9 - Março de 1966 

Ano III- N.0 10 - Junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N.0 11 ·- Setembro de 1966 

COLABORA CÃO ~ 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 

O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 
de Andrade), 

' 
Direitos de personalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 

O princípio da responsabilidade e a autoridade consti­
tucional que o poderá tornar efetivo - ( Dr. ]orio 

de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitucionalidad"- das leis -
( Prof. Wilson Accioli de Vasconcellos) . 

O amparo ao ser humano: da assistência à previdência 
social - (Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) • • 

Terras devolutas- (Humberto Haydt de Souza Mello) 

O pôder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 
Rangel) 

DOCUMENTAÇ-~0 

Estabilidade ( 2'~ parte) - Histórico da Lei n9 5.107/66 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa- (Lêda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares - (Humberto Haydt de. 
Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

.Ano Ill- N.0 12- Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

HOMENAGEM 
Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PRESIDBNCIA 
Elaboração legislativa - ( Sena~or Aura Soares Moura 

Andrade) 

COLABORACÃO , 
Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador ]osaT'hat 

Marinho) 

Traços da presença 'de Rui Barbosa no Direito - (Depu­
tado Rullem Nogueira) 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - ( DeT'utado Batista M imnda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 

Previdencia social: rumo à "segurança social" - ( Aiman 
Guerra Nogueira da Gama) 

A previdt'mcia social e as constituições republicanas -
(Afonso César) 

DOCUMENTAÇÃO 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­
gério Costa Rodrigues) 

PESQUISA 

Estado de sítio e suspensão de liberdades individuais -
( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de marinha - (Humberto Haydt de Souza 
Mello) · 

Integração regional do Distrito F e dera! - (Francisco 
Sampaio de Carvalho) 

REVISTAS 

J 
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Ano IV - N.0• 13 e 14 

COLABORAÇÃO 

Jatieiro a Junho 
de 1967 

Inconstitucionalidade da lei de segurança nacional -
(Senador ]osaphat Marinho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputado Batista Miranda) 

Limjtes dos decretos·leis - (Professor Nelson de Sousa 
\Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição 
Federal de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 
1967) 

.. PESQUISA 
Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato- (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País • - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 

ARQUIVO 
Documento histórico 

Pedro I 
Coroação e sagração de D. 

Ano IV - N.08 15 e 16 Julho a Dezembro 
de 1967 

COLABORAÇÃO 
"Pela Revisão Constitucional" - (Senador Josaphat Ma­

rinhp) 
"Política' Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF"- (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" ( 1 ~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eríc 
de Toledo) 

"Mar Territorial" - (Tito Mondim) 
"J.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 

"índios e Indigenismo"- (Leda Maria Cardoso Naud) 
- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V- N.0 17 

COLABORAÇÃO 

Janeiro a Março de 
1968 

"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -
(Senador ]osaphat Marinho) ' 

"Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 
do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 

"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 

"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - ( Profes­
sor Otto de Andrade Gil) 

"A integração do município no processo do desenvolvi­
mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 

"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­
ca do Senado Federal 

DOCUMENTAÇÃO 

"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­
mentos) -(Fernando Giuberti Nogueira) 

PESQUISA 

"Menor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 
o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 

"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 

ARQUIVO 

"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­
do da Aliança Brasil-Argentina·Uruguai", de 

1-5-1865) - (LJda Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos números de 1 a 10 deixamos de publicar 
os respectivos sumários visto termos um índice 
dos mesmos, que forneceremos, como cortésia, 
a quem solicitar. 

Número Avulso - NCr$ 5,00 Número Atr,asado - NCr$ 6,00 

Assinatura Anual 

Via Superfície - NCr$ 20,00 Via Aérea - NCr$ 40,00 

PEDIDOS AO: SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres - Caixa Postal 1503 - Brasília - DF 


